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APRESENTAÇÃO
A Política Nacional de Recursos Hídricos foi 
instituída pela Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 
1997. O conhecimento e a divulgação de seus 
conceitos, muitos deles inovadores, são for-
mas de fortalecê-la e consolidá-la. 

A Agência Nacional de Águas (ANA), criada pela 
Lei nº 9.984 de 17 de julho de 2000 e instalada 
a partir da edição do Decreto nº 3.692 de 19 de 
dezembro do mesmo ano, completou em 2010 
uma década de existência e funcionamento.

Dando prosseguimento à sua desafiadora mis-
são de implementar a Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, a ANA apresenta essa série 
de Cadernos com o objetivo de discorrer, de 
forma sucinta, sobre os instrumentos previstos 
na Lei das Águas, bem como sobre o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (SINGREH). 

O primeiro volume discorre sobre um dos en-
tes do Singreh: o Comitê de Bacia Hidrográfi-
ca. São apresentados o contexto histórico da 
criação dos comitês, as atribuições, como e 
por que criá-los e as diferenças quando com-
parados a outros colegiados. 

O segundo volume tem objetivo mais práti-
co: orientar o funcionamento dos comitês de 
bacia. São apresentados a estrutura organi-
zacional, o papel de cada um dos elementos 
constituintes (Plenário, Diretoria, Secretario, 
Câmaras Técnicas, Grupos de Trabalho, etc.), 
exemplos de documentos e informações úteis 
para o funcionamento do Comitê. 

O terceiro volume aborda alternativas organi-
zacionais para a gestão de recursos hídricos. 
São apresentados exemplos exitosos de ges-
tão de águas em escalas locais, passando por 
instâncias de gestão de águas subterrâneas 
e de águas em unidades de conservação am-
biental, chegando até os complexos arranjos 
institucionais de gerenciamento de águas de 
bacias transfronteiriças. 

O quarto volume se concentra em outro ente do 
Singreh: a Agência de Água ou Agência de Ba-
cia. São apresentados as competências, os pré
-requisitos para a criação, os possíveis arranjos 
institucionais para a constituição, o contrato de 
gestão na política de recursos hídricos e demais 
temas afins. 

O quinto volume se concentra nos instrumentos 
de planejamento da Política: os planos de re-
cursos hídricos e o enquadramento dos corpos 
d’água em classes segundo os usos preponde-
rantes. Tópicos como: o que são, a importância 
e como construir esses instrumentos são apro-
fundados nesse volume. 

O sexto volume aborda a outorga de direito de 
uso de recursos hídricos. Apresenta um breve 
histórico do instrumento, seus aspectos legais, 
a outorga para as diversas finalidades de uso, 
dentre outros. Além da outorga, o volume apre-
senta também alguns aspectos da fiscalização 
e do cadastro de usuários de recursos hídricos. 

O sétimo volume discorre sobre a Cobrança 
pelo Uso de recursos hídricos – a importância 
do instrumento, passos para sua implementa-
ção, mecanismos e valores, além de algumas 
experiências brasileiras na implementação da 
Cobrança. 

O oitavo volume tem o objetivo de apresentar 
a importância dos sistemas de informações so-
bre recursos hídricos para o avanço da gestão 
da água, com destaque para o Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Recursos Hídricos 
(SNIRH). 

Esperamos com essas publicações estimular a 
pesquisa e a capacitação dos interessados na 
gestão de recursos hídricos, sobretudo aque-
les integrantes do Singreh, fortalecendo, assim, 
todo o Sistema. 

Boa leitura!
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O modelo de gestão dos recursos hídricos vi-
gente no Brasil, estabelecido pela Política Na-
cional de Recursos Hídricos, adota a gestão 
integrada desses recursos com base em um 
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arranjo institucional expresso pelo Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos – Singreh (Figura 1) e por um conjunto 
de instrumentos que se inter-relacionam.

Figura 1 – Matriz institucional do Singreh
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A base da Política Nacional de Recursos Hídri-
cos (PNRH), que deve orientar todas as ações 
do poder público e da sociedade, está definida 
nos fundamentos, objetivos e diretrizes da Lei 
nº 9.433/97, a Lei das Águas. Destacam-se os 
preceitos que orientam a integração entre as 
esferas governamentais – federal, estadual e 
municipal – para a implantação da gestão dos 
recursos hídricos, assim como com a gestão 
ambiental. A necessidade de considerar as 
especificidades regionais também é uma dire-
triz básica, principalmente na organização dos 
instrumentos definidos na política e que orien-
tarão os trabalhos a serem realizados pelos 
entes do Singreh.

Nesse contexto, os Sistemas de Informações 
sobre Recursos Hídricos são instrumentos es-
senciais para se ter as informações básicas 
sobre águas superficiais, águas subterrâneas, 
dados hidrometeorológicos e qualidade das 
águas, leis, decretos e normas relacionados ao 
tema, informações institucionais, dentre outras, 
organizadas e padronizadas, permitindo e facili-
tando o acesso a todos que necessitem dessas 
informações para o desenvolvimento de suas 
atividades. Esse instrumento torna-se mais im-
portante quando compõe um modelo de gestão 
baseado na participação da sociedade no pro-
cesso decisório, uma vez que a disseminação 
de informações confiáveis é determinante para 
auxiliar na tomada de decisões seguras e res-
ponsáveis por parte das organizações civis, dos 
usuários e do poder público.

Além disso, as informações sobre os recur-
sos hídricos são fundamentais para aplicação 
dos outros instrumentos da Política. As ações 
propostas pelos planos de recursos hídricos e 
pelo enquadramento, a emissão de outorgas 
e os consequentes valores a serem cobrados 
pelo uso da água, bem como as ações de fis-
calização, exigem bases sólidas e confiáveis de 

informações para uma implantação mais efetiva 
e próxima à realidade das bacias hidrográficas. 

Assim sendo, constata-se a importância dos 
Sistemas de Informações sobre Recursos Hí-
dricos para contribuir na prevenção e na solu-
ção dos conflitos e problemas de uma bacia 
hidrográfica relacionados à água. Este instru-
mento é a base que reúne e sistematiza os da-
dos que devem apoiar processos de tomada 
de decisão, requeridos para a gestão integra-
da dos recursos hídricos.

No entanto, nem sempre o processo decisó-
rio na gestão das águas é baseado nas infor-
mações mais relevantes, seja pelo tempo ne-
cessário para se ter acesso a estas, seja pelo 
contexto político em que a decisão é tomada.  
O fato é que Sistemas de Informação, se bem 
concebidos e estruturados, são importantes 
instrumentos para garantir um maior e melhor 
acesso a informações que tornam possível um 
conhecimento mais amplo e profundo sobre o 
problema a ser resolvido, aprimorando, assim, 
a tomada de decisão.

Dessa forma, o presente Caderno pretende 
introduzir alguns conceitos básicos sobre Sis-
temas de Informação, de modo a permitir que 
o leitor conheça um pouco mais sobre esse 
tema, muitas vezes restrito ao público mais 
afeito às tecnologias da informação. Além dos 
aspectos conceituais, o texto ilustra a aplica-
ção prática desses conceitos, com um Capítu-
lo dedicado a exemplos de sistemas úteis, de 
alguma forma, à gestão dos recursos hídricos.

Assim, espera-se que o texto contribua para 
que os gestores de recursos hídricos possam 
melhor conhecer os Sistemas de Informação 
para bem decidir sobre o uso de um recurso 
natural tão importante, em diversos aspectos, 
que é a água.
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Aspectos Conceituais dos Sistemas 
de Informações

Mas afinal, o que é um Sistema de Informa-
ções (SI)?

Segundo REZENDE & ABREU (2003), siste-
mas consistem num conjunto de partes que es-
tão constantemente interagindo e se integrando, 

sempre com o propósito de atingir objetivos e al-
cançar resultados. Em termos gerais, um sistema 
de informações pode ser definido como todo sis-
tema utilizado para prover informação (incluindo 
o seu processamento), qualquer que seja o seu 
uso, podendo ser informatizado ou não.

SISTEMA DE INFORMAÇÕES X SISTEMA INFORMATIZADO

Um sistema informatizado (ou computacional) é aquele que é executado utilizando as Tecnologias 
de Informação (TI), ou seja, utiliza soluções providas por recursos de computação. Como atualmen-
te a maioria dos SIs estão informatizados, a designação Sistema de Informação é muitas vezes 
usada erroneamente com o mesmo significado de sistema informatizado.
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No caso específico da política de recursos hí-
dricos, os SIs fornecem dados e informações 
que devem apoiar processos de tomada de 
decisão, inerentes à gestão integrada dos re-
cursos hídricos.

Passemos a um exemplo prático: um determi-
nado açude localizado no semiárido nordestino 
tem uma Comissão Gestora que precisa fazer 
a alocação negociada das águas para os di-
versos usos e usuários existentes a montante 
e a jusante do reservatório. Se os usuários uti-
lizarem muita água no início da seca, correm o 
risco de ficar sem água antes do início das chu-
vas. Então como repartir ao longo da estação 
seca – praticamente sem chuvas – as águas 
acumuladas no período chuvoso? Quais infor-
mações são necessárias para uma boa tomada 
de decisão? De onde vêm essas informações? 
Elas são confiáveis? Elas estão disponíveis e 
inteligíveis para os tomadores de decisão?

No caso apresentado, são necessárias infor-
mações básicas, tais como: a situação atual 
do reservatório (volume de água total disponí-
vel), demanda por água e simulações de esva-
ziamento do reservatório (cenários da quanti-
dade de água que pode ser liberada ao longo 
do tempo). 

A primeira informação, referente ao volume de 
água disponível no açude, é obtida pela medi-
ção do nível da água por meio de réguas deno-
minadas linimétricas (do grego, limne – lago, e 
metro – medida). Em geral, os dados de níveis 
são obtidos diariamente pelo operador do re-
servatório que mantem um observador encar-
regado dessa tarefa. As Figuras 2 e 3 ilustram 
o uso de réguas linimétricas.

VEJA MAIS:  Para maiores informações so-
bre as Comissões Gestoras de Reservató-
rios, consultar o Volume 3 desta série.

Figura 2 – Réguas linimétricas
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Figura 3 – Régua linimétrica

Figura 4 – Curvas batimétricas e perfil batimétrico de um  
lago hipotético

No entanto, para o tomador de decisão não 
interessa saber em que altura está o nível da 
água no reservatório, mas sim qual o volume 
de água acumulado. Portanto, o dado de nível 
precisa ser processado para gerar uma infor-
mação útil à gestão. Nesse caso, o volume é 
obtido indiretamente, com base nas informa-
ções de batimetria do reservatório, ou seja, 
nas suas características geométricas, junto 
com as informações de nível d’água. A Figura 
4 ilustra um exemplo hipotético de um lago e 
suas correspondentes curvas batimétricas (si-
milares a curvas de nível) e perfil batimétrico. 
Dessa forma, de acordo com a variação do 
nível de água, se calcula o volume correspon-
dente no reservatório. Para tanto, são constru-
ídas curvas de cota x volume que facilitam 
a obtenção da informação da quantidade de 
água acumulada com a simples leitura de uma 
régua. Na Figura 5 pode-se observar como 
usar uma curva cota x volume: o observador lê 
na régua a cota do nível de água do reserva-
tório que, no caso hipotético, está em 18m; o 
ponto de cota 18m do reservatório correspon-
de, na curva, a um volume de 10hm³ (ou 10 
milhões de m³).
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Ressalta-se que, como a geometria de lagos 
(naturais e artificiais) e rios se altera, em geral, 
muito lentamente ao longo do tempo, as cur-
vas de cota x volume (ou cota x vazão, no caso 
de rios) dispensam ajustes frequentes, o que 
diminui os custos na obtenção da informação.

O segundo passo necessário no processo de 
tomada de decisão, no nosso exemplo, é o co-
nhecimento da demanda de água. Para tanto, 
deve-se saber: quais os tipos de usos existen-
tes; se há prioridade de um uso sobre o outro; 
a localização dos usuários na bacia; além, é 
claro, da quantidade de água requerida para 
cada usuário. Tais informações são caracterís-
ticas de um cadastro de usuários de água. 

De uma maneira geral, os órgãos gestores de 
recursos hídricos mantêm cadastros de usuá-
rios, uma vez que são os responsáveis pelas 
outorgas de direito de uso da água.
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Figura 5 – Curva cota x volume de um reservatório hipotético

VEJA MAIS:  Para maiores informações so-
bre cadastro de usuários de água e outor-
ga de direito de uso, consultar o Volume 6 
desta série.

Os cadastros de usuários têm caráter mais di-
nâmico, visto que demandas por água aumen-
tam proporcionalmente ao aumento das po-
pulações, novos usos e usuários se instalam 
na bacia enquanto outros saem etc. Portanto, 
os cadastros exigem uma frequência maior de 
atualização para se manterem fidedignos e 
adequados a uma tomada de decisão correta.

O terceiro passo, no nosso exemplo, é a simu-
lação de esvaziamento do reservatório. Nessa 
etapa são estabelecidos cenários de oferta de 
água do açude ao longo de um determinado 
tempo, para atender às demandas (já conheci-
das) dos diversos usos da água. 
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Figura 6 – Balanço das entradas e saídas de um modelo de esvaziamento de um reservatório
Fonte: (Silva et al., 2012)

Os cenários apresentados por meio de simu-
lações de esvaziamento do reservatório mos-
tram o rebaixamento do açude para diferentes 
vazões de retirada. As faixas de vazões são 
propostas com base em experiências anterio-
res e na situação atual do açude. O modelo 
de simulação de esvaziamento de reservatório 
consiste no balanço das entradas e saídas de 
água do reservatório. Neste balanço tem-se 
como entradas: a precipitação, o escoamento 
superficial e subsuperficial e como saídas, a 
evaporação, a sangria e as retiradas, confor-
me ilustrado esquematicamente na Figura 6 
(Silva et al., 2012). 

As informações de evaporação, precipitação e 
escoamento são obtidas a partir de estações 
hidrometeorológicas, em geral operadas pe-
los órgãos gestores de recursos hídricos. 
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VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre as estações hidrometeorológicas, con-
sultar o Capítulo 4.

Dessa forma, com base na situação atual (co-
nhecida) e a perspectiva futura (simulação) de 
comportamento do açude diante de cenários 
propostos, os usuários que compõem a Comis-
são Gestora discutem o melhor uso do açude 
(retiradas de água), buscando o atendimento 
das demandas conforme a oferta atual, num 
exercício de balanceamento entre os benefí-
cios e os riscos inerentes a cada cenário (Silva 
et al., 2012). O cenário escolhido é monitora-
do permanentemente para verificar seu cum-
primento ou a necessidade de repactuação 
das regras definidas, em caso de ocorrência 
de eventos não previstos nas simulações que 
possam alterar as condições do reservatório.



26

Cadernos de Capacitação em Recursos Hídricos – Volume 8

Enfim, esse exemplo ilustra a quantidade e a 
diversidade de informações necessárias para 
uma tomada de decisão aparentemente sim-
ples com relação ao uso da água. Se tais infor-
mações não forem adequadamente coletadas, 
processadas, armazenadas e disponibilizadas, 
o processo decisório pode ser prejudicado, 
seja pela qualidade da informação, seja pelo 
tempo necessário para acessá-la. O processo 
que vai desde a coleta do dado bruto até a to-
mada de decisão está sintetizado na Figura 7.

Como visto, a informação é elemento essencial 
para a tomada de decisão, sobretudo na área 
de gestão. Mas hoje o volume de informa-
ção disponível cresceu de maneira brutal, 
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Figura 7 – Processo de transformação do dado bruto até a tomada de decisão
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Figura 8 – Elementos de um Sistema de Informação

especialmente após o advento da informática 
e da internet. Atualmente não há falta de in-
formação, mas quase sempre excesso. Uma 
consequência deste novo cenário é a necessi-
dade de organização e processamento dessa 
enorme quantidade de dados. E é para isso 
que existem os Sistemas de Informação.

Um SI possui vários elementos inter-relacio-
nados que coletam (entrada), manipulam e ar-
mazenam (processo), disseminam (saída) os 
dados e informações e permitem um meca-
nismo de troca e retroalimentação (feedback). 
A Figura 8 apresenta, de forma esquemática, 
os elementos de um SI.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Feedback
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DADO, PROCESSO E INFORMAÇÃO

Dado é qualquer elemento identificado em sua forma bruta, que por si só não conduz a compreensão 
de determinado fato. É qualquer característica de um objeto, ente ou sistema que possa ser registra-
da. Segundo o Aurélio1, é um elemento ou base para a formação de um juízo.

Processo é a maneira pela qual se realiza uma operação, segundo determinadas normas; método, 
técnica, procedimento.

Informação é o resultado da análise ou processamento de dados. É um elemento que pode ser usado 
para tomar decisões.

1  Dicionário Aurélio Buarque de Hollanda Ferreira, 4ª Edição, atualizada e revista conforme o Novo Acordo Ortográfico da 
Língua Portuguesa de 7 de maio de 2008.

Figura 9 – Etapas na estruturação de um sistema de informações

CONCEPÇÃO DESENVOLVIMENTO IMPLANTAÇÃO
MANUTENÇÃO /
ATUALIZAÇÃO

Assim definido, um SI engloba vários elementos: 

•	Hardware – todos os equipamentos 
de informática que permitem coletar, tratar 
e armazenar os dados. Essencialmente é 
composto pelo conjunto de computadores, 
servidores e máquinas necessárias ao ar-
mazenamento e processamento dos dados. 

•	Software – o conjunto de programas 
de informática e modelos computacionais 
que permitem tratar os dados existentes, 
transformando-os em informação. 

•	Organização – componente do siste-
ma de informação que representa a manei-
ra como são organizados os processos e  

as pessoas para a coleta, o tratamento e a 
armazenagem dos dados. 

•	Recursos humanos – fazem parte dos 
sistemas de informação na medida em que 
são os responsáveis pela coleta, tratamen-
to e utilização da informação. 

•	Saída (output) – trata-se do produto 
final, depois das fases de coleta, tratamen-
to e armazenagem dos dados, ou seja, é a 
informação, arrumada de forma lógica e útil 
e também de fácil acesso. 

A estruturação de um Sistema de Informações 
segue as seguintes etapas: concepção; de-
senvolvimento; implantação; e manutenção/
atualização (Figura 9).
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A primeira pergunta que deve ser feita na con-
cepção de um SI é: quais os objetivos se pre-
tende atingir com o Sistema? O SI deve ser 
capaz de ajudar os tomadores de decisão a 
atingir os seus objetivos. Dessa forma, as prin-
cipais finalidades dos SIs são: 

•	Coletar, selecionar e tratar os dados 
para servirem de suporte à decisão; 

•	Proporcionar regularmente informação 
a todos os níveis da gestão; 

•	 Agilizar e qualificar a tomada de decisão; 

•	Democratizar o acesso às informa-
ções, dentre outras.

Com os objetivos claramente definidos (se pos-
sível, mensuráveis e concisos) pode-se, caso 
necessário, definir objetivos específicos para 
os vários níveis de gestão a que o SI servirá. 
Neste ponto é essencial ter em mente que os 
objetivos específicos de cada nível não podem 
contradizer os objetivos gerais, mas devem re-
forçá-los. A base dos sistemas deste tipo é a 
sua divisão em subsistemas. Não faz sentido 
concentrar toda a informação num só ponto. É 
preciso arrumá-la de forma a estar acessível e 
ser útil para quem dela precise. 

VEJA MAIS: Alguns exemplos de subsiste-
mas são apresentados no Capítulo 4.

Não se pode estabelecer de forma definitiva 
e indiscutível qual a melhor concepção de um 
SI para toda e qualquer situação. A construção 
de um SI vai depender de muitos fatores, tais 
como o setor de atividade ou o estilo de gestão 
a que irá atender, entre outros. 

Com base nas definições anteriores, deve-se 
verificar a viabilidade do sistema, quantificando 
os insumos necessários e os custos para de-
senvolvimento, implantação e manutenção/atu-
alização do SI, e, caso seja viável, definir um 
cronograma para sua implementação. Portanto, 

deve-se ter em mente quais recursos (financei-
ros e humanos) estão disponíveis para a estru-
turação do SI, o que pode envolver: a compra 
e instalação de equipamentos; a aquisição de 
programas de computador; a contratação de 
pessoal especializado para desenvolvimento e 
manutenção do SI, bem como para alimenta-
ção do(s) banco(s) de dados; dentre outros. Os 
custos estimados devem levar em conta toda a 
vida do SI e não apenas a etapa de desenvol-
vimento. Dessa forma, devem ser orçados os 
investimentos necessários para a estruturação 
do SI concebido, o qual deve ser proporcional à 
complexidade requerida na gestão.

Sistemas muito complexos para níveis de ges-
tão mais simples podem gerar altos custos e 
conter informações muitas vezes pouco úteis 
na tomada de decisão. Por outro lado, siste-
mas muito simples podem não atender às de-
mandas por informação em níveis de gestão 
mais complexa.

Dessa forma, para serem efetivos, os sistemas 
de informação precisam, segundo PEREIRA e 
FONSECA (1997), corresponder às seguintes 
expectativas:

•	Atender as reais necessidades dos 
usuários;

•	Estar centrados no usuário (cliente) e 
não no profissional que o criou;

•	Atender ao usuário com presteza;

•	Apresentar custos compatíveis;

•	Adaptar-se constantemente às novas 
tecnologias de informação;

•	Estar alinhados com o modelo de ges-
tão a que irão atender.

Trazendo esses conceitos para os Siste-
mas de Informações sobre Recursos Hídri-
cos – SIRHs, estes devem considerar as 
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necessidades de informação concernentes 
a cada órgão integrante do Singreh, ou seja, 
Estado (aqui no sentido amplo da palavra), 
gestores de recursos hídricos, usuários de 
águas, além da sociedade civil e especialistas 
da área. 

Cada um dos entes tem suas necessidades 
específicas de informação. O Estado, por sua 
competência inata de implementação da Po-
lítica de Recursos Hídricos, deve estar muni-
do de informações necessárias a avaliação e 
acompanhamento da eficiência, eficácia e efe-
tividade dessa implementação. 

Os gestores de recursos hídricos, em geral 
responsáveis pela coleta e disponibilização de 
informações sobre as águas, se utilizam des-
sas informações para nortear suas decisões – 
tanto na área administrativa, técnica ou econô-
mica –, bem como para prestar contas de sua 
atuação junto à sociedade em geral. 

Já os usuários de água, que contribuem com 
parte do financiamento da implementação da 
Política por meio da Cobrança, devem ter aces-
so às informações concernentes à situação dos 
recursos hídricos, em termos de quantidade e 
qualidade, o impacto do seu uso nos corpos 
hídricos, os riscos de situações extremas (se-
cas ou enchentes) que podem interferir na sua 
capacidade de produção, além do destino dos 
recursos arrecadados com a Cobrança. 

Quanto à sociedade civil, como segmento par-
ticipante dos colegiados responsáveis pela for-
mulação de políticas de uso da água, devem 
ter acesso a informações sobre: demandas 
e disponibilidades hídricas; qualidade das 
águas; perspectivas de crescimento demo-
gráfico, atividades produtivas e tendências de 
uso e ocupação do solo; dentre outras. Já o ci-
dadão comum deve ter acesso a informações 
sobre a situação dos recursos hídricos de uma 
maneira geral. 

Por fim, os especialistas e pesquisadores utili-
zam os dados dos SIRHs para produção de mais 

conhecimento sobre o assunto, propondo novas 
tecnologias e novos paradigmas que poderão 
ser utilizados na implementação e funcionamen-
to do próprio Sistema de Recursos Hídricos.

Enfim, são incontestáveis os benefícios que os 
sistemas de informação oferecem, principalmente 
quando são utilizados como fatores de solução 
de problemas e como ferramentas auxiliares nos 
processos de tomada de decisão.

Do ponto de vista do ciclo evolutivo, os sis-
temas de informação podem ser classifi-
cados em: manuais, mecanizados, infor-
matizados, automatizados e gerenciais e 
estratégicos. Quanto à abrangência, eles 
podem ser divididos em níveis: pessoal, de 
grupo ou departamental, organizacional e 
interorganizacionais (Kroenke, 1992). Outra 
classificação possível está relacionada com a 
forma de apoio ou suporte a decisões: sistemas 
de informação operacionais, gerenciais e 
estratégicos (Laudon e Laudon, 1996; Stair, 
1996; Rezende, 2005).

Diante dessa diversidade de possibilidades, 
muitos SIs foram modelados para atender 
especificamente a algum propósito, enquan-
to outros tentam abarcar uma gama maior de 
informações necessárias a diversos públicos. 
No caso da gestão de recursos hídricos, em 
que o fundamento da descentralização da to-
mada de decisão se faz presente2, essa varie-
dade de sistemas também é realidade. O sex-
to fundamento da Lei das Águas reforça que 
toda decisão que puder ser tomada no âmbito 
mais local (de uma sub-bacia, por exemplo), 
sem afetar os usos da bacia como um todo, 
não deverá sofrer influência da bacia maior 
(principal) e, para tanto, os SIRHs devem ser 
adequados às instâncias decisórias a que irão 
servir, para que o fundamento da descentra-
lização e o princípio da subsidiariedade de 
fato se efetivem. 

2  Inciso VI do Artigo 1º da Lei nº 9.433/1997.
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Assim, com base nas especificidades da política 
de águas brasileira, nas seções a seguir foram 
definidas algumas tipologias, com o objetivo de 
classificar, de alguma forma, os principais SIRHs 
existentes. Tal classificação tem por fim auxiliar 
os leitores no conhecimento das possibilidades 
de sistemas mais adequados aos diversos níveis 
de complexidade de gestão requeridos, de forma 
a qualificar os processos de tomada de decisão 
na área de recursos hídricos.

2.1 Sistemas de banco de dados

Como citado anteriormente, o aumento do 
volume de dados e informações disponíveis 
tornou praticamente impossível a organiza-
ção manual (via papéis, principalmente) de 
bancos de dados, pois sua utilização, além 
de demorada, é passível de erros principal-
mente ocasionados pelo desgaste do opera-
dor no resgate de informações solicitadas. 
Nesse sentido, torna-se mais fácil encontrar 
a informação numa base de dados que utiliza 
as tecnologias de informação, ou seja, quan-
do as bases de dados estão disponíveis em 
sistemas computadorizados (Wikipedia, aces-
so em 10/02/2015).

Uma planilha eletrônica pode ser uma ferra-
menta de controle de banco de dados, pois con-
segue operacionalizar dados e criar informação 
útil aos tomadores de decisão. Contudo, exis-
tem outros tipos de programas mais completos 
e com funcionalidades mais complexas que 
aumentam a capacidade operacional de gerar 
informação útil para a gestão. Tais programas 
constituem os Sistemas Gerenciadores de Ban-
co de Dados (SGDB), os quais estão inseridos 
nos Sistemas de Banco de Dados (SBD)3, que 
têm funções mais abrangentes. 

3 O termo “Sistema Gerenciador de Banco de Dados” é 
muitas vezes usado com o mesmo significado de “Sistema 
de Banco de Dados”, no entanto, no presente texto nos 
referiremos aos SGDB aos programas utilizados para 
manipular os bancos de dados, enquanto que os SBD terão 
um significado mais abrangente (Figura 10).

Dessa forma, um Sistema de Banco de Dados 
tem como objetivo principal gerenciar o aces-
so, a manipulação e a organização de dados, 
disponibilizando uma interface para que seus 
usuários possam incluir, alterar ou consultar e 
manipular dados previamente armazenados. 
Módulos fundamentais dos SDBs, os SGBDs 
têm configurações muito diferentes, varian-
do desde pequenos sistemas que funcionam 
em computadores pessoais a sistemas enor-
mes que estão associados a computadores de 
grande porte (mainframes), utilizados especifi-
camente para processamento de dados (Wiki-
pedia, acesso em 10/02/2015). Um SBD é com-
posto de quatro componentes principais: dados, 
equipamentos de informática, programas de 
computador e usuários. A Figura 10 ilustra um 
sistema de banco de dados simplificado.

Em algumas situações, o uso de um SGBD 
pode representar uma carga desnecessária 
aos custos quando comparado à abordagem de 
processamento tradicional de arquivos4. Pro-
blemas adicionais podem surgir caso os proje-
tos de banco de dados ou os administradores 
de banco de dados não elaborem os projetos 
corretamente ou caso as aplicações não sejam 
implementadas de forma apropriada, pois tanto 
a segurança quanto a integridade dos sistemas 
podem ser comprometidas. O aumento de cus-
tos causado pelo uso de um SGBD pode não 
justificar sua utilização. Assim sendo, o proces-
samento tradicional de arquivos pode ser mais 
indicado em casos como (DIAS, 2007):

•	O banco de dados e as aplicações são 
simples, bem definidas e não se espera 
mudanças no projeto;

4  No processamento tradicional de arquivos, muitos 
grupos de usuários mantêm seus próprios arquivos 
para manipular seus aplicativos de processamento. Tal 
situação pode provocar o armazenamento de informações 
redundantes, duplicação de esforços, desperdício de 
memória de computadores, inconsistência de dados (por 
exemplo, a alteração em alguns arquivos e em outros 
não), dentre outros.

http://pt.wikipedia.org/wiki/Planilha_eletr%C3%B4nica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Interface
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•	A necessidade de processamento em 
tempo real de certas aplicações, que são 
intensamente prejudicadas pela sobrecar-
ga causada pelo uso de um SGBD;

•	Não haverá múltiplo acesso ao banco 
de dados.

As vantagens da utilização de um SBD em re-
lação aos sistemas tradicionais de gerencia-
mento de arquivos são (RODRIGUES):

SISTEMA DE 
BANCO DE DADOS

SGBD

Usuários / Programadores

Usuários / Programadores
Programas de aplicações /

consultas

Programa para processamento
de consultas / programas

Programa para acesso aos 
dados armazenados

Dados

Metadados
(dicionário de dados)

BANCO DE DADOS

Figura 10 –  Diagrama simplificado da arquitetura de um Sistema de Banco de Dados
(Adaptado de SANCHES, 2005)

•	Rapidez na manipulação e no acesso 
à informação;

•	Redução do esforço humano no de-
senvolvimento e utilização das aplicações;

•	Disponibilização da informação no 
tempo necessário;

•	Controle integrado de informações dis-
tribuídas fisicamente;
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•	Diminuição da redundância e de in-
consistência de informações;

•	Compartilhamento de dados;

•	Aplicação automática de restrições de 
segurança;

•	Redução de problemas de integridade 
dos dados.

Na área de recursos hídricos, podemos exem-
plificar como casos em que o uso de sistemas 
de banco de dados se adequa perfeitamente: 
os cadastros de usos e usuários de recur-
sos hídricos; os registros de séries históricas 
de vazões, chuvas, aporte de sedimentos e 
qualidade da água; o cadastro de poços; o 
universo de outorgas concedidas; o cadastro 
de barragens, reservatórios e infraestruturas 
hídricas; dentre outros. Em muitos casos, um 
SDB pode se constituir em um subsistema de 
um SI mais complexo.

2.2 Sistemas especialistas

Segundo as definições utilizadas nas ciências 
da computação, sistemas especialistas são 
programas destinados a solucionar problemas 
em campos específicos do conhecimento. Es-
tes programas devem ter desempenho compa-
rável ao dos especialistas humanos na execu-
ção dessas tarefas.

Para O´Brien (2004), os sistemas especialis-
tas fornecem respostas a perguntas de uma 
área muito específica, através de inferências 
humanas sobre conhecimento contido em uma 
base de conhecimento especializado, com a 
capacidade do sistema explicar ao usuário o 
processo de raciocínio utilizado e as conclu-
sões atingidas.

Segundo Farreny (1985), para que um sistema 
seja considerado especialista, este deve conter 
alguns componentes essenciais, dentre eles:

•	 Linguagem de expressão dos conheci-
mentos – fornecidos pelos especialistas. 

•	Base de conhecimentos composta de 
fatos e regras – base para armazenar o co-
nhecimento específico de uma determinada 
aplicação, que pode ser diretamente forne-
cida por um especialista ou acumulado pelo 
sistema ao fim de experimentos.

•	 Mecanismo de inferência – programa que 
explora o conhecimento da base precedente, 
considerando-a como fonte de informações.

As respostas que os sistemas especialistas 
fornecem são previamente programadas e res-
tritas às áreas específicas de aplicação.

Segundo o Grupo de Sistemas Inteligentes 
(GSI) do Departamento de Informática da Uni-
versidade de Maringá os diversos tipos de sis-
temas especialistas podem ser classificados 
com base na funcionalidade dos sistemas, 
conforme a seguir:

•	 Interpretação – inferem descrições de 
situações a partir da observação de fatos fa-
zendo uma análise de dados e procurando 
determinar as relações e seus significados. 

•	Diagnóstico – detectam falhas oriun-
das da interpretação de dados. 

•	Monitoramento – interpretam as ob-
servações de sinais sobre o comportamen-
to monitorado. 

•	Predição – permitem determinar previ-
sões do futuro a partir de uma modelagem 
de dados do passado e do presente. 

•	Planejamento – preparam programas 
de iniciativas a serem tomadas para se 
atingir um determinado objetivo. 

•	Depuração – possuem mecanismos 
para fornecerem soluções para o mau 
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funcionamento provocado por distorções 
de dados. 

•	Reparo – desenvolvem e executam 
planos para administrar os reparos verifica-
dos na etapa de diagnóstico. 

•	 Instrução – têm mecanismos para 
verificar e corrigir o comportamento do 
aprendizado. 

•	Controle – governam o comportamen-
to geral de outros sistemas (não apenas de 
computação). São os sistemas especialistas 
mais completos, de um modo geral, pois 
devem interpretar os fatos de uma situação 
atual, verificando os dados passados e fa-
zendo uma predição do futuro. Apresentam 
os diagnósticos de possíveis problemas, for-
mulando um plano ótimo para sua correção. 

Na área de recursos hídricos, o uso de siste-
mas especialistas é comum nos processos de 
emissão de outorgas, em sistemas de alerta, 
em controle e operação de reservatórios, den-
tre outros. No Capítulo 5 são apresentados al-
guns exemplos práticos existentes no Brasil.

2.3 Sistemas com recorte territorial

Para atender às demandas crescentes da área 
de gestão, os sistemas de informação vêm 
sendo estruturados com um número maior de 
funções. Nas seções anteriores foram apre-
sentados sistemas com funções mais espe-
cíficas, com poucos elementos e com relação 
mais direta entre estes, os quais, em processos 
mais complexos de gestão, podem não abran-
ger todos os aspectos relevantes na tomada 
de decisão. No entanto, existem sistemas com 
maior grau de complexidade, cujas estruturas 
exigem mais componentes, altamente relacio-
nados e interdependentes entre si.

No caso específico da área de recursos hídri-
cos, em que a bacia hidrográfica é a unida-
de preferencial para a atuação do Singreh, os 
sistemas de informação devem envolver uma 
grande quantidade de dados e informações 
relacionados a aspectos hidrológicos, de ge-
ologia, ambientais, sociais e políticos ineren-
tes àquele espaço delimitado – a bacia –, que 
influenciam e são influenciados mutuamente. 
Portanto, a utilização de informações georre-
ferenciadas é indispensável e, para tanto, são 
utilizados os Sistemas de Informações Geo-
gráficas (SIGs).

SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
GEOGRÁFICAS (SIG)

Os Sistemas de Informações Geográficas são 
ferramentas que permitem atrelar vários tipos 
de informação à sua distribuição espacial (ge-
ográfica) com o objetivo de auxiliar na análise 
e compreensão de diversos fenômenos, que 
podem ser ambientais, socioeconômicos, hi-
drológicos, dentre muitos outros.

Como o objetivo último do processo de gestão 
é tomar decisões sobre o uso dos recursos hí-
dricos de uma bacia e implementá-las com efi-
cácia, por mais importantes que sejam os fa-
tores de natureza social, como a participação 
pública, a realização de campanhas de orien-
tação, a promoção de programas de educação 
ambiental e outras, é inescapável que deci-
sões de boa qualidade dependam de informa-
ções e de ferramental analítico para lhes dar 
suporte (PORTO, 2008). Portanto, as análises 
para gestão da água devem considerar diver-
sos aspectos funcionais diferentes, com uma 
coisa em comum: a área de abrangência. Des-
sa forma, sistemas de informação com recorte 
territorial por bacia hidrográfica são bastante 
adequados à gestão de recursos hídricos.
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Outro fator determinante na delimitação de 
recortes territoriais na estruturação de SIs na 
gestão de recursos hídricos é a questão do do-
mínio das águas. Como a Constituição Federal 
de 19885 o repartiu entre os estados e a União, 
a organização de informações e análises con-
junturais relacionadas aos recursos hídricos 
podem ter recortes delimitados pela divisão 
política e de domínio das águas. 

5  Artigos 20 e 26 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988.

Em última análise, o processo de gestão exi-
ge ferramentas computacionais que permitam 
o acesso rápido aos diversos dados da bacia 
hidrográfica, dos estados ou da nação, que 
possibilitem a avaliação de cenários atuais 
e futuros e possam apoiar processos de to-
mada de decisão, os quais estão diretamente 
relacionados ao potencial informativo do Sis-
tema de Informação, e este deve conter o 
maior número possível de dados úteis na ge-
ração da informação mais adequada no apoio 
aos gestores. 

Hidrômetro 
Autor: Eraldo Peres / Banco de Imagens ANA. 



A partir de 1997, com o advento da Lei das 
Águas, o Sistema de Informações sobre Re-
cursos Hídricos foi incluído entre os instrumen-
tos da Política Nacional de Recursos Hídricos. 
Com vistas a atender aos fundamentos, obje-
tivos e diretrizes da Política, esse instrumen-
to ultrapassa os preceitos de um sistema de 
informações hidrológicas ou de interesse so-
mente setorial. É um instrumento de coleta, 
tratamento, armazenamento e recuperação de 
informações sobre recursos hídricos e fatores 
intervenientes em sua gestão6.

No entanto, a concepção, implantação, admi-
nistração e manutenção de sistemas de infor-
mações sobre recursos hídricos não é uma 
atividade recente no País. Anteriormente à Lei 
das Águas, órgãos e instituições nacionais, 

6  Artigo 25 da Lei nº 9.433, de 1997.

regionais e setoriais operavam sistemas que 
utilizavam informações, direta ou indiretamen-
te, relacionadas à temática dos recursos hídri-
cos, conforme apresentado a seguir. 

3.1 Breve retrospecto dos Sistemas de 
Informações sobre Recursos Hídricos

Os primeiros registros de atividades governa-
mentais de monitoramento hidrometeorológico 
no Brasil remontam ao início do século XX, 
época em que o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas – DNOCS e o Instituto 
Nacional de Meteorologia – INMET instalaram 
suas estações hidrometeorológicas mais an-
tigas7 (ANA, 2007). Entidades regionais tam-

7  No setor privado, há que se destacar as estações da 
São Paulo Light and Power (1909) e os registros de chuva 
efetuados pela Mineração Morro Velho, em Nova Lima, 
Minas Gerais, que datam de 1855.
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bém desenvolveram sistemas espacialmente 
restritos às suas áreas de atuação, como foi o 
caso da Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste – SUDENE.

As primeiras bacias estudadas foram as dos 
rios São Francisco, Paraná e Paraíba do Sul, 
iniciando-se com os levantamentos topográfi-
cos, para identificar as quedas d’águas exis-
tentes. Dada a importância destes rios, não 
só para os aproveitamentos hidrelétricos, mas 
também para o abastecimento público, deu-se 
continuidade aos estudos, visando à possibili-
dade de seus múltiplos usos (ANA, 2007).

Buscando aumentar as pesquisas e aprofun-
dar as investigações para localizar as fontes 
de energia hidráulica no território brasileiro, foi 
criada a Diretoria das Águas do Instituto Ge-
ológico e Mineralógico do Brasil (em 1933), 
passando, logo em seguida, a atividade de 
hidrologia para o Departamento Nacional da 
Produção Mineral – DNPM (em 1934), no mes-
mo ano da edição do Código de Águas. 

O Código de Águas se tornou um instrumento 
de fundamental importância para o desenvolvi-
mento do setor elétrico nacional, para o estudo 
dos aproveitamentos dos potenciais hidráuli-
cos e para a hidrometria.

Em 1960, foi criado o Ministério das Minas e 
Energia – MME, que incorporou, na sua estru-
tura, todos os órgãos do DNPM, inclusive a Divi-
são de Águas. Mais tarde, esta Divisão se trans-
formou no Departamento Nacional de Águas e 
Energia – DNAE que, por sua vez, em 1968, 
foi transformado no Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, continuando 
com as atribuições ligadas à hidrologia.

O antigo DNAEE foi o responsável, por dé-
cadas, pela administração de um sistema de 
informações hidrológicas que permitiu o de-
senvolvimento da maioria dos estudos hidroló-
gicos executados no Brasil. 

Em 1996, as atividades de hidrologia e a admi-
nistração da rede hidrométrica nacional foram 
transferidas para a Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica – ANEEL, bem como a responsabi-
lidade de cumprir e fazer cumprir o Código de 
Águas, atividades essas exercidas, até então, 
pelo DNAEE.

Em 2000, foi criada a Agência Nacional de 
Águas – ANA, atual responsável pela rede hi-
drometeorológica nacional e pela organização, 
implementação e gerenciamento do Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídri-
cos. Essa rede é dividida em: i) básica com es-
tações instaladas em caráter permanente com 
o objetivo do levantamento das informações 
necessárias ao desenvolvimento de projetos e 
estudos relacionados aos recursos hídricos; ii) 
específica com estações instaladas em caráter 
permanente ou provisório para atendimento de 
interesses estratégicos ou de algum usuário 
(navegação, irrigação, energia, etc.).

Além da ANA, o INMET também opera esta-
ções meteorológicas.

3.2 Definições legais dos Sistemas de 
Informações sobre Recursos Hídricos

O conceito de SIRH como instrumento de ges-
tão da Política Nacional de Recursos Hídricos 
foi introduzido com a promulgação da Lei das 
Águas. Segundo esse diploma legal, os siste-
mas de informações sobre recursos hídricos 
devem seguir princípios básicos8 para seu 
funcionamento.

8  Artigo 26 da Lei nº 9.433, de 1997.
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PRINCÍPIOS BÁSICOS PARA O FUNCIONAMENTO DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE 
RECURSOS HÍDRICOS

•	a descentralização da obtenção e produção de dados e informações; 

•	a coordenação unificada do sistema; 

•	a garantia de acesso aos dados pela sociedade em geral.

Além da diversidade de tratamento das infor-
mações no âmbito dos estados, temos ainda 
sistemas restritos a determinados setores usu-
ários, como são os casos do setor elétrico e de 
saneamento, os quais possuem informações 
relevantes para a gestão de recursos hídricos.

Cabe ressaltar que, segundo ainda a Lei das 
Águas10, os dados gerados pelos órgãos inte-
grantes do Singreh devem ser incorporados ao 
Sistema Nacional de Informações sobre Re-
cursos Hídricos (Snirh).

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o Snirh, inclusive suas definições le-
gais, consultar o Capítulo 4.

Nesse sentido, com o intuito de integrar algu-
mas informações sobre usos de recursos hí-
dricos em âmbito nacional, em 2012, o Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH 
emitiu a Resolução nº 126, a qual estabelece 
diretrizes para o cadastro de usuários de re-
cursos hídricos e para a integração das bases 
de dados referentes aos usos de recursos hí-
dricos superficiais e subterrâneos constantes 
das bases de dados dos sistemas estaduais 
de cadastro de usuários de recursos hídricos 
e do Cadastro Nacional de Usuários de Re-
cursos Hídricos – CNARH.

10  Parágrafo único do Art. 25 da Lei nº 9.433, de 1997.

O princípio da descentralização converge com 
um dos fundamentos da Lei das Águas, que re-
comenda a gestão descentralizada dos recur-
sos hídricos9. Soma-se a esse princípio a ques-
tão do domínio sobre as águas que, segundo 
a Constituição Federal de 1988, ou pertencem 
à União ou aos estados ou ao Distrito Federal.

Dessa forma, com a autonomia garantida pelo 
Pacto Federativo Brasileiro, cada estado tem 
a liberdade de estruturar seu SIRH de acordo 
com suas realidades e necessidades. Assim, 
a diversidade de formas de organização, ar-
mazenamento e disponibilização de dados e 
informações sobre recursos hídricos nos es-
tados é proporcional à diversidade brasileira. 
Cada uma das 27 Unidades Federadas tem 
uma forma diferente de sistematizar seus ban-
cos de dados e informações sobre recursos 
hídricos, o que dificulta (mas não impossibilita) 
a formação de um sistema nacional único, que 
consiga agregar informações necessárias aos 
tomadores de decisão. E esse é um dos obje-
tivos do segundo princípio destacado pela Lei: 
definir a coordenação unificada do Sistema, de 
forma a facilitar tanto a agregação dos dados 
quanto a disponibilização das informações, em 
âmbito nacional, não só para os atores do Sin-
greh, mas também para a população em geral 
– 3º princípio definido na Lei. 

9  Inciso VI do Art. 1º da Lei nº 9.433, de 1997.
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VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o Cnarh, consultar o Capítulo 4.

Essa integração é uma pequena parte do pro-
cesso de consolidação do Snirh e não deve 
restringir a autonomia dos estados na estrutu-
ração de seus SIRHs. Aliás, a prática mostra 
que o Brasil, pela sua imensa diversidade, não 
só hídrica, mas de toda sorte, deve adequar a 
gestão dos recursos hídricos às peculiaridades 
de cada região, como bem determina a Lei das 
Águas11, e não é diferente com os SIRHs. Cada 
região, estado ou bacia têm necessidades di-
ferentes de informações para gerenciarem de 
forma adequada os usos das águas sob seus 
domínios. Portanto, a definição das melhores 
escalas de trabalho e das informações neces-
sárias e suficientes para cada nível de gestão 
é primordial para que um SIRH seja o mais 
eficiente possível. Informações desnecessá-
rias podem onerar demais a manutenção dos 
bancos de dados e, por outro lado, a falta delas 
pode comprometer a boa gestão das águas.

Na seção a seguir serão abordadas as compe-
tências dos diversos órgãos do Singreh com 
relação aos SIRHs, de forma que alguns as-
pectos legais sobre esse instrumento ainda 
serão apresentados.

3.3 O Sistema de Informações e o SINGREH

Os dados e informações que integram os Siste-
mas de Informações sobre Recursos Hídricos, 
nacional, estaduais e das bacias hidrográficas, 
devem subsidiar o funcionamento do Singreh 
e a implementação da Política Nacional e es-
taduais de Recursos Hídricos. 

Conforme pode se observar na Figura 1, o 
Singreh é composto por diversas entidades 

11 O inciso II da Lei nº  9.433 determina que, na 
implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
a gestão das águas deve ser adequada às diversidades 
físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e 
culturais das diversas regiões do País.

responsáveis pela gestão dos recursos hídri-
cos, cada qual com suas competências defini-
das em Lei, as quais abrangem desde a formu-
lação da Política, até as ações de regulação, 
deliberação, proposição de ações etc.

Cabe ao Conselho Nacional de Recursos Hí-
dricos estabelecer diretrizes complementares 
para a aplicação dos instrumentos de gestão 
(dentre os quais estão os SIRHs). Nesse sen-
tido, o CNRH emitiu a Resolução nº  13, de 
2000, a qual estabelece diretrizes para a im-
plementação do Snirh. Tal Resolução foi emi-
tida cerca de 2 meses após a promulgação da 
Lei de criação da ANA e, portanto, já cabia à 
ANA a competência de organizar, implantar e 
gerir o Snirh.

Aliás, com a criação da ANA, por meio da Lei 
nº 9.984, de 200012, a Agência passa a ser o 
ente responsável pelo disciplinamento nor-
mativo na implementação, operacionalização, 
controle e avaliação dos instrumentos da Polí-
tica Nacional, cabendo-lhe, também, a coorde-
nação das atividades relacionadas à operação 
da rede hidrometeorológica nacional, como 
apresentado anteriormente.

Nos estados brasileiros, de uma maneira geral, 
os órgãos gestores de recursos hídricos são 
os responsáveis legais pelos sistemas de in-
formações sobre os recursos hídricos de seus 
domínios. Há casos em que existe um órgão 
específico responsável pela coleta, tratamen-
to, armazenamento e recuperação de algumas 
informações sobre recursos hídricos, como é 
o caso da Funceme (Fundação Cearense de 
Meteorologia e Recursos Hídricos). 

Outro ente do Singreh que tem competências 
legais envolvendo os SIRHs são as Agên-
cias de Água. Segundo a Lei nº  9.43313, as 
Agências de Água devem gerir o SIRH em sua 
área de atuação, além de manter atualizados 

12  Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000.
13 O Artigo 44 da Lei nº 9.433 define as competências das 
Agências de Água.
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o balanço da disponibilidade hídrica e o ca-
dastro de usuários de recursos hídricos de sua 
área de abrangência. O Quadro 1 apresenta 
um resumo das competências de alguns entes 
do Singreh com relação aos SIRHs.

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre as Agências de Água, consulte o Volu-
me 4 desta série.

Os demais órgãos integrantes do Singreh não 
têm competências explícitas relacionadas aos 
SIRHs e são, na sua maioria, mais usuárias do 
que gestoras dos sistemas.

3.4 A relação do Sistema de Informações com 
os demais instrumentos de gestão de recursos 
hídricos

A Política Nacional de Recursos Hídricos, con-
forme definida na Lei das Águas, se baseia em 
fundamentos, diretrizes e objetivos, e possui 
diversos instrumentos para implementá-la e 
conduzi-la. O SIRH é um deles, além dos pla-
nos de recursos hídricos, do enquadramento, 
da outorga e da cobrança. 

Os dados e informações que integram os 
SIRHs devem subsidiar a construção e 

aplicação dos demais instrumentos, os quais 
devem alimentar os SIRHs com seus dados e 
informações oriundos de seus processos de 
implementação. Essa troca de informações 
constitui uma teia contínua de retroalimenta-
ção, fundamental ao processo de tomada de 
decisão, sobretudo pelos órgãos integrantes 
do Singreh, e à boa gestão dos recursos hí-
dricos. A Figura 11 apresenta a inter-relação 
entre os instrumentos de gestão de recursos 
hídricos definidos na legislação.

Mas quais são as informações mínimas neces-
sárias à aplicação dos instrumentos de gestão 
da água? Lembremos que a obtenção, ma-
nutenção e disponibilização de informações 
têm um custo e, portanto, é necessário dimen-
sionar bem um SI para que seu custo seja o 
menor possível e suficiente para atender aos 
objetivos para os quais for projetado. 

Comecemos com os planos de recursos hí-
dricos: o que se deve saber para elaborar um 
bom Plano?

Segundo a Lei nº 9.43314, os planos de recursos 
hídricos devem conter no mínimo informações 

14 Artigo 7º da Lei nº 9.433, de 1997.

Quadro 1 – Competências legais de entes do Singreh com relação aos SIRHs
ESCALA 

Ente do SINGREH Nacional Estadual Bacia

CNRH Estabelecer diretrizes ge-
rais complementares

Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos

Estabelecer diretrizes gerais com-
plementares

ANA Implantar e gerir o SNIRH

Órgãos Gestores de 
Recursos Hídricos dos 

estados

Implantar e gerir os sistemas esta-
duais de informações sobre recursos 
hídricos

Agências de Água
Implantar e gerir o sistema de 
informação sobre recursos hí-
dricos de sua área de atuação
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sobre: a situação atual dos recursos hídricos; as 
perspectivas futuras dos usos da água e uso do 
solo; balanço hídrico; metas de racionalização 
de uso com o objetivo de aumentar a quantida-
de e melhorar a qualidade das águas; ações a 
serem desenvolvidas para atingimento de metas 
previstas; prioridade para outorga de direito de 
uso; diretrizes para a cobrança; e propostas para 
a criação de áreas sujeitas a restrição de uso, 
com vistas à proteção dos recursos hídricos. E 
onde devemos encontrar os dados necessários 
para elaboração desse planejamento? A maior 
parte deles deve estar nos SIRHs.

O cadastro de usuários, por exemplo, forne-
ce informações da situação de usos da água 
na bacia e subsidia a definição de cenários 
futuros, além de fornecer os valores de “saí-
da” na contabilidade do balanço hídrico. Outra 
informação oriunda do cadastro é o conheci-
mento do universo passível de Cobrança para 
definição de diretrizes para esse instrumento. 
As informações sobre vazões de longo termo 
dos corpos d’água (tanto superficiais quan-
to subterrâneos) são indispensáveis para se 

conhecer a disponibilidade hídrica de uma 
bacia. As condições da qualidade da água 
também interferem na contabilidade do ba-
lanço hídrico, sobretudo na demanda de água 
necessária para diluição de efluentes. Essas 
informações exemplificam o que deve compor 
a base de dados de um SIRH.

E o enquadramento?

Como instrumento de planejamento, tal qual o 
plano, os estudos de enquadramento de cor-
pos de água em classes se baseiam tanto em 
informações que o cadastro de usuários for-
nece, tanto nas informações de qualidade das 
águas na bacia, as quais subsidiam a defini-
ção de cenários futuros e metas de qualidade. 

E a outorga?

Essa deve ser solicitada por todos aqueles que 
usam, ou pretendem usar, os recursos hídri-
cos, seja para a captação de águas, superfi-
ciais ou subterrâneas, seja para lançamento de 

SISTEMA DE
INFORMAÇÕES

COBRANÇA

OUTORGA ENQUADRAMENTO

PLANOS DE
RECURSOS
HÍDRICOS

Figura 11 – Os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos e suas 
inter-relações
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efluentes ou qualquer ação que interfira no regi-
me hídrico existente, além do uso de potenciais 
hidrelétricos. Portanto, o início de um processo 
de outorga se inicia com o cadastramento do 
empreendimento, parte integrante de um SIRH.

A definição da outorga e da respectiva vazão 
(seja de captação, consumo ou diluição) deve 
levar em conta, além de critérios meramente 
hidrológicos, as opções e metas de desenvol-
vimento social e econômico que se pretende 
atingir, considerando os múltiplos usos, a ca-
pacidade de suporte do ambiente e a busca 
do desenvolvimento sustentável, normal-
mente definidos e pactuados nos instrumentos 
de planejamento (plano e enquadramento).

Portanto, a alocação da água definida por meio 
das outorgas, deve considerar aspectos quan-
titativos, qualitativos, o uso racional e a distri-
buição temporal e espacial da água. Para isso, 
devem ser avaliadas questões técnicas rela-
cionadas à hidrologia, hidráulica e qualidade 
da água, questões legais tratando de compe-
tências, direitos e responsabilidades dos usuá-
rios, bem como questões políticas referentes a 
acordos entre setores usuários e governos para 
o desenvolvimento sustentável da bacia (CAR-
DOSO DA SILVA e MONTEIRO, 2004).

Dessa forma, o SIRH deve armazenar todos 
os dados relevantes à análise dos pedidos de 
outorga, bem como as informações de deman-
das autorizadas nas bacias hidrográficas do 
País, por meio das outorgas emitidas pelos ór-
gãos gestores de recursos hídricos.

E a cobrança pelo uso da água?

Também orientada com base nos planos e en-
quadramento, os estudos desenvolvidos para 
a definição da cobrança devem considerar 
os impactos que cada tipo de uso (captação, 
consumo e lançamento de efluentes) causa ao 
corpo hídrico e, como instrumento de gestão, é 
de se esperar que os preços estipulados para 
a cobrança reflitam a escassez hídrica da ba-
cia, ou seja, que sejam maiores onde há baixa 

disponibilidade e muito uso e menores onde há 
alta disponibilidade e pouco uso. Consequente-
mente, o cadastro novamente se faz indispen-
sável para a consecução desse instrumento.

No caso do lançamento, dependendo da com-
posição dos efluentes, pode ser necessário 
também separar a cobrança segundo o impac-
to que separadamente cada parâmetro quími-
co, físico ou biológico impõe ao corpo d’água. 
Neste caso, o conhecimento da qualidade das 
águas é fundamental.

Ademais, como um dos objetivos da cobran-
ça é obter recursos financeiros para o finan-
ciamento dos programas e intervenções con-
templados nos planos de recursos hídricos, 
faz-se necessário o conhecimento de tais in-
tervenções para balizar as discussões de pre-
ços. Além disso, o impacto dos valores sobre 
a competitividade econômica dos usuários 
pagadores deve também ser considerado. Es-
tudos que estimem tais valores devem ser ela-
borados para subsidiar a tomada de decisão 
de quando, quem, como e quanto cobrar. Em 
geral, preços muito altos podem ser inviáveis 
do ponto de vista econômico e político. Por 
essa razão, informações sobre a economia 
dos diferentes processos produtivos usuários 
de água e a composição de forças políticas 
predominantes na bacia são fundamentais 
para a definição dos preços de cobrança.

Dessa forma, o Sistema de Informações sobre 
Recursos Hídricos, conforme previsto na Polí-
tica Nacional e para que haja uma boa gestão 
dos recursos hídricos, deverá ter como insu-
mos: dados hidrológicos, hidrogeológicos e de 
qualidade da água, devidamente validados, 
sistematizados e interpretados; cadastros de 
usos e usuários de recursos hídricos; dados 
sobre as outorgas concedidas; informações 
sobre bacias hidrográficas, dos meios físico, 
biótico e socioeconômico (geomorfologia, geo-
logia, atividades de produção e consumo, uso 
e ocupação do solo, biomas e dados ambien-
tais, infraestrutura instalada, fontes de polui-
ção pontuais e difusas, dentre outras); leis e 
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normas referentes à política de recursos hídri-
cos; dentre outros.

VEJA MAIS: Para maiores informações sobre 
plano e enquadramento, outorga de direito de 
uso e cobrança pelo uso de recursos hídricos, 
consultar os Volumes 5, 6 e 7 desta série.

No entanto, podem existir sistemas mais sim-
plificados, com o intuito de apoiar uma área 
específica da gestão de recursos hídricos ou 
de um setor usuário específico. No Capítulo 5 
serão apresentadas experiências brasileiras de 
sistemas de informações que apoiam diferentes 
processos de tomada de decisão, em distintas 
escalas e níveis de atuação dos tomadores de 
decisão na área de recursos hídricos.

3.5 O Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos e as informações acessórias e 
transversais

Nas seções anteriores vimos a importância da 
organização dos dados para facilitar e auxiliar 
processos de tomada de decisão e a contribui-
ção decisiva da tecnologia para o aprimoramen-
to destes. Este é o caso da cartografia digital.

Com o avanço da tecnologia, as antigas e dis-
pendiosas “cartas geográficas” foram subs-
tituídas pelos modernos programas de com-
putador – os SIGs – capazes de produzir, por 
meio das ferramentas de geoprocessamento, 
mapas de forma muito mais rápida e barata e 
relacioná-los com informações e variáveis im-
portantes à gestão das águas. As ferramentas 
de sensoriamento remoto, aliadas às foto-
grafias aéreas, também contribuíram para o 
avanço da cartografia digital.

No entanto, para que seja implementado 
um SIG, é necessário que existam bases 
cartográficas digitais condizentes com as 
necessidades de cada nível de gestão. Por 
exemplo, no caso da ANA, com escala de atu-
ação em âmbito nacional, é utilizada uma base 
cartográfica na escala 1:1.000.000, a qual 

apresenta um nível de detalhamento baixo, 
mas adequado à escala nacional. Por outro 
lado, no caso de pequenas bacias, a base car-
tográfica mais apropriada deve ter escalas de 
referência variando de 1:50.000 a 1:25.000, 
podendo chegar a 1:10.000 (estudos em mi-
crobacias), com maior nível de detalhe e pre-
cisão geográfica. Vale ressaltar que, quanto 
maior a escala, ou seja, quanto maior o nível 
de detalhamento, maiores são os custos de 
obtenção de informações, bem como de pro-
cessamento de dados.

A principal instituição brasileira responsável 
pelo provimento de informações cartográficas 
(em diferentes escalas, formatos e projeções) 
é o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica – IBGE. Além de mapas, o IBGE fornece 
informações sociais, demográficas e econômi-
cas, importantes para o desenvolvimento de 
alguns instrumentos da Política de Recursos 
Hídricos, sobretudo os de planejamento.

Outra informação importante para a gestão de 
recursos hídricos representada por meio da car-
tografia é a hidrografia. Novamente a questão 
da escala apropriada se faz presente. Peque-
nos rios, que numa escala de 1:1.000.000 “de-
saparecem” do mapa, podem ser importantes 
em um nível de gestão local. Portanto, uma es-
cala maior se faz necessária para a estrutura-
ção de uma base de informações georreferen-
ciada condizente com a escala dos problemas 
a enfrentar. Na Figura 12 é possível perceber a 
diferença no nível de detalhamento das diferen-
tes escalas utilizadas no traçado da hidrogra-
fia de uma bacia hidrográfica.

Outro recurso largamente utilizado na gestão 
da informação sobre recursos hídricos no Bra-
sil é a Base Hidrográfica Ottocodificada. Esta 
base é gerada a partir da cartografia digital do 
País, sendo a rede hidrográfica toda dividida 
em trechos a partir dos pontos de confluência 
dos cursos d’água. Cada trecho é associado a 
uma área de drenagem, denominada ottobacia, 
à qual é atribuída a codificação de bacias de 
Otto Pfafstetter. A codificação de Otto permite 
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representar corretamente o fluxo hidrológico 
dos rios, com níveis crescentes de detalhamen-
to das bacias. A lógica proposta neste método 
permite uma fácil implementação de técnicas 
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de programação, possibilitando a construção 
de modelos computacionais que podem simu-
lar situações hidrológicas reais, além de facilitar 
sua integração com os SIGs. 

Figura 12 – Representação da hidrografia da bacia do rio São Francisco nas escalas 1:2.500.000 (à esquerda) 
e 1:1.000.000 (à direita)

A CODIFICAÇÃO DE OTTO PFAFSTETTER

O engenheiro brasileiro Otto Pfafstetter desenvolveu uma codificação inteligente e versátil para ba-
cias hidrográficas, baseada em sucessivas subdivisões das áreas de drenagem a partir da escala 
continental, às quais são progressivamente atribuídos valores de algarismos. 

A análise para codificação é realizada de jusante para montante, identificando-se o rio principal a 
partir da foz da confluência de dois rios. O rio principal é sempre aquele que tem uma maior área de 
drenagem. Identificado o rio principal, seus quatro afluentes com maior área de drenagem recebem 
códigos em algarismos pares, de jusante para montante. As áreas que drenam diretamente para 
o corpo d’água principal são denominadas interbacias e recebem numeração ímpar, também de 
jusante para montante (ANA, 2009). Assim, a bacia pode ser subdividida em até 9 partes, com uma 
lógica hierárquica entre elas. A Figura 13 ilustra o uso da codificação Otto até o nível 6.
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Tais informações e recursos acessórios auxi-
liam a implementação dos SIRHs, tornando-os 
mais robustos e completos para apoiar os pro-
cessos de tomada de decisão.

Com relação às informações transversais, 
como a Política de Recursos Hídricos é in-
fluenciada por diversas outras políticas, o 
acesso a informações de setores relacionados 
ao de recursos hídricos colabora para a quali-
ficação do processo de tomada de decisão na 
gestão das águas. No entanto, esse não é o 
foco dos SIRHs.
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Figura 13 – Subdivisões de bacias hidrográficas e classificação/codificação pelo método de Otto Pfafstetter

O setor saneamento, por exemplo, sendo um 
dos grandes usuários de recursos hídricos – 
não só no uso para consumo mas também 
para lançamento de efluentes – contém infor-
mações fundamentais para a gestão. Dessa 
forma, é importante que os SIRHs possam se 
relacionar, de alguma forma, com os sistemas 
existentes nos principais setores usuários de 
recursos hídricos, de forma a agregar tais in-
formações aos processos decisórios. 
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O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS

O SNIS constitui-se num banco de dados do setor saneamento brasileiro e contém informações de 
caráter institucional, administrativo, operacional, gerencial, econômico-financeiro e de qualidade 
sobre a prestação de serviços de água, de esgotos e de manejo de resíduos sólidos.

VEJA MAIS: Para mais informações sobre o SNIS veja o Capítulo 5 ou consulte  
http://www.snis.gov.br.

Outro setor com estreita ligação com o de recur-
sos hídricos é o de meio ambiente. A Lei que dis-
põe sobre a política ambiental brasileira15 prevê a 
instituição do Sistema Nacional de Informações 
sobre o Meio Ambiente – SINIMA, o qual man-
tém cadastros de atividades potencialmente 
poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais 
e de Unidades de Conservação da Natureza, 
dentre outros. Estes cadastros contêm infor- 

15 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981.

mações que podem subsidiar a aplicação dos 
instrumentos de gestão de recursos hídricos. O 
zoneamento ecológico-econômico (ZEE), outro 
instrumento da política ambiental, também deve 
orientar a implementação dos instrumentos da 
Política de Recursos Hídricos. Portanto, as in-
formações oriundas da política ambiental devem 
estar disponíveis para complementar os dados 
obtidos por meio dos SIRHs.

O Cadastro Nacional de Unidades de Conservação – CNUC 

O CNUC é um banco de dados com informações do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(SNUC), no qual são registradas as características físicas, biológicas, turísticas, gerenciais e da-
dos georreferenciados das unidades de conservação. É mantido pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) com a colaboração dos órgãos gestores federal, estaduais e municipais.

VEJA MAIS: Para mais informações sobre o CNUC veja o Capítulo 5 ou acesse  
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs.

Esses são apenas alguns exemplos de in-
formações transversais relevantes para a 
gestão de recursos hídricos. Outros setores, 
tais como o agrícola, hidroviário, industrial e 
hidroelétrico também devem ser incluídos na 
base de dados informacional do Singreh, não 

necessariamente dentro dos SIRHs, ou me-
lhor, preferencialmente fora destes. O ideal é 
que existam ferramentas capazes de atrelar 
os SIRHs aos bancos de dados dos princi-
pais setores usuários, de forma a manter as 
informações relevantes para os gestores de 
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recursos hídricos sempre atualizadas, com um 
menor custo possível, evitando duplicidade de 
manutenção/atualização de dados. 

Nesse sentido, o CNRH16 editou uma Resolu-
ção que indica a ANA como entidade federal 
coordenadora do processo de produção, con-
solidação, organização e disponibilização à 
sociedade de informações relacionadas aos 
recursos hídricos, incluindo informações sobre 
os setores usuários, o gerenciamento costeiro, 
o meio ambiente, dentre outras.

16 Resolução nº 13, de 25 de setembro de 2000.

Instalação de estação telemétrica, Riacho Fundo/DF. 
Autor: Raylton Batista / Banco de Imagens ANA. 46
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O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE 
RECURSOS HÍDRICOS (SNIRH)

implementado, com destaque para os princi-
pais subsistemas já desenvolvidos e em uso 
por diversos entes integrantes do Singreh.

4.1 Aspectos legais do Snirh

A Lei nº  9.433/1997 consolida, em termos 
legais, os sistemas de informações sobre re-
cursos hídricos como instrumento essencial à 
gestão das águas e à implementação da Po-
lítica de Recursos Hídricos. É também nesse 
momento que surge a primeira menção a um 
“Sistema Nacional de Informações sobre Re-
cursos Hídricos”. Assim, esta seção é focada 
nos principais pontos dos diplomas legais que 
disciplinam a estruturação e o funcionamento 
do Snirh.

O Sistema Nacional de Informações sobre 
Recursos Hídricos, estabelecido pela Políti-
ca Nacional de Recursos Hídricos, é o grande 
banco de dados e informações nacional sobre 
recursos hídricos e visa dar suporte ao fun-
cionamento do Singreh, bem como auxiliar a 
aplicação dos demais instrumentos de gestão 
de recursos hídricos e outros mecanismos de 
gestão integrada. A Política Nacional estabe-
lece ainda, conforme apresentado no Capítu-
lo 3, que as informações geradas pelos diver-
sos órgãos integrantes do Singreh devem ser 
integradas ao Snirh.

Dessa forma, neste Capítulo são abordados 
alguns aspectos do Snirh relacionados aos 
normativos que o disciplinam, à base concei-
tual que orientou sua concepção e estrutura-
ção e como, de fato, o sistema vem sendo 
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Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997

O Snirh é um dos instrumentos de gestão pre-
vistos na Lei nº  9.433/199717, que instituiu a 
PNRH. Essa mesma lei define que o Snirh é 
um sistema de coleta, tratamento, armazena-
mento e recuperação de informações sobre 
recursos hídricos e fatores intervenientes em 
sua gestão18. Versa ainda que as informações 
geradas pelos diversos órgãos integrantes do 
Singreh serão integradas ao Snirh.

Os princípios básicos desse sistema, segundo 
a Lei, são19: 

•	Descentralização da obtenção e pro-
dução de dados e informações;

•	Coordenação unificada do sistema;

•	Acesso aos dados e informações ga-
rantidos à toda sociedade.

Os objetivos do Snirh estabelecidos na Lei 
são20:

•	Reunir, dar consistência e divulgar os 
dados e informações sobre a situação qua-
litativa e quantitativa dos Recursos Hídricos 
no Brasil;

•	Atualizar permanentemente informa-
ções sobre disponibilidade e demanda de 
Recursos Hídricos no Brasil;

•	Fornecer subsídios para elaboração 
de planos de recursos hídricos.

Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000

A Lei nº 9.984/2000 é a lei de criação da Agên-
cia Nacional de Águas. Por meio dela, cabe à 
ANA, obedecendo os fundamentos, objetivos 

17 Artigo 5º, inciso V da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.
18 Artigo 25 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.
19 Artigo 26 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.
20 Artigo 27 da Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997.

e diretrizes da PNRH, organizar, implantar e 
gerir o Snirh21.

Cabe ainda à ANA, segundo a Lei, discipli-
nar, em caráter normativo, a implementação, 
a operacionalização, o controle e a avaliação 
dos instrumentos da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos, o que inclui o Sistema de In-
formações sobre Recursos Hídricos que, em 
âmbito nacional, se configura no Snirh. 

Resolução CNRH nº 13, de 25 de setembro de 2000

A resolução nº 13 do CNRH define que a ANA 
coordenará os órgãos e entidades federais, 
cujas atribuições ou competências estejam 
relacionadas com a gestão de recursos hídri-
cos, mediante acordos e convênios, visando 
promover a gestão integrada das águas e em 
especial a produção, consolidação, organiza-
ção e disponibilização à sociedade das infor-
mações e ações referentes:

•	à rede hidrométrica nacional e às ati-
vidades de hidrologia relacionadas com o 
aproveitamento de recursos hídricos;

•	aos sistemas de avaliação e outorga 
dos recursos hídricos superficiais e subter-
râneos, em todo território nacional;

•	aos sistemas de avaliação e conces-
são das águas minerais;

•	aos sistemas de coleta de dados da 
Rede Nacional de Meteorologia;

•	aos sistemas de informações dos se-
tores usuários;

•	ao sistema nacional de informações 
sobre meio ambiente;

21 Artigo 4º, inciso XIV da Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000.
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•	ao sistema de informações sobre ge-
renciamento costeiro;

•	aos sistemas de informações sobre 
saúde;

•	a projetos e pesquisas relacionados 
com recursos hídricos;

•	a outros sistemas de informações re-
lacionados à gestão de recursos hídricos.

Outra definição importante é que cabe à ANA 
articular-se com órgãos e entidades estaduais, 
distritais e municipais, públicas e privadas, inclu-
sive as agências de água ou de bacias, cujas 
atribuições ou competências estejam relaciona-
das com a gestão de recursos hídricos, visando 
a implantação e funcionamento do Snirh.

A Resolução do CNRH definiu também que os 
dados e informações constantes do Snirh deve-
rão ser, preferencialmente, georreferenciados.

4.2 Aspectos conceituais do Snirh

Do ponto de vista da concepção e estruturação 
do Snirh, é importante frisar que, além das ex-
plícitas necessidades específicas de monito-
ramento e gerenciamento das bacias, devem 
ser consideradas questões de flexibilidade e 
adaptabilidade dos bancos de dados implanta-
dos, a publicação das informações adquiridas, 
uma vez que as decisões de gestão em recur-
sos hídricos requerem o adequado suporte de 
dados e informações, sistematizados e dispo-
níveis aos atores e segmentos interessados. 
Outro ponto que merece destaque é a neces-
sidade de integrar esse sistema aos bancos de 
dados dos estados sobre essa temática. 

Além disso, como já ocorre com o IBGE, por 
exemplo, ressalta-se a importância da articulação 
do Snirh com sistemas de informações desenvol-
vidos em áreas correlatas à de recursos hídricos.

Em síntese, a estrutura de um Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Recursos Hídricos 
deve consistir, no mínimo, dos seguintes com-
ponentes (Proágua, 2000):

•	 redes de monitoramento quali-quan-
titativas, convencionais ou com aquisição 
automática de dados;

•	banco de dados contendo séries his-
tóricas hidrológicas, meteorológicas e de 
qualidade das águas; cadastro de usuários, 
de obras hídricas, relação de municípios, 
características físicas, socioeconômicas; 
mapas e imagens; informações documen-
tais, tais como: leis, planos, estudos, reso-
luções e informações primárias. Todas as 
informações que contenham componentes 
espaciais devem ser mantidas em formato 
compatível com sistemas de informação 
georreferenciada, quando pertinente;

•	 sistema de informações geográficas 
para integrar os demais componentes;

•	módulos para o funcionamento de mo-
delos de simulação;

•	 sistemas de apoio à decisão, seja para 
outorgas, alocação de volumes em reserva-
tórios, ocorrência de eventos extremos, ela-
boração de planejamento integrado e disse-
minação de informações entre os usuários. 

Dessa forma, as diversas demandas por in-
formações sobre recursos hídricos foram a 
base para definir a estrutura do Snirh e sua 
composição por seis subsistemas integrados e 
interdependentes, sendo três finalísticos (Pla-
nejamento e Gestão, Dados Quali-quantitati-
vos e Regulação de Usos) e três integradores 
(Inteligência Hídrica, Inteligência Documental 
e Inteligência Geográfica). A Figura 14 ilustra 
esquematicamente a estrutura do Snirh.

Os subsistemas componente do Snirh cor-
respondem ao conjunto de aplicações 
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computacionais que executam as funções 
concebidas para atender aos diversos proces-
sos de gestão de recursos hídricos

Os subsistemas finalísticos estão diretamente 
relacionados com a regulação, monitoramento, 
planejamento e gestão dos recursos hídricos, 
enquanto que os subsistemas integradores 
são auxiliares e possibilitam a conexão entre 
os módulos dos diversos subsistemas.

Esses subsistemas objetivam (SOUSA et al., 
2009): 

•	Planejamento e Gestão (PLANN) – 
dar visibilidade aos processos de planeja-
mento e de gestão dos recursos hídricos, 

permitir o acompanhamento sistemático da 
situação – no que se refere à quantidade e 
qualidade – dos recursos hídricos no País 
e viabilizar o acompanhamento do grau de 
implementação dos instrumentos de geren-
ciamento de recursos hídricos, permitindo 
a construção de cenários exploratórios que 
fornecerão subsídios à elaboração de pla-
nos de recursos hídricos.

•	Quali-Quantitativo (QUALT) – baseia 
suas funcionalidades no tratamento de da-
dos decorrentes do monitoramento hidro-
meteorológico do País, tais como dados 
fluviométricos, pluviométricos, de águas 
subterrâneas e de qualidade de água, da-
dos esses que possibilitam o conhecimento 

Sistema SNIRH

REGLA
Subsistema de

Regulação
de Uso

QUALT
Subsistema de

Quali-
Quantitativo

IH
Inteligência

Hídrica

IG
Inteligência
Geográfica

ID
Inteligência
Documental

PLANN
Subsistema de
Planejamento

e Gestão

SGINF
Subsistema de
Segurança da
Informação

InCOM
Interface Inteligente
de Comunicação
de Dados

INTEL
Subsistema de

Inteligência SNIRH

PADRA
Interface de

Dados Padronizados

Figura 14 – Esquema da estrutura do Snirh
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das características qualitativas e quantita-
tivas sobre cursos d’água, aquíferos e dos 
índices pluviométricos, com suas distribui-
ções no espaço e no tempo. Os dados ar-
mazenados nesse subsistema são proces-
sados e servem de subsídios, não só para 
os demais subsistemas do Snirh, mas tam-
bém para os sistemas de informações esta-
duais e de outras entidades, entre essas os 
órgãos intervenientes do Singreh.

•	Regulação de Uso (REGLA) – compila 
dados do uso da água, processa-os e dis-
ponibiliza informações sobre usos de recur-
sos hídricos em todo o território nacional, 
visando possibilitar a regulação dos usos 
nas bacias hidrográficas. Os processos 
associados a esse subsistema são: o ca-
dastro de usuários, de usos e destinações; 
o cadastro e registros de poços; a outorga 
de uso; a cobrança pelo uso; a fiscalização; 
a arrecadação; declarações, certificados e 
certidões oficiais. 

•	 Inteligência Hídrica (IH) – incorpora 
todos os processos necessários para a ge-
ração de informações hidrológicas (simu-
lações de operação e construção de cená-
rios, por exemplo), com base em dados de 
monitoramento e em modelos hidrológicos, 
para atender às necessidades sobre infor-
mações de disponibilidade hídrica.

•	 Inteligência Documental (ID) – visa à 
elaboração de uma base de dados de docu-
mentos referentes à gestão descentralizada 
dos recursos hídricos no Brasil, incluindo 
aqueles produzidos no âmbito de comitês 
de bacia hidrográfica e outros órgãos ges-
tores. O subsistema permitirá a recepção, o 
armazenamento e a captura de informação 
documental, a indexação automática e a 
disponibilização de informações aos demais 
subsistemas do SNIRH e aos sistemas inter-
nos e externos à ANA, como os existentes 
nas demais entidades intervenientes.

•	 Inteligência Geográfica (IG) – tem 
como objetivo prover dados e informações 
espaciais (georreferenciadas e hidrorrefe-
renciadas) de suporte à gestão de recursos 
hídricos. Especificamente quanto à nature-
za espacial de suas funções, o IG utiliza o 
“conceito do hidrorreferenciamento”, que 
permite associar e extrair dados e informa-
ções a jusante e a montante de cada trecho 
da rede hidrográfica, e que é obtido a partir 
de um conjunto de processos para trata-
mento topológico da rede hidrográfica com 
base no método de Otto Pfafstetter para co-
dificação de bacias hidrográficas22.

•	Segurança da Informação (SGINF) – 
permite administrar os usuários, grupos de 
usuários, perfis e componentes funcionais 
do Snirh. Além disso, o SGINF disponibiliza 
serviços de autenticação e conformação de 
usuários, sistemas, subsistemas e módu-
los, para atender as necessidades de segu-
rança interna ou externa ao sistema.

Os subsistemas vêm sendo implantados por 
etapas, com destaque para o avanço nos sub-
sistemas REGLA e QUALT, além dos sistemas 
integradores. O subsistema PLANN, será ba-
seado no Relatório de Conjuntura dos Recur-
sos Hídricos e encontra-se em fase de imple-
mentação. A Figura 15 ilustra a visão sistêmica 
adotada na concepção do Snirh.

Além dos subsistemas, compõem também o Snirh:

•	Base de Dados – estrutura de armaze-
namento de dados e informações;

•	Plataforma de integração – recursos 
de integração computacional entre os vá-
rios intervenientes;

•	 Infraestrutura computacional – ele-
mentos de infraestrutura computacional 
que apoia o funcionamento;

22 Vide Capítulo 3.
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•	Recursos humanos e organizacionais 
– sustentam o desenvolvimento e a opera-
ção dos sistemas.

Como o desenvolvimento do Snirh se deu pos-
teriormente a existência de vários outros siste-
mas já utilizados na gestão de recursos hídricos, 
muitos destes foram incorporados ao primeiro e 
não é à toa que é comumente denominado como 
“um sistema de sistemas”. Abaixo teremos uma 
breve descrição dos principais sistemas que 
compõem os subsistemas do Snirh.

4.3 Sistemas para gestão de dados hidrológicos 
(Subsistema QUALT)

O Subsistema QUALT reúne um conjunto de sis-
temas que têm como objetivo apoiar o proces-
so de gestão de dados hidrológicos oriundos da 
Rede Hidrometeorológica Nacional (RHN). Tais 
sistemas permitem a coleta, armazenamento, 
tratamento, consistência e divulgação de dados 
fluviométricos, pluviométricos, evaporimétricos, 
sedimentométricos e de qualidade de água que 
possibilitem o conhecimento das características 
qualitativas e quantitativas dos recursos hídri-
cos e dos índices pluviométricos, com suas dis-
tribuições no espaço e no tempo. Esses dados 
servem de subsídio para os demais subsiste-
mas do Snirh e para os sistemas de informa-
ções estaduais e de outras entidades. A seguir 
são apresentados os principais sistemas que 
compõem o QUALT.

Sistema de Informações Hidrológicas (HIDRO)

O Sistema de Informações Hidrológicas – HI-
DRO é uma aplicação de banco de dados que 
armazena e processa dados oriundos do moni-
toramento hidrológico e meteorológico do País, 
o que inclui o levantamento de informações so-
bre chuva, vazão, sedimentos e qualidade de 
água dos corpos hídricos. O HIDRO é uma fun-
ção do Subsistema Quali-quantitativo do Snirh 
e tem como principais objetivos (ANA, 2002):

•	Permitir o gerenciamento de uma 
base de dados hidrometeorológica, arma-
zenada centralizadamente em um banco 
de dados relacional.

•	Permitir a entrada de dados por parte 
das entidades que operam a rede hidrome-
teorológica.

•	Calcular funções hidrometeorológicas 
básicas.

•	Visualizar dados por meio de gráficos, 
imagens etc.

Algumas das vantagens do HIDRO são a sua 
facilidade de acesso – pode ser acessado de 
forma local ou remota (intranet ou internet) –, 
além da possibilidade de exportação de dados 
para arquivos de intercâmbio, em formatos 
adequados para serem manipulados por ou-
tros programas de computador.

Esses dados permitem o conhecimento das 
características da qualidade e da quantidade 
de água dos corpos hídricos, bem como os ín-
dices pluviométricos de uma determinada re-
gião, com suas distribuições no espaço e no 
tempo, e são obtidos por meio da Rede Hidro-
meteorológica Nacional.

A REDE HIDROMETEOROLÓGICA 
NACIONAL

A Rede Hidrometeorológica Nacional é 
composta por uma série de estações de 
monitoramento, cobrindo toda a extensão do 
território brasileiro, e em 2013 contava com 
cerca de 6.500 estações fluviométricas, 
8.500 estações pluviométricas, 4.000 esta-
ções de qualidade da água e 800 estações se-
dimentométricas (Figuras 17 a 20).
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A ANA é a entidade responsável pelo monitora-
mento hidrometeorológico em escala nacional, 
sendo que as operações de campo das esta-
ções da ANA são executadas por entidades 

Figura 16 – Estações fluviométricas da Rede Nacional em opera-
ção em 2013

Figura 17 - Estações pluviométricas da Rede Nacional em opera-
ção em 2013
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Legenda
!( Estações pluviométricas

Divisão Hidrográfica Nacional

conveniadas ou contratadas. A ANA recebe e 
também disponibiliza os dados oriundos das 
estações de monitoramento operadas pelas 
empresas do setor elétrico.
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Sistemas de Informação na gestão de águas: conhecer para decidir

VEJA MAIS: Os mapas com a localização das estações que compõem a Rede 
Hidrometeorológica Nacional podem ser obtidos por meio do Portal Snirh, na internet, no 
endereço http://www.snirh.gov.br.

Figura 18 – Estações de qualidade da água da Rede Nacional em 
operação em 2013

 Figura 19 – Estações sedimentométricas da Rede Nacional em 
operação em 2013
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A ANA mantém acordos de cooperação com di-
versas entidades federais, estaduais e interna-
cionais e, em razão disso, conta com dados e in-
formações de monitoramento de alguns estados 
e de vários países como Uruguai, Chile, Bolívia, 
Argentina, Paraguai, Peru, Colômbia, Equador, 
Venezuela, Suriname e Guiana Francesa.

As informações produzidas pela Rede são 
imprescindíveis para as tomadas de decisão 
da ANA e dos órgãos estaduais de recursos 
hídricos. São, também, fundamentais para 
aqueles cujas atividades estão relacionadas 
direta ou indiretamente aos recursos hídricos, 
sejam eles pertencentes aos setores usuá-
rios, entidades da sociedade civil organizada 

ou poder público. Além disso, são essenciais 
para apoiar pesquisas, estudos e projetos que 
demandem o conhecimento do potencial, do 
regime e das disponibilidades hídricas, em 
quantidade e qualidade, visando atender aos 
múltiplos usos. Ações preventivas e de defesa 
contra eventos hidrológicos críticos, tais como 
secas e enchentes, também necessitam dos 
dados e informações gerados pela Rede.

Para a realização do monitoramento hidroló-
gico, são utilizadas estações fluviométricas 
e pluviométricas convencionais, com obser-
vadores de campo, ou telemétricas, utilizando 
sensores automáticos.

ESTAÇÃO DE MONITORAMENTO CONVENCIONAL

Figura 20 – Estação pluviométrica convencional

Nas estações convencionais as coletas dos dados 
são realizadas diariamente por observação de 
campo, com auxílio de observadores hidrológi-
cos, às 7h e 17h para leitura do nível do rio e 

às 7h para medição da chuva diária acumulada. 
Na Figura 20 é possível observar uma estação 
pluviométrica convencional.
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Os avanços tecnológicos das últimas décadas nos 
setores de informática e telecomunicação possi-
bilitaram a modernização dos equipamentos na 
área de hidrologia. Sendo assim, os valores das 
variáveis hidrológicas passaram a ser obtidos 
também por meio de uma diversidade de senso-
res automáticos, armazenados in loco nas Plata-
formas de Coleta de Dados (PCDs) e transmitidos 

remotamente. Esta modernização possibilitou a 
melhoria da rede existente com um número maior 
de informações por dia. Propiciou, também, o au-
mento da confiabilidade dos dados, permitindo 
uma avaliação quase que “instantânea” da dispo-
nibilidade hídrica, e a disponibilização de dados 
mais atualizados para a sociedade. A Figura 21 
ilustra uma estação telemétrica da ANA.

Figura 21 – Estação telemétrica

ESTAÇÕES TELEMÉTRICAS

Quanto à rede de monitoramento da qualidade 
da água, a periodicidade de coleta de amostras 
da maior parte dessas estações é trimestral, 
sendo avaliados nas campanhas cinco parâ-
metros, a saber: pH, Turbidez, Condutividade 
Elétrica, Temperatura e Oxigênio Dissolvido 
(OD), além da determinação de vazão. Algu-
mas redes monitoram ainda diversos outros pa-
râmetros, tais como Demanda Bioquímica de 

Oxigênio (DBO), coliformes fecais, sólidos 
em suspensão, e diversos outros. 

Com relação ainda ao monitoramento da quali-
dade das águas, em 2013 a ANA criou, por meio 
de Resolução23, a Rede Nacional de Monitora-
mento da Qualidade das Águas (RNQA), que 
vem sendo implementada em etapas e em par-
ceria com os estados. 

23  Resolução ANA, nº 903, de 22 de julho de 2013.
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A REDE NACIONAL DE MONITORAMENTO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS (RNQA)

A RNQA tem como objetivos:

•	Permitir a análise da tendência de evolução da qualidade das águas superficiais no País;

•	Avaliar se a qualidade atual atende aos usos estabelecidos pelo enquadramento dos corpos 
d’água;

•	 Identificar áreas críticas com relação à poluição hídrica;

•	Aferir a efetividade da gestão sobre as ações de recuperação da qualidade da água;

•	Apoiar as ações de planejamento, outorga e fiscalização.

Os dados da RNQA também fazem parte 
da base de dados disponibilizada por meio  
do HIDRO.

VEJA MAIS: Para acessar as informações 
contidas no HIDRO, visite http://hidroweb.
ana.gov.br e siga as instruções do Portal.

Sistema de Disponibilização de Dados 
Hidrológicos (HIDROWEB)

O Sistema de Disponibilização de Dados Hi-
drológicos (HIDROWEB) tem como objetivo a 

publicação e disponibilização dos dados hidro-
lógicos provenientes do monitoramento realiza-
do por meio da Rede Hidrometeorológica Nacio-
nal sob responsabilidade da ANA. No sistema é 
possível ao usuário fazer seleção das estações 
de interesse, selecionar os dados (chuva, va-
zão, cota, etc.) e fazer o download dos dados 
nos formatos texto (.txt) e Access (.mbd). O ar-
quivo no formato Access pode ser importado no 
programa HIDRO Desktop e executar as fun-
ções necessárias à análise dos dados. As Figu-
ras 22 e 23 ilustram telas do Hidroweb.

Vertedor para medição de vazão de tomada d’água, Salgueiro/PE 
Autor: Fernando Setembrino / Banco de Imagens ANA. 

http://hidroweb.ana.gov.br
http://hidroweb.ana.gov.br
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Figura 22 – Tela do Sistema Hidroweb

Figura 23 – Tela do Sistema Hidroweb
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Sistema de Monitoramento Hidrológico em Tempo 
Real (Telemetria)

A Agência Nacional de Águas realiza o monito-
ramento hidrometeorológico, em tempo quase 
real, em cerca de 500 estações distribuídas nas 
12 regiões hidrográficas brasileiras. A ANA tam-
bém é responsável pelo acompanhamento de 
cerca de 1.200 estações de monitoramento em 
tempo quase real de origem do setor elétrico.

A coleta e transmissão destes dados é realiza-
da por Plataformas Automáticas de Coleta de 
Dados (PCDs). Uma PCD é um equipamento, 
geralmente alimentado por energia solar, com-
posto basicamente por datalogger (CPU24), 
sensores e um sistema de transmissão. O da-
talogger é responsável por controlar a aquisi-
ção (realizada pelos sensores hidrológicos), 
armazenamento (in loco) e transmissão remo-
ta dos dados. No caso da ANA os dados são 
transmitidos por meio do Sistema Brasileiro de 
Coleta de Dados (por meio dos SCD/INPE), 
Sistema DCS/GOES (NOAA/USA) e rede de 
telefonia celular (GSM/GPRS). Um sistema, 
denominado Telemetria, instalado na ANA, é 
responsável pela aquisição, processamento 
e qualificação dos dados transmitidos pelas 
PCDs. A disponibilização dos dados é feita 
pelo sistema Hidroweb, no Portal Snirh.

Os dados transmitidos remotamente permitem 
a avaliação quase “instantânea” da disponi-
bilidade hídrica nos locais monitorados. Esse 
sistema auxilia no acompanhamento de even-
tos de cheias e secas, melhora a avaliação do 

24 CPU é a sigla em inglês para Central Processing 
Unit que, em português, significa “Unidade Central de 
Processamento”. É também conhecida como o processador, 
onde é feita a maior parte dos cálculos e processamento de 
dados de aparelhos eletrônicos.

potencial energético e permite a realização de 
balanço hídrico em tempo “quase real”, o que 
melhora o controle dos recursos hídricos, dis-
ponibiliza dados mais atualizados para a so-
ciedade e propicia uma ampla conceituação 
do uso racional e múltiplo dos recursos hídri-
cos. As Figuras 24 e 25 ilustram telas com in-
formações do Sistema Telemetria.

VEJA MAIS: Para conhecer as informações 
disponibilizadas pelo Telemetria, basta aces-
sar a página da ANA na internet (www.ana.gov.
br), clicar em Serviços e no menu de Informa-
ções Hidrológicas clicar em “Dados Hidrológi-
cos em Tempo Real”. As informações também 
podem ser acessadas pelo Hidroweb.

Sistema de Acompanhamento de Reservatórios (SAR)

O Sistema de Acompanhamento de Reserva-
tórios (SAR) contempla dados e informações 
de reservatórios, permitindo consultas, espa-
cialização da informação e análises da opera-
ção de diversos reservatórios.

O SAR abrange os reservatórios de usos múlti-
plos monitorados pela ANA e parceiros institu-
cionais, bem como os reservatórios das usinas 
hidrelétricas do Sistema Interligado Nacional 
(SIN). Podem ser obtidas informações sobre 
a localização do reservatório, a sua capacida-
de de armazenamento de água, a situação de 
reservação em datas definidas pelo usuário, 
dentre outras. É possível, também, por meio 
do sistema, exportar as informações sobre os 
reservatórios em formato de planilhas. 

As figuras 26 e 27 ilustram a tela inicial do SAR 
e uma tela de resultado de consulta da situa-
ção dos reservatórios no estado da Paraíba.

http://www.ana.gov.br
http://www.ana.gov.br
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Figura 24 – Tela do Sistema Telemetria

Figura 25 – Tela do Sistema Telemetria
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Figura 26 – Tela inicial do SAR

Figura 27 – Tela resultado de consulta do SAR
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VEJA MAIS: Para acessar as informações do SAR, visite http://sar.ana.gov.br/.

Figura 28 – Resultado de Vazões Médias Mensais (Incremental Negativo – Incrementais Mensais) do SiADH

Sistemas para Análise de Dados Hidrológicos 
(SiADH)

O Sistema para Análise de Dados Hidrológicos – 
SiADH é um aplicativo desenvolvido pela Agên-
cia Nacional de Águas – ANA que tem como 
objetivos principais facilitar e padronizar as aná-
lises de consistência de dados fluviométricos. A 
principal funcionalidade do sistema é a exporta-
ção automática de vários gráficos e tabelas em 
formato de imagens, facilitando as análises de 
vazões e cotas e permitindo ao usuário a identi-
ficação de inconsistências e possíveis incoerên-
cias nos dados hidrológicos armazenados em 
banco de dados (Lopes et al., 2013).

Um dos principais resultados – dos mais de 
50 gerados pelo SiADH – refere-se à análise 
de curvas-chave. Nessa análise devem ser 
observados, principalmente, os seguintes fato-
res: distribuição uniforme dos desvios nos grá-
ficos de desvio versus cota e de desvios ver-
sus tempo e bom ajuste verificado pela análise 
visual das curvas-chave traçadas, verificando 
suas compatibilidades entre si (Lopes et al., 
2013). As Figuras 28 a 31 ilustram algumas 
das imagens geradas pelo Sistema que auxi-
liam na análise de consistência de dados.

http://sar.ana.gov.br/
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Figura 29 – Teste de Continuidade de Vazões Médias Mensais

Figura 30 – Curva de Permanência de Cotas
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Figura 31 – Gráfico de Vazões Específicas Diárias para Diversas Permanências versus Área de Drenagem

VEJA MAIS: Para fazer o download gratuito do sistema e saber mais informações, basta 
acessar http://arquivos.ana.gov.br/infohidrologicas/cadastro/AnexoI_Sistemas_Computacio-
nais.zip.

4.4 Sistemas para regulação de usos de recursos 

hídricos (Subsistema REGLA)

O Subsistema REGLA reúne um conjunto 
de sistemas que têm como objetivo apoiar 
o processo de regulação de usos de recur-
sos hídricos nas bacias hidrográficas, tanto 
superficiais, quanto subterrâneos, de todo o 
território nacional, considerando os domínios 
compartilhados entre a União e as Unidades 
da Federação. A seguir são apresentados os 
principais sistemas do Snirh relacionados à 
regulação.

Cadastro Nacional de Usuários de Recursos 
Hídricos (CNARH)

O CNARH foi desenvolvido pela ANA em par-
ceria com entidades estaduais gestoras de 
recursos hídricos e seu objetivo principal é o 
conhecimento do universo dos usuários das 
águas superficiais e subterrâneas em uma 
determinada área, bacia ou em âmbito nacio-
nal. O conteúdo do CNARH inclui informações 
sobre: a vazão utilizada, local de captação, 
denominação e localização do curso de água, 
empreendimento do usuário, sua atividade ou 
a intervenção que pretende realizar, como de-
rivação, captação e lançamento de efluentes. 

http://arquivos.ana.gov.br/infohidrologicas/cadastro/AnexoI_Sistemas_Computacionais.zip
http://arquivos.ana.gov.br/infohidrologicas/cadastro/AnexoI_Sistemas_Computacionais.zip
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O preenchimento do cadastro se aplica para 
pessoas físicas e jurídicas, de direito público e 
privado, que sejam usuárias de recursos hídri-
cos, sujeitas ou não a outorga25.

O Sistema CNARH permite que cada usuário 
preencha os dados relativos ao uso que faz da 
água, assim como a realização de consultas 
e correções em tempo real (on-line) de seu 
cadastro, garantindo a possibilidade de atu-
alização das informações inseridas. Como o 
CNARH é parte integrante do Snirh, a ANA 
está continuamente desenvolvendo novos 
aplicativos e integrando o Sistema CNARH a 
outros. Dessa forma, pretende-se que o usuá-
rio tenha acesso a todas as etapas de regulari-
zação do uso da água de seu interesse, desde 
o cadastro inicial até a emissão da outorga, 
tudo por meio da internet.

Após essa primeira etapa de cadastramento, 
a ANA e as entidades gestoras estaduais que 
utilizam o CNARH analisam a disponibilidade 
de água nas bacias, considerando seu po-
tencial hídrico e os diversos usos da água e 
sua distribuição na bacia hidrográfica. Essas 
informações servem como base para análise 
e emissão das outorgas de direito de uso de 
recursos hídricos.

Como o Brasil tem dimensões continentais e 
a necessidade de cadastramento dos usuários 
ainda é um processo recente em muitas bacias 
hidrográficas, a implementação do CNARH 
tem sido realizada de forma progressiva. As-
sim, bacias hidrográficas com alto potencial 
de conflitos pelo uso da água ou com conflitos 
já instalados têm sido priorizadas. A ANA tem 
promovido campanhas de cadastramento dos 
usuários com o objetivo de conhecer a deman-
da de água nessas bacias críticas de forma a 
auxiliar a gestão, bem como minimizar ou diri-
mir os conflitos existentes.

25  Resolução ANA nº 317/2003, que instituiu o CNARH.

Recentemente a ANA tem utilizado uma nova 
estratégia e empreendido esforços para com-
partilhar com as Unidades Federadas dados e 
informações referentes aos usuários de recur-
sos hídricos de domínio estadual. Apesar de 
alguns estados já utilizarem o CNARH como 
ferramenta de apoio ao cadastramento de 
seus usuários de água, ainda existem estados 
que necessitam compartilhar tais informações. 
Nesse sentido, a Agência tem oferecido aos 
órgãos gestores ou autoridades outorgantes 
duas formas de compartilhamento das infor-
mações cadastrais por meio de uma nova in-
terface, quais sejam:

•	 Preenchimento dos dados diretamente 
na nova interface CNARH disponível na web. 

•	Disponibilização dos dados em pla-
nilha específica para carga de dados no 
CNARH diretamente na nova interface do 
CNARH disponível na web 26. 

Dessa forma, espera-se que em breve o 
CNARH possua uma base de dados mais 
abrangente, com informações de usuários de 
água tanto de rios de domínio da União quan-
to de rios de domínio dos estados e do Dis-
trito Federal, conforme preconiza a Resolução 
CNRH nº 126, de 2011. A Figura 32 ilustra uma 
das telas da interface web do CNARH para 
o cadastro auto-declaratório pelo usuário de 
recursos hídricos enquanto que a Figura 33 
ilustra a tela para cadastro na interface web 
do CNARH para preenchimento de dados de 
usuários de recursos hídricos pelo órgão ges-
tor de recursos hídricos.

26 Os dados mínimos exigidos no processo de disponibilização 
são definidos pela Resolução CNRH nº 126, de 2011.

http://www.ana.gov.br/AcoesAdministrativas/Resolucoes/resolucoes2003/317-2003.pdf


4 O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS (SNIRH)
67

Sistemas de Informação na gestão de águas: conhecer para decidir

Figura 32 – Tela do Formulário do CNARH disponível para usuários de recursos 
hídricos

Figura 33 – Tela do Formulário do CNARH para preenchimento de dados de usuários de recursos hídricos pelo 
órgão gestor de recursos hídricos

 VEJA MAIS: Acesse http://cnarh.ana.gov.br para conhecer melhor o Sistema CNARH.

http://cnarh.ana.gov.br
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Sistema Digital de Cobrança (DIGICOB)

O Sistema Digital de Cobrança (DIGICOB) é um 
sistema cuja finalidade é operacionalizar, geren-
ciar e arrecadar os recursos oriundos da Cobran-
ça pelo uso dos recursos hídricos. O sistema 
permite a realização de simulações de cobrança, 
contribuindo com o processo de discussão sobre 
a implementação da cobrança pelo uso dos recur-
sos hídricos nas bacias hidrográficas.

O DIGICOB tem como característica principal 
a sua interconexão ao CNARH, que disponibi-
liza ao DIGICOB os dados necessários para 
o cálculo da cobrança pelo uso de recursos 
hídricos dos diversos usuários de recursos hí-
dricos no País. Desenvolvido como um siste-
ma WEB, objetiva a facilidade de acesso dos 
usuários gestores de cobrança, de forma ple-
namente integrada aos sistemas de Cadastro, 
Outorga e Fiscalização da ANA.

Atualmente, o DIGICOB é utilizado pelos ór-
gãos gestores de recursos hídricos dos esta-
dos de Minas Gerais e Rio de Janeiro.

O DIGICOB identifica a bacia hidrográfica do 
empreendimento, busca as variáveis relativas 
ao uso de água no CNARH, aplica a metodo-
logia de cobrança correspondente à bacia e 
gera os valores de cobrança pelo uso de re-
cursos hídricos. Após o cálculo de valores e 
geração da “ficha de cobrança”, sob coman-
do do gestor, o DIGICOB encaminha eletroni-
camente a ficha de cobrança para o Módulo 
de Arrecadação, para a emissão e envio das 
Guias de Recolhimento Único (GRU) aos res-
pectivos usuários.

As Figuras 34 e 35 ilustram telas do Sistema 
Digicob.

Figura 34 – Tela do Sistema Digicob



4 O SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HÍDRICOS (SNIRH)
69

Sistemas de Informação na gestão de águas: conhecer para decidir

Figura 35 – Tela do Sistema Digicob com os dados da Cobrança da transposição do Rio São Francisco para as 
bacias do Nordeste Setentrional

 VEJA MAIS: Para saber mais sobre o instrumento Cobrança pelo uso dos recursos hídricos, 
consultar o Volume 7 desta série de Cadernos.

Sistema de Suporte a Decisão para Outorga (SDO)

A outorga é o instrumento da política de re-
cursos hídricos que tem o objetivo de asse-
gurar o controle quantitativo e qualitativo dos 
usos da água e garantir ao usuário outorgado 
o direito de acesso a este bem, uma vez que 
regulariza o seu uso em uma bacia hidrográfi-
ca. Não é um instrumento de fácil implantação 
e administração, uma vez que sua análise 
passa, por um lado, pelo conhecimento da 
disponibilidade hídrica – diretamente ligada 
a fenômenos naturais, com comportamentos 
aleatórios – e por outro lado, no conhecimento 
e gestão das demandas, em geral crescentes, 
por recursos hídricos. 

Na análise para a emissão de outorgas devem 
ser considerados também a classe de enqua-
dramento do corpo d’água e as prioridades de 
uso definidas nos planos de recursos hídricos.

Nesse contexto, os sistemas de suporte à de-
cisão podem se constituir em importantes fer-
ramentas para auxiliar no processo de análise 
e emissão de outorgas.

Existem diversos modelos de sistemas de su-
porte à decisão para análises de outorga, va-
riando de estado para estado, por tipo de uso 
(captação, consumo ou lançamento) e outros. 
O modelo que apresentaremos é aquele utiliza-
do pela ANA nas análises de suas outorgas em 
algumas bacias de rios de domínio da União. 
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Na ANA, a verificação da existência de dis-
ponibilidade hídrica no local de uso solicitado 
consiste basicamente de três etapas (COLLIS-
CHONN & LOPES, 2009):

•	 determinação da disponibilidade hídrica, 
através de extrapolação de dados de uma es-
tação fluviométrica próxima, regionalização 
de vazões, vazão regularizada por reservató-
rio ou modelos chuva-vazão;

•	 identificação de todas as demandas 
existentes na bacia a montante do ponto de 
demanda, podendo ser os usuários outor-
gados (federais e estaduais) ou usos iden-
tificados em planos e estudos;

•	cálculo de indicadores, determinando 
qual a porcentagem da disponibilidade hídrica 
local é comprometida individualmente pelo 
usuário e qual é o grau de comprometimento 
total, considerando todos os usuários.

Convencionalmente, a análise de disponi-
bilidade hídrica é feita de forma individual, 
de acordo com a frequência de entrada de 
pedidos de outorga, de forma que cada pedido 
resulta praticamente em um novo estudo de 
disponibilidade e demanda. Por exemplo, a 
identificação de todos os usuários a montante 
de um determinado trecho de rio requer uma 
série de procedimentos de geoprocessamento 
repetitivos, tornando o processo de análise in-
dividual pouco ágil. Paralelamente, há um alto 
potencial de sistematização deste processo 
devido à possibilidade de padronização e pro-
gramação dessas análises (COLLISCHONN & 
LOPES, 2009).

Com base nesta possibilidade, foi desenvol-
vido na ANA um sistema de apoio à decisão 
para análise de outorga – o SDO. A Figura 36 
ilustra a tela inicial do Sistema.

No sistema, o usuário entra com as vazões 
captadas e o regime de captação (número de 
horas por dia e dias por mês), bem como o 

código do trecho em que se encontra a deman-
da. Então o sistema lê os valores de disponi-
bilidade hídrica e de demandas acumuladas 
correspondentes. Simultaneamente, já são 
calculados os indicadores de comprometimen-
to da disponibilidade hídrica individual e cole-
tivo, e o mês mais crítico do ponto de vista de 
balanço hídrico é identificado (COLLISCHONN 
& LOPES, 2009). 

Estes indicadores são importantes pois de-
monstram o grau de comprometimento do cor-
po hídrico, embasando a decisão de emitir ou 
não a outorga. Além disso, o grau de compro-
metimento determina se o pedido de outorga 
deve ser levado à Diretoria Colegiada da ANA, 
nos casos em que superar 70%, ou se pode 
ser aprovada pelo diretor da Área de Regula-
ção27. A Figura 37 ilustra um exemplo de uso 
do SDO.

Se os indicadores calculados apresentarem 
níveis de comprometimento aceitáveis, a ou-
torga pode ser aceita. Neste caso, deve-se 
incluir este usuário, e o sistema soma a va-
zão requerida nas demandas a montante de 
todos os trechos situados a jusante deste. O 
balanço hídrico é então atualizado, de forma 
que futuras análises já levarão em conta a de-
manda inserida. O sistema também apresenta 
a opção de geração de relatórios, produzindo 
arquivos contendo um resumo do balanço hí-
drico e dos indicadores.

O sistema vem sendo utilizado desde o início de 
2008, tendo agilizado significativamente a análi-
se de pedidos de outorga na ANA. Suas maiores 
vantagens são a facilidade de uso e a interface 
relativamente amigável. Embora a manutenção 
e atualização periódica das matrizes de balanço 
hídrico requeiram algum acompanhamento da 
equipe de desenvolvimento, o uso do Sistema no 
dia-a-dia dispensa a necessidade de operações 

27 Resolução ANA nº 542/2004 – Delega competência para 
o deferimento de outorga preventiva e de direito de uso de 
recursos hídricos, e dá outras providências.
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Figura 36 – Tela inicial do Sistema de Suporte a Decisão para Outorga

Figura 37 – Exemplo de uso do sistema para análise de outorga de captações
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de geoprocessamento e conhecimentos mais 
aprofundados de hidrologia.

Sistema de Águas Subterrâneas (SAS)

A partir da instituição da Política Nacional de 
Recursos Hídricos, a qual estabeleceu um 
novo modelo para a gestão das águas, os es-
tados brasileiros se mobilizaram na tentativa 
de criar seus próprios regulamentos e imple-
mentar os seus sistemas de gerenciamento 
de recursos hídricos superficiais e/ou subter-
râneos. Com essa iniciativa, os órgãos gesto-
res estaduais bem como diversas instituições 
ligadas ao Singreh foram estimulados a pro-
duzirem muitas informações técnicas com a 
finalidade de dar suporte ao planejamento e à 
gestão das águas.  Entretanto, particularmen-
te em relação a dados sobre águas subterrâ-
neas, poucos estados atualmente possuem 
mecanismos para sistematizar, armazenar, 
recuperar e difundir esses dados, o que dificul-
ta a organização e produção de informações 
para auxílio na definição de estratégias para 
implementação dos instrumentos técnicos e 
legais de suas respectivas políticas de recur-
sos hídricos (GONÇALVES et al., 2012).

Nesse sentido, a ANA deu início ao desenvol-
vimento do Sistema de Águas Subterrâneas 
(SAS), componente integrante do Snirh. O 
SAS é um sistema que pode ser operado via 
web, e consiste basicamente de dois módulos: 
o primeiro se refere a um banco de dados so-
bre poços e informações relacionadas à licen-
ça de perfuração e outorga de direito de uso de 
recursos hídricos com o objetivo de proporcio-
nar um conjunto de funcionalidades com vis-
tas a dar agilidade ao armazenamento dessas 
informações. A parte voltada a informações 
derivadas dos procedimentos administrativos 
e técnicos relativos à licença de perfuração e à 
outorga dos poços cadastrados permitirão um 
melhor controle do acompanhamento e emis-
são desses instrumentos. 

O segundo módulo, denominado de Inteli-
gência Hídrica – IH, oferece uma gama de 

ferramentas técnicas com o objetivo de auxi-
liar os gestores de águas subterrâneas na to-
mada de decisão, especialmente, em relação 
às análises dos pleitos de autorização para 
perfuração de poços e de outorga de direito 
de uso de águas subterrâneas nos estados 
(GONÇALVES et al., 2012). 

A partir do módulo de Inteligência Hídrica é 
possível realizar: pesquisa de proximidade en-
tre poços, cálculo do raio de influência do cone 
de rebaixamento, balanço hídrico simplificado, 
delimitação de perímetro de proteção de po-
ços, análise de interação rio-aquífero e aná-
lise de fluxo para poços em meio homogêneo 
(GONÇALVES et al., 2012).

Convém destacar que está previsto o intercâm-
bio de informações entre o Snirh e o Siagas, da 
CPRM, uma vez que boa parte dos campos do 
Submódulo Cadastro de Poços do SAS corres-
ponde àqueles presentes no SIAGAS. Ambos 
os módulos interoperam com o subsistema do 
Snirh denominado de Inteligência Geográfica 
– IG, que permite prover dados e informações 
geoespaciais de suporte à gestão, tendo uma 
função integradora também entre os demais 
subsistemas (GONÇALVES et al., 2012). 

O SAS dispõe de ferramentas para visualiza-
ção e consulta de informações em ambiente 
web, permitindo executar operações básicas 
de um SIG, e de uma base integrada de da-
dos geoespaciais com informações vetoriais e 
matriciais relacionadas ao tema águas subter-
râneas (GONÇALVES et al., 2012). 

Apesar de não ser competência da União a re-
gulação de águas subterrâneas28, essa inicia-
tiva da ANA tem como objetivo fortalecer a im-
plementação da gestão integrada de recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos no Brasil 
(GONÇALVES et al., 2012). 

28  De acordo com a Constituição Brasileira (Artigo 26, 
incico I), as águas subterrâneas são de domínio dos 
estados ou do Distrito Federal.
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4.5 Sistemas para planejamento e gestão 
de recursos hídricos (Subsistema PLANN e 
Conjuntura) 

Além dos sistemas que suportam os proces-
sos de gestão de recursos hídricos descritos 
nos itens anteriores, o Snirh também disponi-
biliza um conjunto de informações sobre re-
cursos hídricos. Essas informações permitem 
visualizar um panorama dos recursos hídri-
cos e da sua gestão, em escala nacional. O 
acompanhamento dessas informações é uma 
maneira eficiente de monitoramento da situa-
ção dos recursos hídricos, do ponto de vista 
da quantidade e da qualidade da água, além 
de avaliar a evolução da estrutura institucional 
para gestão desses recursos. Tal conhecimen-
to possui caráter estratégico, pois subsidia a 
identificação de carências e diretrizes para a 
definição de ações futuras.

Dentro da estrutura formal do Snirh, o subsis-
tema de planejamento consiste no módulo de 
divulgação dessas informações, em escala na-
cional. A sua estrutura tem como principal re-
ferência a concepção adotada no Relatório de 
Conjuntura dos Recursos Hídricos, elaborado 
e publicado anualmente pela Agência Nacional 
de Águas. A forma operacional de publicação 
das informações do subsistema de planeja-
mento se dá através do portal Snirh, que está 
em constante atualização pela ANA. 

Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos, por 
meio da Resolução nº 58/2006, atribuiu à ANA a 
responsabilidade pela elaboração do Relatório 
de Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil, 
de forma sistemática e periódica. Nesse con-
texto, a ANA, por atribuição estabelecida na re-
ferida Resolução, começou a elaborar os Rela-
tórios de Conjuntura dos Recursos Hídricos no 
Brasil, com periodicidade anual e cuja primeira 
versão foi publicada em 2009. 

O Relatório de Conjuntura dos Recursos Hídri-
cos no Brasil vem sendo apresentado por meio 
de dois documentos: o Relatório de Conjuntu-
ra, com periodicidade quadrienal, e os Relató-
rios de Conjuntura – Informes, de periodicida-
de anual. O Relatório de Conjuntura apresenta 
o estado da arte e o balanço dos últimos quatro 
anos. Foi concebido para ser importante apoio 
para a avaliação do grau de implementação do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) 
e da Política Nacional de Recursos Hídricos, 
bem como orientar as revisões e atualizações 
do referido Plano. Os Relatórios de Conjuntu-
ra – Informes buscam atualizar as informações 
do Relatório de Conjuntura no intervalo entre 
suas edições. Mais compactos, têm como ob-
jetivo avaliar, essencialmente, as modificações 
relativas ao ano precedente, no que diz res-
peito à ocorrência de eventos hidrológicos ex-
tremos, às condições de qualidade das águas 
superficiais e aos demais fatos relevantes em 
relação aos usos dos recursos hídricos, além 
da evolução da gestão. Ao fornecer uma visão 
atualizada, os Informes têm, adicionalmente, a 
função de subsidiar a elaboração do Relatório 
de Conjuntura. 

A Figura 38 mostra a relação entre o Relatório 
de Conjuntura e seus Informes.

Tais relatórios tornaram-se uma referência para 
o acompanhamento sistemático e periódico da 
condição dos recursos hídricos e de sua ges-
tão, bem como para a identificação dos resulta-
dos da implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos no Brasil. Ressalta-se ainda 
a apropriação das informações trazidas pelo 
Relatório de Conjuntura em diversas ações go-
vernamentais, como a contextualização de pro-
gramas que compõem o Programa Plurianual 
(PPA), a elaboração do Relatório de Qualidade 
do Meio Ambiente (RQMA) e o desenvolvimen-
to do Painel Nacional de Indicadores Ambien-
tais e de Desenvolvimento Sustentável, no âm-
bito do Sistema Nacional de Informação sobre 
Meio Ambiente (Sinima).
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Os dados utilizados na elaboração do Conjun-
tura, com diferentes formatos e períodos de 
atualização, são coletados na ANA, nos ór-
gãos gestores estaduais de recursos hídricos 
e meio ambiente e junto a agentes federais que 
detêm informações sobre os temas aqui abor-
dados, como o Inmet, a SRHU e a Secretaria 
de Biodiversidade e Florestas (SBF) do MMA, 
o DNOCS, a Secretaria Nacional de Irrigação 
(Senir) do Ministério da Integração Nacional 
(MI), Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
Fundação Nacional do Índio (Funai), entre 
outros. O estabelecimento de uma estrutura 
complexa de apropriação da informação, por 
meio da articulação de uma “rede de conexões 
entre iguais”, aperfeiçoada a cada ano, consti-
tui importante conquista do Singreh e permite 
a construção de uma visão do sistema como 
um todo, consolidando o Relatório de Conjun-
tura como referência para o acompanhamento 
sistemático e periódico da condição dos recur-
sos hídricos e de sua gestão.

Assim sendo, o Relatório de Conjuntura está 
estruturado segundo dois grandes grupos, a 
saber: 

•	Situação dos recursos hídricos: 
caracteriza, fundamentalmente, o estado 
geral dos recursos hídricos sob o ponto de 
vista quali-quantitativo, abrangendo a ocor-
rência dos eventos hidrológicos, principal-
mente precipitação, e seus rebatimentos 
nas vazões observadas e em eventos crí-
ticos (secas e enchentes); a situação dos 
setores usuários da água; o balanço entre 
oferta de água e as demandas; e a situação 
da qualidade das águas superficiais. 

•	Situação da gestão dos recursos 
hídricos: caracteriza o estado da gestão 
dos recursos hídricos em escala nacional, 
com foco nas principais alterações legais 
verificadas no período; na organização 
institucional do Singreh; na implementa-
ção dos instrumentos de gerenciamento de 
recursos hídricos; nos comitês e agências 
de água; e nos recursos financeiros prove-
nientes da cobrança pelo uso da água. 

A Figura 39 detalha a estrutura adotada no Re-
latório de Conjuntura 2013.

Figura 38 – Dinâmica de elaboração dos relatórios Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil
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Figura 39 – Estrutura de temas do Relatório de Conjuntura – 2013

Importante destacar que a base de dados do 
Conjuntura contempla as informações geradas 
nos diversos estudos de planejamento, como 
por exemplo as informações de abastecimento 
produzidas no âmbito do Atlas Brasil, e àque-
las geradas nos planos de recursos hídricos. 
O Subsistema de Planejamento e Gestão do 
Snirh possui então como principal referência 
as informações consolidadas e atualizadas 
nessa base do Conjuntura, sendo a sua forma 
de disponibilização das informações através 
de um portal com mapas interativos, descrito 
a seguir.

Portal do SNIRH

Conforme já mencionado, para acesso às in-
formações do Snirh, no âmbito do subsistema 
de planejamento e gestão, foi construído um 
Portal na internet, onde estão disponíveis di-
versas informações sobre recursos hídricos. 
O Portal é composto por um conjunto de ma-
pas interativos relacionados com a temática 
de recursos hídricos. A seguir são exempli-
ficados alguns dos mapas que compõem o 
portal atual.
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DIVISÃO HIDROGRÁFICA E HIDROGRAFIA

Figura 40 – Divisão de Regiões Hidrográficas

Figura 41 – Divisão Hidrográfica segundo a Metodologia de Ottocodificação
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Figura 42 – Espelhos d’água do Brasil

Figura 43 – Principais rios do Brasil
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DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUPERFICIAL

Figura 44 – Disponibilidade hídrica superficial

QUALIDADE DAS ÁGUAS

Figura 45 – Indicadores de Qualidade de Água
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BALANÇO HÍDRICO

Figura 46 – Balanço hídrico quantitativo

COMITÊS DE BACIA

Figura 47 – Comitês de Bacia Hidrográfica
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OUTORGAS DE USO DA ÁGUA

Figura 48 – Outorgas do direito de uso dos recursos hídricos federais

Para todos os subtemas estão previstos ma-
pas interativos e acesso aos seus respectivos 
metadados, com a possibilidade também de 
links a outros subsistemas do Snirh. Também 
prevê-se a possibilidade de download aos ar-
quivos de todas as publicações do Relatório 
de Conjuntura.

 
VEJA MAIS: O endereço do Portal do Snirh 
é http://www.snirh.gov.br.

Portal de Metadados da ANA

O Portal de Metadados Geoespaciais da ANA 
integra a estrutura do Snirh e foi criado para 
organizar informações detalhadas alusivas a 
dados geoespaciais produzidos e utilizados 
pela Agência visando ao registro padronizado 
e permanente, e a disseminação e acessibili-
dade destes dados por meio da internet. 

O Portal foi construído a partir da customiza-
ção do aplicativo de código livre “Geonetwork”, 

seguindo as recomendações do Perfil de Me-
tadados Geoespaciais do Brasil, homologado 
pela Comissão Nacional de Cartografia e parte 
integrante da Infraestrutura Nacional de Dados 
Espaciais (Inde). No Portal é possível encon-
trar amplas informações sobre dados georre-
ferenciados, tais como: localização, coordena-
das, escala, finalidade, etc. O Portal também 
permite acesso a dados em formato vetorial 
e matricial. Exclusivamente para os dados 
produzidos pela Agência Nacional de Águas 
é possível baixá-los diretamente pelo Portal. 
Para os demais, há o direcionamento para a 
página na internet de origem da informação.

Atualmente o Portal dispõe de metadados 
cadastrados para aproximadamente 170 da-
dos produzidos ou utilizados pelos sistemas 
da ANA, organizados segundo as categorias 
temáticas do Snirh, como Balanço Hídrico, 
Quantidade, Qualidade e Usos da Água. Den-
tre esses, 70 compõem o módulo de Inteligên-
cia Geográfica (IG) do Snirh. 
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O Portal de Metadados Geoespaciais apresen-
ta uma média de 300 acessos diários, e pos-
sui uma estrutura robusta para download dos 
dados pelos usuários da informação geoespa-
cial. Os dados mais acessados correspondem 
aos Mapas Temáticos de Domínio dos Corpos 
Hídricos Superficiais, Mosaicos de Imagens de 
Satélite das Unidades da Federação, base de 
espelhos d’água e base hidrográfica ottocodi-
ficada do Brasil.

Os objetivos do GeoNetwork são: 

•	 Melhorar o uso integrado, assim como o 
acesso aos dados e às informações espaciais;

•	Apoiar os processos de tomada de  
decisão;

•	Promover abordagens multidisciplina-
res para um desenvolvimento sustentável;

•	Reforçar a compreensão de benefícios 
da informação geográfica.

O projeto “GeoNetwork opensource” permite de 
uma maneira fácil compartilhar informações temá-
ticas georreferenciadas entre várias organizações 
que constituem instituições vinculadas à Inde, 
como é o caso da ANA. A Figura 49 apresenta a 
estrutura do Portal de metadados da ANA. 

Figura 49 – Tela inicial do Portal de Metadados da ANA

VEJA MAIS: O endereço do Portal de Metadados Geoespaciais da ANA é http://www.ana.gov.
br/metadados.

http://www.ana.gov.br/metadados
http://www.ana.gov.br/metadados
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Laboratório de análises de água da ETA Itamaraty, Águas Vermelhas/MG. 
Autor: Eraldo Peres / Banco de Imagens ANA. 
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OUTRAS EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS 
DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO NA 
GESTÃO DE ÁGUAS
Com o intuito de aproximar a teoria apresen-
tada nos capítulos anteriores com a prática 
presente no Brasil, algumas experiências de 
Sistemas de Informações úteis, de alguma for-
ma, à gestão de recursos hídricos, serão apre-
sentadas neste Capítulo.

5.1 Sistemas de banco de dados

Nesta seção apresentaremos alguns exem-
plos de sistemas que foram desenvolvidos 
com foco no armazenamento, processamen-
to, disponibilização e manipulação de dados. 
Cabe ressaltar que muitos sistemas de banco 
de dados estão inseridos ou se constituem em 
subsistemas de sistemas maiores, se con-
figurando como base de dados para outros 

sistemas, embora possam funcionar indepen-
dentemente destes. 

5.1.1 O Sistema de Informações de Águas 
Subterrâneas (SIAGAS)

O SIAGAS é um sistema de informações de 
águas subterrâneas desenvolvido pelo Serviço 
Geológico do Brasil (CPRM) composto por uma 
base de dados de poços. O Sistema possui 
módulos capazes de realizar consultas, pesqui-
sa, extração de dados, além de gerar relatórios. 

O SIAGAS se baseia no mapeamento e pes-
quisa hidrogeológica de poços em todo o País 
e contém informações sobre dados gerais e 
construtivos dos poços cadastrados, dados 
sobre os aquíferos, dados geológicos, análise 
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química das águas e dos solos, resultados de 
testes de bombeamento dos poços, dentre ou-
tras. A Figura 50 ilustra uma das abas de con-
sulta do Sistema e algumas das informações 
constantes do banco de dados.

O SIAGAS permite a sua integração com ou-
tros sistemas, conforme recomendação do 
CNRH29. Outra moção do CNRH30 recomen-
da a adoção do SIAGAS pelos órgãos ges-
tores estaduais, ANA e usuários de recursos 
hídricos subterrâneos, reforçando tal Sistema 
como base nacional compartilhada para arma-
zenagem, manuseio, intercâmbio e difusão de 
informações sobre águas subterrâneas. 

Os principais usuários do SIAGAS são 
perfuradores de poços, gestores e 
profissionais que lidam com recursos hídricos 

29  A Moção nº 039, de 7 de dezembro de 2006, do CNRH 
recomenda a integração entre os sistemas SIAGAS, 
SNIRH, SINIMA (Meio Ambiente), SIGHIDRO (fontes 
hidrominerais), SNIS (Saneamento) e SIPNRH (Plano 
Nacional de Recursos Hídricos). 
30  Moção nº 038, de 7 de dezembro de 2006.

e meio ambiente, usuários de água, além de 
estudantes e pesquisadores do setor. 

No SIAGAS é possível se gerar mapas temá-
ticos com informações de interesse relaciona-
das às águas subterrâneas. Na Figura 51 é 
apresentado um mapa de domínio hidrogeoló-
gico gerado a partir do sistema.

O Sistema disponibiliza também dados e infor-
mações oriundas da Rede Integrada de Moni-
toramento das Águas Subterrâneas – RIMAS 
por meio de uma janela específica na página 
do SIAGAS na internet.

Até o final de 2014, o Sistema registrava mais 
de 250 mil poços cadastrados.

VEJA MAIS: Para mais informações acesse 
http://siagasweb.cprm.gov.br/layout/.

Figura 50 – Tela resultado de consulta do SIAGAS
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Figura 51 – Mapa de domínio hidrogeológico gerado a partir do SIAGAS

5.1.2 Sistema Nacional de Informações sobre 
Segurança de Barragens (SNISB)

O Sistema Nacional de Informações sobre Se-
gurança de Barragens (SNISB) é um dos ins-
trumentos da Política Nacional de Segurança 
de Barragens (PNSB), estabelecida pela Lei 
Federal nº  12.334, de 2010. Sua finalidade 
é o registro informatizado das condições 
de segurança de barragens em todo o 
território nacional. O SNISB está em fase de 
implementação e compreenderá um sistema 
de coleta, tratamento, armazenamento 
e recuperação de informações, devendo 
contemplar barragens em construção, em 
operação e desativadas. Assim como os SIRHs 
na Política de Recursos Hídricos, o SNISB tem 
como princípios básicos de funcionamento: a 
descentralização da obtenção e produção de 
dados e informações; a coordenação unificada 
do sistema; e o acesso a dados e informações 
garantido a toda a sociedade.

Como instrumento da PNSB, o SNISB foi obje-
to de regulamentação pelo Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos quanto às diretrizes para 

sua aplicação e atuação31, que estabeleceu 
inclusive as competências relacionadas ao 
Sistema. Os responsáveis diretos pelas infor-
mações são: a ANA, como gestora do sistema 
e entidade fiscalizadora da segurança de bar-
ragens; os demais órgãos fiscalizadores; e os 
empreendedores de barragens.

Como gestora do SNISB, compete à ANA: 
desenvolver a plataforma informatizada; es-
tabelecer mecanismos e coordenar a troca de 
informações com as demais entidades fiscali-
zadoras; definir as informações que deverão 
compor o SNISB, em articulação com os de-
mais órgãos fiscalizadores; e disponibilizar o 
acesso a dados e informações para a socieda-
de por meio da Rede Mundial de Computado-
res (internet). 

Compete a todas entidades fiscalizadoras: 
manter cadastro atualizado das barragens sob 
sua jurisdição; disponibilizar permanentemen-
te o cadastro e demais informações sobre as 
barragens sob sua jurisdição e em formato que 

31  Resolução CNRH nº 144, de 10 de julho de 2012.
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permita sua integração ao SNISB, em prazo 
definido pela ANA em articulação com as de-
mais entidades fiscalizadoras; e manter a clas-
sificação das barragens sob sua jurisdição por 
categoria de risco, por dano potencial associa-
do e pelo seu volume, atualizada no SNISB.

Aos empreendedores compete: manter atua-
lizadas as informações cadastrais relativas 
às suas barragens junto ao respectivo órgão 
fiscalizador; articular-se com o órgão fiscaliza-
dor, com intuito de permitir um adequado fluxo 
de informações.

O SNISB deverá buscar a integração e a troca 
de informações, no que couber, com o Sini-
ma; com o Cadastro Técnico Federal de Ati-
vidades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
com o Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais; com o SNIRH; e com os 
demais sistemas relacionados com segurança 
de barragens.

O Sistema apresenta interface de comunicação 
com a sociedade e é composto por dez módu-
los: Cadastro; Classificação; Plano de Seguran-
ça da Barragem (PSB); Relatório de Segurança 
de Barragem (RSB); Eventos Adversos; Fisca-
lizador; Registros Pendentes; Documentação; 
Consultas e Administração. O SNISB está em 
fase de implementação pela ANA.

5.1.3 O Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS)

O SNIS é um sistema de informações sobre 
o setor de saneamento brasileiro, vinculado à 
Secretaria Nacional de Saneamento Ambien-
tal (SNSA) do Ministério das Cidades (MCida-
des). Possui uma base de dados que contém 
informações e indicadores sobre a prestação 
de serviços de Água e Esgotos e de Manejo de 
Resíduos Sólidos Urbanos.

Todas as informações do SNIS são fornecidas 
anualmente pelos prestadores de serviços de 
água, esgotos e resíduos sólidos urbanos. Por 
isso, o Sistema é dividido em dois componen-
tes: Água e Esgotos (SNIS-AE) e Resíduos 
Sólidos (SNIS-RS).

As informações e indicadores do SNIS têm 
caráter operacional, gerencial, financeiro e de 
qualidade sobre a prestação de serviços de 
água e esgotos e de resíduos sólidos urbanos.

O SNIS tem como objetivos principais auxiliar:

•	o planejamento e execução de políti-
cas públicas de saneamento;

•	a orientação da aplicação de recursos;

•	o conhecimento e avaliação do setor 
saneamento;

•	a avaliação de desempenho dos pres-
tadores de serviços;

•	o aperfeiçoamento da gestão;

•	a orientação de atividades regulatórias 
e de fiscalização; e

•	o exercício do controle social.

O SNIS publica anualmente (desde 1996 para 
Água e Esgotos e desde 2002 para Resíduos 
Sólidos Urbanos) os Diagnósticos da situação 
da prestação de serviços de saneamento bá-
sico, divididos em Diagnóstico dos Serviços 
de Água e Esgotos e Diagnóstico do Manejo 
de Resíduos Sólidos Urbanos. Para auxiliar 
a compreensão dos termos, definições e equa-
ções adotadas pelo SNIS, são disponibilizados 
também os Glossários de Informações e de 
Indicadores. Finalmente, para facilitar a con-
sulta aos dados do SNIS, existe o aplicativo 
SNIS – Série Histórica, com o qual podem ser 
visualizados, de forma rápida e fácil, os dados 
do SNIS a partir de consultas personalizadas 
a critério do usuário. A Figura 52 apresenta a 
capa do relatório “Diagnóstico dos Serviços de 
Água e Esgotos – 2013”.
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Figura 52 – Capa do relatório “Diagnóstico dos Serviços de Água e Esgotos – 2013”

Todos os dados do SNIS são públicos, atuali-
zados anualmente e disponibilizados gratuita-
mente a qualquer interessado. 

VEJA MAIS: Para mais informações acesse 
http://www.snis.gov.br/.

5.1.4 O Cadastro Nacional de Unidades de 
Conservação (CNUC)

O Cadastro Nacional de Unidades de Con-
servação (CNUC) é mantido pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) com a colaboração 
de órgãos gestores federais, estaduais, mu-
nicipais e particulares. Seu principal objetivo 
é disponibilizar um banco de dados com in-
formações oficiais do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC). O CNUC 
contém informações sobre as características 
físicas, biológicas, turísticas, gerenciais e os 

dados georreferenciados das unidades de 
conservação (UCs). Assim, a sociedade pode 
acompanhar os resultados das ações gover-
namentais de proteção do patrimônio biológico 
nacional.

As principais vantagens da implantação do 
CNUC são:

•	disponibilização de informações ofi-
ciais sobre as unidades de conservação do 
SNUC;

•	publicação de relatórios detalhados 
sobre a situação das UCs, facilitando a rea-
lização de diagnósticos, a identificação de 
problemas e a tomada de decisão;

•	possibilidade de criação e acompa-
nhamento de indicadores sobre o estado 
de implementação do SNUC;
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•	 verificação da conformidade das UCs 
com normas e critérios de criação estabele-
cidos na Lei nº 9.985/200032;

•	disponibilização de informações para 
o planejamento, administração e fiscaliza-
ção das UCs.

32  A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, institui o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá 
outras providências.

Os recursos provenientes de compensação 
ambiental são destinados exclusivamente 
para UCs reconhecidas pelo CNUC como per-
tencentes ao SNUC33. A Figura 53 ilustra a lo-
calização das UCs cadastradas no CNUC.

 VEJA MAIS: Para mais informações acesse 
http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/
cadastro-nacional-de-ucs.

33   Art. 11 da Resolução CONAMA nº 371/2006.

Figura 53 – Localização das unidades de conservação cadastradas no CNUC
Fonte: http://www.mma.gov.br/areas-protegidas/cadastro-nacional-de-ucs, acesso em 08/10/2015
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5.2 Sistemas especialistas

Nesta seção apresentaremos alguns exemplos 
de sistemas que foram desenvolvidos para, de 
alguma forma, auxiliarem na interpretação, 
diagnóstico, monitoramento, planejamento e 
controle de situações relacionadas à gestão 
de recursos hídricos. 

5.2.1 Regulação

Nessa seção descreveremos sistemas foca-
dos no apoio a ações de regulação do uso dos 
recursos hídricos, notadamente a outorga de 
direito de uso e a consequente fiscalização 
das condições de uso autorizadas pelos ór-
gãos reguladores. 

5.2.1.1 Sistema de Apoio à Decisão para Outorga 
de Lançamento de Efluentes – o caso do Espírito 
Santo

O estado do Espírito Santo instituiu sua Po-
lítica de Recursos Hídricos por meio da Lei 
nº 5.818, de 29 de dezembro de 1998, a qual 

define também os instrumentos de gestão da 
água, incluindo nestes a outorga do direito de 
uso de recursos hídricos.

A outorga é o ato administrativo que garante 
o controle quantitativo e qualitativo do uso da 
água, especificando o local, a fonte, a vazão 
em determinado período e a finalidade do uso, 
garantindo ainda o efetivo exercício dos direi-
tos de acesso aos recursos hídricos por parte 
dos usuários interessados (SILVA et al., apud 
DINIZ et al., 2007).

A outorga para lançamento de efluentes deve 
estimar a quantidade de água necessária para 
diluição dos resíduos despejados no corpo hí-
drico, de acordo com os parâmetros conside-
rados outorgáveis, e de forma a não alterar a 
classe de enquadramento do corpo de água 
receptor.

VEJA MAIS: Para saber mais sobre os instru-
mentos enquadramento e outorga, consul-
tar, respectivamente, os Volumes 5 e 6 des-
ta Série de Cadernos.

PARÂMETROS DE REFERÊNCIA PARA OUTORGA DE LANÇAMENTO DE EFLUENTES

Os parâmetros de referência para outorga de lançamento de efluentes podem ser físicos, químicos 
e biológicos. Os parâmetros mais comumente usados como referência no Brasil para este tipo de 
outorga são a temperatura e a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO). No entanto, em locais 
mais sujeitos a processos de eutrofização (tais como lagos e açudes), fósforo e nitrogênio são 
parâmetros que devem ser considerados na análise de outorga para diluição de efluentes, uma vez 
que esses elementos servem de nutrientes para plantas aquáticas e podem provocar o crescimento 
excessivo de algas e prejudicar a qualidade da água do corpo hídrico receptor.
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Assim, variáveis como vazão e duração do 
lançamento, concentração do poluente a ser 
diluído, caracterização do sistema de trata-
mento do efluente, devem ser consideradas na 
análise da outorga de lançamento.

No caso do Espírito Santo, os processos de 
outorga são divididos, de maneira geral, em 
quatro etapas (DINIZ et al., 2007):

1.	 Georreferenciamento e obten-
ção de dados físicos e geográficos do pon-
to de uso ou interferência;

2.	 Realização do balanço entre a 
demanda e a disponibilidade hídrica para a 
seção do corpo de água em questão;

3.	 Avaliação quanto ao uso racio-
nal do volume de água requerido;

4.	 Elaboração de parecer técnico 
e demais documentos necessários.

A etapa 2 é a mais importante do processo, 
sendo realizada tanto para as outorgas de 
usos consuntivos quanto para as de diluição 
de efluentes, só que com procedimentos di-
ferentes. Em ambas as situações é utilizada 
uma ferramenta de análise, composta de um 
sistema de planilhas desenvolvida no aplicati-
vo Microsoft Excel®.

Para análise da outorga para diluição de 
efluentes em cursos de água, é adotada pelo 
estado a equação para vazão de diluição, con-
siderando o parâmetro DBO (ROQUES, apud 
DINIZ et al., 2007). Por essa equação quan-
tifica-se a vazão necessária para diluição de 
um determinado parâmetro para o lançamento 
em análise, de forma que a concentração des-
te parâmetro no curso de água receptor seja 
compatível à concentração permitida para o 
trecho em questão, conforme a classe de en-
quadramento estabelecida na Resolução CO-
NAMA nº 357/05.

A concentração de DBO do efluente lançado, a 
vazão lançada, a concentração máxima permi-
tida de DBO e a concentração natural de DBO 
para o curso de água receptor são as infor-
mações necessárias ao cálculo da vazão de 
diluição. As informações referentes ao efluente 
são apresentadas pelo requerente ou estima-
das com base em dados de bibliografia (DINIZ 
et al., 2007). 

A vazão de diluição, associada à vazão do 
efluente lançado, fica indisponível a outros 
usuários a jusante para diluição do mesmo 
parâmetro – DBO, e a medida que haja a auto-
depuração do corpo hídrico, mais água pode 
ser disponibilizada para diluição do mesmo 
parâmetro a jusante do ponto de lançamento 
sob análise.

Assim, utilizando-se o modelo matemático de-
senvolvido por Streeter e Phelps para o cál-
culo do decaimento da concentração de DBO 
(autodepuração), a vazão indisponível para o 
parâmetro DBO em um trecho x, localizado a 
jusante do lançamento realizado no trecho x0, 
é calculada com base na seguinte Equação 
(DINIZ et al., 2007):

Onde, Qindispx é a vazão que se torna indis-
ponível para outras diluições do mesmo parâ-
metro (em m³/s); Qe é a vazão de lançamento 
do efluente (em m³/s); Qdiluix0 é a vazão de 
diluição no trecho onde ocorre o lançamento 
(em m³/s); Cmaxx0 é a concentração máxima 
permitida de DBO para o trecho do corpo re-
ceptor onde ocorre o lançamento (em m³/s); 
Cmaxx é a concentração máxima permitida de 
DBO para o trecho do corpo receptor onde se 
quer calcular a vazão indisponível (em m³/s); K1 
é o coeficiente de desoxigenação (1/dia)34 e t é 

34  Para o coeficiente K1 são adotados valores 
recomendados na literatura, correspondentes a rios com 
águas limpas (Von Sperling, apud Diniz et al., 2007).

𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄! =
𝑄𝑄𝑄𝑄 + 𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄𝑄!! .   𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶!!. 𝑒𝑒!!!.!

𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶!
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o tempo de percurso do trecho de lançamento 
até o trecho localizado a jusante (em horas).

O cálculo da vazão indisponível conforme a 
Equação para cada ponto de lançamento ao 
longo da bacia e a verificação quanto ao aten-
dimento dos critérios de outorga são realiza-
dos por meio do Sistema Planilha de Lança-
mento de Efluentes (Figura 54). Portanto, o 
Sistema automatiza o cálculo da vazão com-
prometida para a diluição do efluente a ser 
lançado, com base em modelos matemáticos 
próprios para cálculo de depuração de DBO.

A análise da outorga para diluição de efluen-
tes em lagos e reservatórios também é obti-
da com o auxílio do Sistema de Planilhas de 
Lançamento de Efluentes, muito embora seja 
adotada uma outra equação para estimativa 
da carga máxima admissível de fósforo (RO-
QUES, 2006). Por essa equação quantifica-se 
a capacidade suporte do lago ou reservatório 
em termos do parâmetro fósforo, de forma que 
a concentração deste no corpo de água recep-
tor seja compatível com a concentração permi-
tida, também conforme a classe de enquadra-
mento estabelecida (DINIZ et al., 2007).

Uma vez verificado o atendimento do pleito aos 
critérios de outorga realiza-se a avaliação da 
coerência da demanda requerida com a fina-
lidade a que se destina, a chamada avaliação 
do uso racional da água. Essa análise consiste 
na comparação do volume de água requerido 
com aquele necessário para o uso da água 
pretendido, sendo esse último determinado 
a partir de índices de consumo indicados em 

bibliografia específica para cada tipo de uso 
(DINIZ et al., 2007). 

Realizadas as avaliações e verificações citadas 
anteriormente, o técnico de recursos hídricos 
elabora o parecer contendo os dados principais 
do processo de outorga, a descrição das etapas 
da análise e a conclusão do pedido: deferimen-
to, indeferimento ou necessidade de apresenta-
ção de informações complementares. Também 
compete ao técnico minutar os ofícios a serem 
encaminhados ao requerente e elaborar a Por-
taria de Outorga e o respectivo Certificado a se-
rem entregues ao outorgado após a conclusão 
do processo (DINIZ et al., 2007).

Dessa forma, conclui-se que o uso do Siste-
ma de Planilha de Lançamento de Efluentes 
agiliza o trabalho dos técnicos responsáveis 
pelas análises das outorgas e aumenta a 
confiabilidade dos processos, uma vez que 
os Sistemas foram estruturados com base em 
critérios técnicos de análise bem definidos, 
possibilitando a padronização das avaliações 
dos pedidos de outorga. 

5.2.1.2	 Sistema de Fiscalização de Segurança de 
Barragens

A Lei nº  12.334/2010 estabeleceu a Política 
Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 
e conferiu à ANA novas atribuições relativas à 
segurança destas obras de engenharia. Assim, 
a fiscalização da segurança das barragens 
de acumulação de água é atribuída ao órgão 
gestor de recursos hídricos que outorgou o 

Figura 54 – Tela da Planilha de Lançamento de Efluentes (Diniz et al., 2007)
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barramento, com exceção daquelas utilizadas 
para a geração de energia elétrica; ou ao ór-
gão ambiental que licenciou a sua instalação, 
no caso das barragens para disposição de 
resíduos industriais; ou ainda ao órgão outor-
gante de direitos minerários, no caso das bar-
ragens de rejeitos de mineração.

Consta atualmente no cadastro de barragens 
passíveis de fiscalização pela ANA um total de 

121 reservatórios para usos múltiplos em rios de 
domínio da União, que foram identificados com 
base no levantamento de dados de todos os es-
tados da Federação conforme distribuição apre-
sentada na Figura 55. O cadastro de barragens 
é revisado à medida em que novos reservatórios 
sejam identificados ou construídos.

A Superintendência de Fiscalização da ANA 
elabora anualmente o planejamento das 

Figura 55 – Distribuição espacial das barragens passíveis de fiscalização pela ANA
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campanhas de fiscalização, com base em 
critérios de priorização previamente estabe-
lecidos que observam, entre outros fatores, a 
classe de risco e de dano potencial, o nível de 
perigo, a capacidade de acumulação e a altura 
da barragem. O Plano Anual de Fiscalização 
(PAF) contém o detalhamento do período, lo-
cal e finalidade das campanhas de fiscalização 
e é implementado no ano seguinte.

As campanhas de fiscalização de segurança 
de barragens visam acompanhar o atendi-
mento da PNSB, em conformidade com a Lei 
nº  12.334/2010 e os normativos da ANA. A 
Coordenação de Fiscalização de Serviços Pú-
blicos e de Segurança de Barragens (COFIS/
SFI) é a responsável pela execução do PAF. 
Tais atividades de fiscalização foram iniciadas 
em 2013 e desde então foi criado um sistema 
que é responsável pelo acompanhamento das 
ações decorrentes da ação fiscalizadora.

O sistema foi desenvolvido pela equipe da 
COFIS/SFI e conta com uma interface de 
controle baseada em formulários de banco 
de dados do programa Microsoft Access®, 
que serve de camada de entrada dos dados 
que são armazenadas no banco de dados. As 
telas da interface gráfica são mostradas nas 
Figuras 56 a 60.

O sistema está dividido em 6 módulos que são 
responsáveis pelo controle de acesso e gestão 

das informações do sistema. O principal mó-
dulo do sistema é Módulo de Ocorrências 
que permite o acompanhamento e o controle 
das ações decorrentes da ação fiscalizado-
ra que necessitem de acompanhamento de 
prazos de atendimento pelo empreendedor, 
ou seja, autos de infração de advertência, de 
multa simples ou diária e solicitação de in-
formações complementares de inspeção. O 
Módulo de Barragens permite o acesso aos 
dados de cadastro das barragens fiscalizáveis. 
O Módulo de Inspeções permite o acesso às 
informações das inspeções regulares de se-
gurança de barragens e permite a análise das 
anomalias identificadas na barragem de modo 
mais eficiente. O Módulo de Vistorias permite 
o acesso a todas as informações das campa-
nhas de fiscalização previstas no Plano Anual 
de Fiscalização ou eventuais campanhas ex-
tras que sejam necessárias. O Módulo de 
Relatórios permite a emissão de relatórios 
consolidados com todas as informações do 
sistema, inclusive gerenciais de controle dos 
prazos das ocorrências a vencer. O Módulo de 
Acesso permite o controle de permissões de 
acesso dos usuários do sistema. Atualmente 
o sistema possui um banco de dados próprio, 
mas com a implantação completa do SNISB, 
as informações para os módulos de Barragens 
e Inspeções deverão ser alimentadas a partir 
dos registros deste último. As Figuras 56 a 60 
exemplificam o uso do Sistema de Fiscaliza-
ção de Segurança de Barragens. 
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Figura 57 – Exemplo de uso do sistema para análise das inspeções cadastradas pelos empreendedores

Figura 58 – Exemplo de uso do sistema para cadastro das campanhas de fiscalização (vistorias)

Figura 59 – Exemplo de uso do sistema para cadastro de ocorrências decorrentes da campanha

Figura 56 – Exemplo de uso do sistema para acesso ao cadastro de barragens (esq.) e de detalhe das inspe-
ções regulares (dir.)
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Figura 60 – Exemplo de uso do sistema para emissão de relatório

O sistema vem sendo utilizado desde o início 
de 2013, e tem agilizado significativamente o 
acompanhamento do atendimento das ações 
decorrentes das ações fiscalizatórias de segu-
rança de barragens da ANA. A principal carac-
terística do sistema é a facilidade de uso com 
uma interface amigável e a possibilidade de in-
tegração das informações de outras bases de 
dados de barragens dentro da ANA. 

A manutenção e atualização do sistema exige 
muito pouco da equipe técnica que fica mais 
dedicada aos aspectos técnicos da ação de 
fiscalização, sem preocupação com os aspec-
tos administrativos. Embora a manutenção do 
sistema requeira algum acompanhamento da 
equipe de desenvolvimento para eventuais me-
lhorias, o uso do Sistema substitui com vanta-
gens as antigas planilhas de controle usadas.

5.2.2	Ev entos críticos

O Brasil, por suas características geológicas e 
climáticas, está submetido a ocorrência de três 
tipos principais de eventos críticos (inunda-
ções, secas e deslizamentos de encostas), os 
quais provocam danos e prejuízos importantes 
à economia brasileira. No entanto, a distribui-
ção de tais eventos não é uniforme pelo País, 
uma vez que tais desastres estão intimamente 
relacionados aos regimes de chuva de cada 
região. Enquanto na região Nordeste a predo-
minância seja de eventos de seca, no Norte e 
regiões litorâneas os registros apontam para 
uma maior incidência de problemas relaciona-
dos a enchentes. Na Figura 61 pode-se obser-
var as diferenças regionais brasileiras relacio-
nadas à distribuição de chuvas.
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Figura 61 – Mapa de distribuição de chuvas médias anuais (de 1977 a 2006) no território brasileiro
Fonte: Atlas Geográfico Digital de Recursos Hídricos do Brasil. ANA, 2013.

Dessa forma, alguns sistemas de informações 
têm sido desenvolvidos com o objetivo de 
apoiar processos de tomada decisão relaciona-
dos a eventos críticos para a adoção antecipa-
da de medidas mitigadoras dos efeitos de se-
cas, inundações e deslizamentos de encostas. 
E é desse tema que essa seção se ocupará.

5.2.2.1	 Salas de situação

Sala de Situação é um instrumento de planeja-
mento surgido no campo militar com a finalida-
de de monitorar situações de perigo em que o 

tempo é a variável fundamental. Intitulavam-na 
“Sala de Guerra”. Nessa concepção, militares 
a utilizavam para monitorar situações de peri-
go imediato (ELABORE, 2009).

As mais consistentes referências à aplicação 
do conceito de “Sala de Situação” vieram a ser 
publicadas, em 1977, por Carlos Matus, eco-
nomista chileno, técnico em planejamento da 
Comissão Econômica para a América Latina 
(Cepal). Quando publicou seus primeiros 
estudos utilizando o conceito de “Sala de 
Situação” no planejamento e acompanhamento 
de ações governamentais, Matus propunha 
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Figura 62 – Sala de Situação da ANA, em Brasília/DF

nova abordagem do planejamento e tinha como 
pressuposto básico ampliar a capacidade de 
gestão governamental (ELABORE, 2009).

Na área de recursos hídricos, as salas de si-
tuação funcionam como centros de gestão de 
situações críticas para identificar ocorrências e 
subsidiar a tomada de decisão para a adoção 
antecipada de medidas mitigadoras dos efei-
tos de secas e inundações. Em muitos casos 
podem estar atreladas a sistemas de alerta.

Com o avanço tecnológico, novas técnicas de 
análise e compilação de dados possibilitaram 
a agregação de novas informações e variáveis 
aos processos de tomada de decisão, tornan-
do-os mais céleres e auxiliando a prevenção e 

redução do tempo de resposta a ocorrências 
climáticas extremas. Além disso, o uso de fer-
ramentas computacionais e de radares me-
teorológicos permitiu o aperfeiçoamento dos 
modelos de previsão climática, aumentando 
as chances de acerto nas previsões. 

Dessa forma, as estruturas que compõem as 
Salas de Situação devem abranger, dentre ou-
tros: equipamentos de informática; estações 
hidrometeorológicas telemétricas, que enviam 
informações em tempo real de chuva e vazão 
de rios e níveis de reservatórios; e técnicos ca-
pacitados para interpretar as informações re-
cebidas e acionar os sistemas de alerta, caso 
necessário.  Na Figura 62 vê-se a Sala de Si-
tuação da ANA.
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A Sala de Situação é apenas o início de um 
processo mais complexo de tomada de deci-
são. Numa situação de previsão de chuvas 
fortes ou aumento significativo de vazões de 
rios de uma região monitorada, mensagens 
de alerta devem ser enviadas para os órgãos 
envolvidos na execução das ações de con-
tingência, tais como órgãos de Defesa Civil e 
Corpo de Bombeiros. As mensagens de alerta 
são geralmente enviadas por meio de boletins, 
com periodicidade adequada ao evento crítico 
em questão. Em casos mais urgentes e com 
as novas ferramentas de comunicação, po-
dem ser enviadas por telefone, rádio, e-mail, 
SMS35, ou ainda por meio de redes sociais. Há 
ainda sistemas que utilizam sirenes para aler-
tar populações residentes em áreas de risco 
de ocorrência de deslizamentos de terra ou de 
alagamentos devidos a fortes chuvas. 

35 Sigla em inglês para Serviços de Mensagens Curtas 
(Short Message Service).

A Figura 63 ilustra tipos de alerta utilizados 
pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA), 
órgão responsável pelos recursos hídricos no 
estado do Rio de Janeiro.

Assim, é da Sala de Situação que parte esse 
primeiro comando de iniciar a execução de um 
plano de contingência. Por isso, as informações 
ali interpretadas devem ter um alto grau de con-
fiança, pois, se se inicia uma operação de con-
tingência desnecessariamente, corre-se o risco 
de, com o tempo, colocar o Sistema em des-
crédito; por outro lado, caso haja uma ocorrên-
cia climática extrema e o Sistema não alerta da 
possibilidade desta ocorrência, pode-se ques-
tionar a sua utilidade. A Figura 64 ilustra o fluxo 
de processo para acionamento e execução de 
um plano de contingência em caso de enchente 
no distrito de São Sebastião do Paraíba, locali-
zado no município de Cantagalo/RJ.

ESTÁGIO

Vigilância Sem chuvas ou chuvas fracas e esparsas. 
Nível d'água normal.

Previsão de ocorrência de chuvas moderadas a fortes.

Registro de chuvas intensas.
Subida do nível do rio acima do normal.

Continuação da chuva.
Rio atingindo 80% do nível de transbordamento.

Atenção

Alerta

Alerta 
Máximo

SITUAÇÃO

TIPOS DE ALERTA

Figura 63 – Tipos de alerta utilizados pelo INEA/RJ



5 Outras experiências brasileiras de Sistemas de Informação na gestão de águas
99

Sistemas de Informação na gestão de águas: conhecer para decidir

Fi
gu

ra
 6

4 
– 

Fl
ux

o 
de

 p
ro

ce
ss

o 
pa

ra
 a

ci
on

am
en

to
 d

o 
Pl

an
o 

de
 C

on
tin

gê
nc

ia
 p

ar
a 

en
ch

en
te

s 
em

 S
ão

 S
eb

as
tiã

o 
do

 P
ar

aí
ba

, C
an

ta
ga

lo
/R

J

M
ED

IÇ
ÕE

S 
PE

RI
ÓD

IC
AS

EX
EC

UÇ
ÃO

 D
O 

PL
AN

O 
DE

 C
ON

TI
NG

ÊN
CI

A

UH
E 

IL
HA

 D
OS

 P
OM

BO
S

CO
NT

IN
UA

R 
M

ON
IT

OR
AN

DO

VA
ZÃ

O 
À 

JU
SA

NT
E 

DA
 U

HE
IL

HA
 D

OS
 P

OM
BO

S

M
ED

IÇ
ÃO

 D
IÁ

RI
A

RÉ
GU

AS
(T

EI
XE

IR
A 

E 
M

AN
UE

LI
NA

)

PR
EV

IS
ÕE

S
M

ET
EO

RO
LÓ

GI
CA

S

VA
ZÃ

O 
≥ 

1.
50

0 
m

2 /s
?

EL
AB

OR
AR

 N
OP

RE
D

E 
EN

VI
AR

 P
AR

A
SE

CR
ET

AR
IA

 N
AC

IO
NA

L
DE

 D
EF

ES
A 

CI
VI

L

RE
AL

IZ
AR

 V
IS

TO
RI

AS
 E

M
ED

IF
IC

AÇ
ÕE

S 
AT

IN
GI

DA
S

IN
ST

RU
IR

 M
OR

AD
OR

ES
PA

RA
 A

TU
AL

IZ
AÇ

ÃO
 D

AS
ET

IQ
UE

TA
S

OR
GA

NI
ZA

R
EV

AC
UA

ÇÃ
O

RE
AL

IZ
AR

 M
ED

IÇ
ÃO

 E
RE

GI
ST

RO
S 

DE
 R

ÉG
UA

S

DE
SL

OC
AR

 E
QU

IP
E 

DA
DE

FE
SA

 C
IV

IL
 P

AR
A 

O
DI

ST
RI

TO

M
OB

IL
IZ

AÇ
ÃO

 D
OS

ÓR
GÃ

OS
 M

UN
IC

IP
AI

S

RE
AL

IZ
AR

 C
ÁL

CU
LO

SO
BR

E 
A 

PR
EV

IS
ÃO

 D
A

CO
TA

 D
A 

EN
CH

EN
TE

EM
IS

SÃ
O 

DO
 A

LA
RM

E
VI

A 
RÁ

DI
O 

AO
 D

IS
TR

IT
O

M
OB

IL
IZ

AÇ
ÃO

 D
E

CO
LA

BO
RA

DO
RE

S

EL
AB

OR
AR

 A
VA

DA
N

E 
EN

VI
AR

 P
AR

A
SE

CR
ET

AR
IA

 N
AC

IO
NA

L
DE

 D
EF

ES
A 

CI
VI

L

CO
LE

TA
R 

M
ED

IÇ
ÕE

S 
A

CA
DA

 1
/2

 H
OR

A 
DA

 U
HE

IL
HA

 D
OS

 P
OM

BO
S

PO
LÍ

CI
A 

M
IL

IT
AR

CO
RP

O 
DE

BO
M

BE
IR

OS

CR
UZ

 V
ER

M
EL

HA
SU

AT
RA

NS

M
IN

IS
TÉ

RI
O

PÚ
BL

IC
O

IN
EA

JO
RN

AI
S

RÁ
DI

OS

BA
RC

OS
 C

OM
PI

LO
TE

IR
OS

RI
CO

N
TE

RR
AP

LA
NA

GE
M

FÁ
BR

IC
A 

DE
CI

M
EN

TO
 H

OL
CI

M

FÁ
BR

IC
A 

DE
CI

M
EN

TO
 M

AU
Á

FÁ
BR

IC
A 

DE
CI

M
EN

TO
VO

TO
RA

NT
IM

DE
FE

SA
S 

CI
VI

S 
DE

 IT
AO

CA
RA

, A
PE

RI
BÉ

, P
ÁD

UA
, P

IR
AP

ET
IN

GA
,

CA
M

PO
S,

 C
AM

BU
CC

I E
 S

ÃO
 F

ID
ÉL

IS

DI
VU

LG
AÇ

ÃO
 D

E 
BO

LE
TI

NS
NA

S 
RÁ

DI
OS

PR
OV

ID
EN

CI
AR

 E
ST

RU
TU

RA
S

M
UN

IC
IP

AI
S 

PA
RA

 A
LO

JA
M

EN
TO

DE
 D

ES
AB

RI
GA

DO
S

PR
OV

ID
EN

CI
AR

 A
LI

M
EN

TA
ÇÃ

O
CO

LA
BO

RA
DO

R 
NO

 T
RA

NS
PO

RT
E

DE
 D

ES
AB

RI
GA

DO
S

PR
OV

ID
EN

CI
AR

 A
CE

SS
O 

À
IN

TE
RN

ET
 N

A 
ES

CO
LA

 M
UN

IC
IP

AL
CO

RO
NE

L 
M

AR
CE

LI
NO

 D
E 

PA
UL

A

DI
SP

ON
IB

IL
IZ

AÇ
ÃO

 D
E 

LE
IT

OS
 D

E
HO

SP
IT

AI
S 

E 
PO

ST
OS

 D
E 

SA
ÚD

E
AT

EN
DI

M
EN

TO
 A

 F
ER

ID
OS

 E
EV

EN
TU

AI
S 

RE
M

OÇ
ÕE

S

CO
NT

RO
LE

 E
 D

IA
GN

ÓS
TI

CO
 D

E
IN

FE
CÇ

ÕE
S 

TR
AN

SM
IT

ID
AS

PE
LA

 Á
GU

A

DI
SP

ON
IB

IL
IZ

AR
 A

GE
NT

ES
EM

 R
EG

IM
E 

DE
 P

RO
NT

ID
ÃO

CO
OR

DE
NA

R 
TR

ÂN
SI

TO
AU

XI
LI

AR
 N

A 
M

AN
UT

EN
ÇÃ

O 
DA

OR
DE

M
 P

ÚB
LI

CA
 J

UN
TO

 À
PO

LÍ
CI

A 
M

IL
IT

AR

OP
ER

AR
 E

 T
RA

NS
M

IT
IR

 IN
FO

RM
AÇ

ÕE
S

SO
BR

E 
OC

OR
RÊ

NC
IA

S 
(F

UR
TO

S,
 S

AQ
UE

S
TU

M
UL

TO
S,

 E
TC

.)

CO
NV

OC
AÇ

ÃO
 D

A 
EQ

UI
PE

 D
E

SA
ÚD

E 
(M

ÉD
IC

OS
 E

 A
UX

IL
IA

RE
S)

OR
GA

NI
ZA

R 
RE

CE
BI

M
EN

TO
,

AR
M

AZ
EN

AM
EN

TO
 E

 D
IS

TR
IB

UI
ÇÃ

O
DE

 D
ON

AT
IV

OS

DI
SP

ON
IB

IL
IZ

AR
 A

CO
M

PA
NH

AM
EN

TO
PS

IC
OL

ÓG
IC

O 
NO

S 
AB

RI
GO

S

RE
AL

IZ
AR

 C
AD

AS
TR

AM
EN

TO
 D

AS
FA

M
ÍL

IA
S 

DE
SA

BR
IG

AD
AS

 E
DE

SL
OC

AD
AS

CO
M

PL
EM

EN
TA

R 
AS

 A
ÇÕ

ES
 D

A
SE

CR
ET

AR
IA

 D
E 

SA
ÚD

E

EV
AC

UA
ÇÃ

O 
E 

TR
AN

SP
OR

TE
DE

 P
ER

TE
NC

ES
 (M

ÓV
EI

S,
UT

EN
SÍ

LI
OS

 D
OM

ÉS
TI

CO
S,

 E
TC

.)

AQ
UI

SI
ÇÃ

O 
DE

 M
AT

ER
IA

L 
(L

ON
A,

CO
LC

HÕ
ES

, P
RO

DU
TO

S 
DE

 L
IM

PE
ZA

,
CO

BE
RT

OR
ES

, H
IG

IE
NE

 P
ES

SO
AL

, E
TC

.)

RE
M

AN
EJ

AM
EN

TO
 D

E 
PE

SS
OA

L
EN

TR
E 

AS
 S

EC
RE

TA
RI

AS
CO

NT
RA

TA
ÇÃ

O 
DE

 M
ÃO

-D
E-

OB
RA

E 
M

EI
OS

 E
SP

EC
IA

LI
ZA

DO
S

AQ
UI

SI
ÇÃ

O 
DE

 C
OM

BU
ST

ÍV
EI

S
DI

VE
RS

OS
 E

M
 T

EM
PO

 H
ÁB

IL

CO
NT

RO
LE

 D
E 

EV
EN

TO
S 

NO
CI

VO
S 

À
FA

UN
A 

E 
FL

OR
A,

 B
US

CA
ND

O 
PR

EV
EN

IR
DA

NO
S 

EM
 Á

RE
AS

 D
E 

CU
LT

IV
O 

E 
M

AN
EJ

O

CO
NT

RO
LE

 E
 C

OL
ET

A 
DE

 D
EJ

ET
OS

 E
DE

TR
IT

OS
 E

 E
NC

AM
IN

HÁ
-L

OS
 A

US
IN

A 
DE

 R
EC

IC
LA

GE
M

EM
IS

SÃ
O 

IM
ED

IA
TA

 D
E 

DI
AG

NÓ
ST

IC
OS

SO
BR

E 
DA

NO
S 

AO
 M

EI
O 

AM
BI

EN
TE

AV
AL

IA
ÇÃ

O 
E 

DI
AG

NÓ
ST

IC
O

DE
 D

AN
OS

 N
O

SE
TO

R 
AG

RO
PE

CU
ÁR

IO

AS
SE

SS
OR

AM
EN

TO
 J

UN
TO

 A
OS

PR
OD

UT
OR

ES
 R

UR
AI

S 
PA

RA
DI

SB
ON

IB
IL

IZ
AÇ

ÃO
 D

E 
M

ÁQ
UI

NA
S

E 
IM

PL
EM

EN
TO

S 
AG

RÍ
CO

LA
S

GA
RA

NT
IR

 O
 A

CE
SS

O 
DO

S 
M

EI
OS

 D
E

SO
CO

RR
O 

AO
S 

LO
CA

IS
 D

E 
IM

PA
CT

O
RE

M
OÇ

ÃO
 D

E 
EN

TU
LH

OS
, T

RA
NS

PO
RT

E
PE

SA
DO

 E
 R

ET
IR

AD
A 

DE
 B

AR
RE

IR
AS

GA
RA

NT
IR

 A
BA

ST
EC

IM
EN

TO
DE

 Á
GU

A 
PO

TÁ
VE

L

GA
RA

NT
IR

 E
NE

RG
IA

EL
ÉT

RI
CA

 J
UN

TO
 À

S
CO

NC
ES

SI
ON

ÁR
IA

S

LI
M

PE
ZA

 D
E 

RU
AS

,
LO

GR
AD

OU
RO

S 
E 

DA
 E

TE
RE

AB
IL

IT
AÇ

ÃO
 D

E
ED

IF
IC

AÇ
ÕE

S 
AT

IN
GI

DA
S

M
ON

IT
OR

AM
EN

TO
 E

RE
PA

RO
S 

DO
S 

SE
RV

IÇ
OS

 D
E

RA
DI

OC
OM

UN
IC

AÇ
ÃO

 E
 T

V

DI
SP

ON
IB

IL
IZ

AÇ
ÃO

 D
E

QU
AD

RA
S 

DE
 E

SP
OR

TE
PA

RA
 A

CO
ND

IC
IO

NA
M

EN
TO

 D
E

M
AT

ER
IA

IS
 E

 D
ES

AB
RI

GA
DO

S

Se
cr

et
a 

M
un

ic
ip

al
 d

e 
De

fe
sa

 C
iv

il 
e 

Tr
ân

si
to

Ac
es

so
ria

 d
e 

Im
pr

en
sa

 d
a 

Pr
ef

ei
tu

ra
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Ca
nt

ag
al

o

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Ed
uc

aç
ão

 e
 C

ul
tu

ra

Gu
ar

da
 M

un
ic

ip
al

 e
 D

ire
to

ria
 d

e 
Tr

ân
si

to

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Sa
úd

e

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

As
si

st
ên

ci
a 

So
ci

al

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Ob
ra

s 
e 

Se
rv

iç
os

 P
úb

lic
os

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Ad
m

in
is

tra
çã

o

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

M
ei

o 
Am

bi
en

te
 e

 D
es

en
vo

lv
im

en
to

 S
us

te
nt

áv
el

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

De
se

nv
ol

vi
m

en
to

 A
gr

op
ec

uá
rio

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
e 

Tr
an

sp
or

te
s

Se
cr

et
ar

ia
 M

un
ic

ip
al

 d
a 

In
dú

st
ria

, C
om

ér
ci

o,
 T

ur
is

m
o,

 E
sp

or
te

s,
 C

er
ta

m
es

 e
 L

az
er

Co
la

bo
ra

do
re

s

SI
M

NÃ
O

IN
TE

RN
ET

 E
TE

LE
FO

NE



100

Cadernos de Capacitação em Recursos Hídricos – Volume 8

Recentemente a ANA vem firmando parcerias 
para instalar Salas de Situação em todos os 
estados do País, as quais deverão ser conec-
tadas à Sala de Situação da Agência Federal. 
A montagem de Salas de Situação nos esta-
dos integra o Plano Nacional de Gestão de 
Riscos e Resposta a Desastres Naturais, que 
tem como uma das ações previstas a moder-
nização do monitoramento hidrometeorológico 
nacional, com o apoio do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Natu-
rais (CEMADEN), da Secretaria Nacional de 
Defesa Civil, da CPRM e dos órgãos gestores 
estaduais de recursos hídricos.

5.2.2.2	 Sistema de Alerta de Enchentes – o caso 
da Bacia Hidrográfica do Rio Doce

A bacia hidrográfica do Rio Doce abrange 
territórios dos estados de Minas Gerais e Es-
pírito Santo e, apesar de ser uma região de 
precipitação média anual da ordem de 900 a 
1.500mm36, está localizada numa região em 
que, no verão úmido, ocorrem precipitações 
por períodos prolongados, devidas a desloca-
mentos de frentes frias para o oceano Atlânti-
co, acarretando em enchentes e inundações 
(IGAM, 2010). 

Além dos fenômenos meteorológicos que pro-
vocam as inundações, a bacia do rio Doce teve 
sua cobertura vegetal removida, principalmen-
te a partir do século XIX, para o cultivo de café 
e cana-de-açúcar, a exploração madeireira e 
a formação de pastagens. Tais ações modifi-
cam a capacidade de infiltração e armazena-
mento do solo e podem agravar os efeitos das 
cheias, principalmente em pequenas bacias. 
Nos últimos anos, os prejuízos causados pelas 
enchentes vêm aumentando em função da ex-
pansão urbana em áreas de ocupação natural 
do rio em épocas de chuva (Figuras 65 a 68). 

36 Para efeitos comparativos, segundo dados do INPE, 
estima-se em cerca de 2.300mm/ano a precipitação média 
anual da região amazônica, enquanto que as regiões 
semiáridas são caracterizadas por chuvas anuais inferiores 
a 800mm.

Figura 65 – Cheia do rio Caratinga, em Caratinga/
MG, 2003

Figura 66 – Cheia do rio Piranga, Ponte Nova/MG, 
2008

Figura 67 – Cheia do rio Doce, Governador Valada-
res/MG, 2012

Figura 68 – Rio Bananal/ES, 2013
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Figura 69 – Mapa de localização dos municípios atendidos pelo Sistema de Aler-
ta de Enchentes da Bacia do Rio Doce

Figura 70 – Fluxograma do Sistema de Alerta de Enchentes da Bacia do Rio Doce

Tendo em vista essa situação, iniciou-se em 
1997 o Sistema de Alerta de Enchentes da 
Bacia do Rio Doce, atualmente operado pela 
CPRM em parceria com o Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas (IGAM) e com a Agência 
Nacional de Águas (ANA). O Sistema benefi-
cia 15 municípios localizados às margens dos 
rios Piranga, Piracicaba e Doce, apresentados 
na Figura 69.

A operação do Sistema é feita 24 horas por dia 
e consiste das seguintes etapas: coleta de da-
dos hidrometeorológicos de cerca de 40 pon-
tos de observação na bacia; armazenamento 
de dados; análise dos dados; elaboração da 
previsão meteorológica e hidrológica; e trans-
missão das informações para os municípios 
via fax, e-mail e pela internet. A Figura 70 ilus-
tra o fluxograma do sistema de alerta. 
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Na primeira etapa são coletados dados de chuva, 
nível dos rios em estações hidrometeorológicas 
e de vazão das usinas hidrelétricas. A Figura 71 
apresenta a localização dos pontos de coleta 
do sistema de alerta.

A previsão meteorológica é elaborada pelo Sis-
tema de Meteorologia e Recursos Hídricos do 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas (SIMGE/
IGAM) e é feita através da utilização de mode-
los numéricos hierárquicos. Além da previsão 
meteorológica, o SIMGE/IGAM disponibiliza na 
internet os mapas de chuva convectiva total 
horária estimada. Estes mapas são ferramen-
tas importantes para o acompanhamento da 
evolução de chuvas intensas em tempo real. 

A previsão hidrológica consiste da estimativa 
da evolução dos níveis dos rios para 13 pontos 
de monitoramento, com antecedência de 3 a 
24 horas, dependendo da localidade. Para al-
gumas cidades consideradas estratégicas fo-
ram definidas cotas de alerta e cotas de inun-
dação; estas foram determinadas no campo, 
através de nivelamento topográfico da cota do 
início da inundação no ponto mais baixo da ci-
dade. Já as cotas de alerta foram definidas de 
acordo com o tempo de subida dos hidrogra-
mas da cheia de janeiro de 1997, discretiza-
dos a cada 12 horas. A cota de alerta definida 
é, no mínimo, 40 centímetros menor do que 
a cota de inundação. A Figura 72 apresenta a 
simbologia utilizada na apresentação dos ní-
veis (normal, alerta e inundação) das estações 
monitoradas e exemplifica uma situação hipo-
tética dos níveis nessas estações.
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Figura 72 – Simbologia e mapa de localização das estações com previsão hidrológica do Sistema 
de Alerta de Enchentes da Bacia do Rio Doce

A transmissão da informação é feita por meio 
de boletim de monitoramento, enviado via fax 
e correio eletrônico para os municípios bene-
ficiados, defesa civil e outras entidades como 
ANA, CEMIG, ESCELSA e Belgo-Arcelor; e 
através da página na internet da CPRM, pelo 
menos uma vez por dia (operação normal) ou 
vários por dia, dependendo da situação dos 
municípios atendidos (operação em alerta).

Os dados registrados durante o alerta são ar-
mazenados em um banco de dados.

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o Sistema de Alerta da Bacia do Rio 
Doce, consultar http://www.cprm.gov.br/
alerta/site/index.html.

5.2.2.3	 Sistema de Gestão de Escassez na Bacia 
do Rio dos Sinos (RS)

O rio dos Sinos percorre aproximadamente 
200 km desde a nascente até a foz (no lago 
Guaíba) e sua área de drenagem abrange ter-
ritórios de 32 municípios gaúchos, incluindo 
parte da Região Metropolitana de Porto Ale-
gre. Seus principais afluentes são os rios da 
Ilha, Rolante e Paranhana. Este recebe, des-
de 1952, águas derivadas da bacia do rio Caí, 
vizinha ao norte da bacia do rio dos Sinos. A 
bacia apresenta precipitações bem distribuí-
das ao longo do ano e média anual acima de 
1.500 mm, representando uma boa disponibi-
lidade hídrica. 

No entanto, alguns conflitos têm provocado 
tensões locais ou regionais, principalmente 
nos períodos de estiagem, quando os pro-
blemas de qualidade das águas, devidos 
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principalmente aos baixos índices de trata-
mento de esgotos domésticos, se intensificam. 
Há ainda registros de coincidência de usos 
concorrentes nas épocas de menor precipita-
ção e maiores temperaturas. Em períodos de 
grande estiagem, é comum a adoção de racio-
namento de água, sobretudo nas cidades de 
São Leopoldo e Novo Hamburgo, cujos siste-
mas de abastecimento de água requerem am-
pliações. Na Figura 73 é possível observar a 
localização e área de abrangência da bacia do 
rio dos Sinos.

Os principais usos presentes na bacia são o 
industrial, a irrigação de culturas, principal-
mente a de arroz, e o saneamento. Mesmo 
com a diversidade de usos existentes na ba-
cia há décadas, a necessidade de criação de 
um sistema de alerta de escassez surgiu nos 

verões de 2004-2005 e de 2005-2006. Estes 
períodos se caracterizaram pela ocorrência de 
estiagem excepcionalmente prolongada, cau-
sando degradação da qualidade das águas em 
função da baixa vazão, além da disputa pela 
água entre arrozeiros e empresas de abasteci-
mento das maiores cidades da bacia, notada-
mente Novo Hamburgo e São Leopoldo. Nes-
se contexto, aconteceu a maior mortandade de 
peixes já registrada na região o que provocou 
uma grande comoção social e política, com re-
percussões em todo o País. Tal situação levou 
à necessidade de uma maior mobilização e ri-
gor por parte do estado na normatização do 
uso das águas da bacia.

No verão 2004-2005, reunião do Comitê de Pre-
servação, Gerenciamento e Pesquisa da bacia 
hidrográfica do rio dos Sinos (COMITESINOS) 
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registrava articulação ocorrida entre os servi-
ços de abastecimento de água e os arrozeiros, 
com a participação do Ministério Público e de 
organismos do estado. A demanda dos seto-
res era para que fosse pactuado um acordo de 
desligamento das bombas de irrigação, uma 
vez que as empresas de saneamento alega-
vam dificuldade de captação pelo baixo nível 
de água no rio. Não havia, até aquele momen-
to, racionamento de água nas cidades (GON-
TIJO JR, 2013).

Na negociação que tinha sido conduzida an-
teriormente, os irrigantes se prontificaram a 
desligar as bombas de sexta-feira a domin-
go, demandando, entretanto, que os acordos 
fossem feitos no âmbito do COMITESINOS. 
Para resolver tal dificuldade política e tratar do 
tema, foi criado um grupo técnico constituído 
pelo Departamento de Recursos Hídricos do 
estado do Rio Grande do Sul – DRH, pela Se-
cretaria de Meio Ambiente de Novo Hamburgo 
e de Santo Antônio da Patrulha, pelas compa-
nhias de saneamento, por representantes dos 
arrozeiros e pela secretaria-executiva do CO-
MITESINOS (GONTIJO JR, 2013).

Em março de 2005, esse grupo apresentou 
proposta com 13 ações a serem desenvolvidas 
para uma melhor convivência com as estia-
gens. Essas proposições explicitavam as inci-
piências da gestão das águas na bacia do rio 
dos Sinos, desde o desconhecimento do com-
portamento hídrico, passando pelo uso inefi-
ciente dos recursos até a baixa capacidade de 
fiscalização e regulação dos usuários (GONTI-
JO JR, 2013). 

Em dezembro de 2005, novas proposições 
foram formuladas para o enfrentamento de si-
tuações de emergência que se repetiram na 
estiagem 2005-2006 e dentre estas estava o 
protocolo de alerta entre as companhias de 

abastecimento e os arrozeiros. Um balanço 
dos resultados das proposições realizado pelo 
COMITESINOS mostrou que, dentre todas as 
propostas, o protocolo de alerta firmado entre 
as empresas de abastecimento e os irrigantes 
foi o que obteve mais sucesso na sua execu-
ção (GONTIJO JR, 2013). 

A medida emergencial se mostrou tão exitosa 
que se consolidou em um sistema de gestão, 
aprimorado ao longo dos anos, que entra em 
vigor quando se instala a condição de escas-
sez na bacia, da seguinte forma:

•	 Quando os níveis do rio dos Sinos nas 
captações das cidades de São Leopoldo, Novo 
Hamburgo e Campo Bom atingem os níveis de 
alerta (60 cm, 72 cm e 80 cm respectivamente), 
os arrozeiros – localizados a montante das cap-
tações – devem desligar temporariamente suas 
bombas (por 48 horas);

•	Quando os níveis do rio dos Sinos nas 
captações citadas atingem um valor míni-
mo crítico (50 cm, 60 cm e 70 cm respecti-
vamente), os arrozeiros devem interromper 
totalmente suas irrigações.

A Figura 74 ilustra o fluxo de informações do 
Sistema de Gestão de Escassez da Bacia do 
Rio dos Sinos.

A expectativa é que soluções mais estruturan-
tes sejam efetivadas na bacia para diminuir as 
restrições de uso nos períodos de escassez, 
mas enquanto tais ações não são efetivamen-
te implementadas, o Sistema de Gestão de 
Escassez na Bacia do Rio dos Sinos, apesar 
de muito simples, vem funcionando como um 
importante instrumento focado na informação 
para a resolução temporária de conflitos entre 
usos na bacia do rio dos Sinos. 
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Figura 74 – Fluxo de informações do Sistema de Gestão de Escassez da Bacia do Rio dos Sinos

5.2.3	 Qualidade das Águas

Por muito tempo, o setor de recursos hídricos 
se ocupou preponderantemente do monitora-
mento e das questões que envolviam os as-
pectos da quantidade de água, renegando a 
segundo plano as questões relacionadas à 
qualidade. No entanto, com o aumento dos 
problemas de poluição das águas e seu con-
sequente rebatimento na diminuição da dispo-
nibilidade hídrica nas bacias, esse tema tem 
conquistado espaço e importância no setor de 
recursos hídricos. Assim, nessa seção apre-
sentaremos casos exitosos de sistemas rela-
cionados ao controle e gestão da qualidade 
das águas.

5.2.3.1	 Sistema de Informações sobre 
Balneabilidade em Praias – o caso do Estado do 
Espírito Santo

O estado do Espírito Santo, apesar de sua pe-
quena área, possui um litoral extenso e é onde 
se concentra a maior parte de sua população e 
de suas atividades econômicas. A região cos-
teira capixaba é caracterizada por ambientes 
sensíveis, mas com grande potencial turístico.

Além de atração para os turistas, a utilização das 
praias como área de lazer é uma das principais 
formas de recreação nos centros urbanos litorâ-
neos. Assim, conservar a praia mantendo-a em 
condições próprias para recreação primária e 
informar aos banhistas das condições de balne-
abilidade no menor intervalo de tempo possível, 
tem sido uma das preocupações dos órgãos de 
meio ambiente e de recursos hídricos do estado.

Para avaliação da balneabilidade, são ana-
lisadas amostras de água coletadas nas di-
versas praias do extenso litoral capixaba. 
O resultado destas análises é comparado a 
valores-padrão mundialmente aceitos, que 
determinam se as condições sanitárias das 
águas analisadas se encontram apropriadas 
ou não para banho e outras atividades de con-
tato primário. Para isto, foram criadas classes 
de balneabilidade para melhor orientação dos 
usuários, quais sejam: excelente, muito boa, 
satisfatória e imprópria, além das categorias 
sistematicamente própria ou imprópria. A 
cada categoria é associada uma simbologia 
que facilita o entendimento, por parte do pú-
blico usuário, das condições de qualidade da 
água para o lazer (Quadro 2).

Definição das regras
de restrição de uso

Leitura diária dos níveis
d'água nas réguas

Comunicação ao DRH
e ao COMITESINOS

Alerta aos irrigantes
e fiscais do estado

Divulgação das informações na
página da internet do COMITESINOS

WWW
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Quadro 2 – Classificação das águas para fins de 
balneabilidade – IEMA/ES

CATEGORIA   CLASSIFICAÇÃO

EXCELENTE

MUITO BOA

SATISFATÓRIA

IMPRÓPRIA

SISTEMATICAMENTE PRÓPRIA

SISTEMATICAMENTE IMPRÓPRIA

 Fonte: Iema, 2014 (http://www.meioambiente.es.gov.br/
default.asp, acesso em 09/09/2014).

O parâmetro básico que indica a balneabilida-
de da praia, em termos sanitários, na maioria 
dos países do mundo, é a densidade de coli-
formes fecais na água. A Resolução nº 274/00 
do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CO-
NAMA) estabelece a seguinte classificação:

Quadro 3 – Limites de coliformes fecais das catego-
rias das águas para fins de balneabilidade – IEMA/ES

CATEGORIA
LIMITE DE 

COLIFORME FECAL
(NMP/100 mL)

EXCELENTE PRÓPRIA Máximo de 250 em 
80% das amostras

MUITO BOA PRÓPRIA Máximo de 500 em 
80% das amostras

SATISFATÓRIA PRÓPRIA Máximo de 1000 em 
80% das amostras

IMPRÓPRIA IMPRÓPRIA
Acima de 1000 em 
mais de 20% das 

amostras
	  
Fonte: Iema, 2014 (http://www.meioambiente.es.gov.br/
default.asp, acesso em 09/09/2014).

A rede de monitoramento que compõe o Pro-
grama de Monitoramento da Balneabilidade 
do Estado do Espírito Santo está distribuída 
por todo o litoral do Estado, abrangendo um 
total de 46 praias em todos os municípios 
costeiros, com exceção do município de 
Vitória, que possui um programa próprio de 

monitoramento, compondo 81 pontos; den-
tre estes, alguns mais interiores, como em 
regiões de desembocaduras, rios e lagoas. O 
Programa compreende as seguintes ações: 

•	Nos meses de março a outubro é reali-
zado monitoramento semanal de 75 pontos 
de amostragem, distribuídos pelas princi-
pais praias e balneários do Espírito Santo, 
com exceção do município de Vitória; 

•	Nos meses de novembro a feverei-
ro há o incremento de 6 pontos na malha 
amostral do Programa, em praias e balneá-
rios distantes dos centros urbanos e que 
apresentam baixa frequência de banhistas 
fora desta época; 

•	Divulgação da classificação das praias 
e lagoas do Estado quanto às condições de 
balneabilidade por intermédio da imprensa 
e do site do Órgão Gestor da Política Es-
tadual de Recursos Hídricos, mediante a 
emissão de boletins semanais; 

•	Manutenção de uma coleção histórica 
de dados que permite o acompanhamento 
da evolução da qualidade das águas que se 
destinam à recreação de contato primário. 

O monitoramento da balneabilidade proporcio-
na não só o conhecimento e disponibilização 
das condições de qualidade das águas das 
praias e lagoas, como também a detecção de 
quaisquer irregularidades quanto a lançamen-
tos clandestinos de esgotos, podendo ser uti-
lizada como ferramenta orientadora das ações 
de fiscalização, além de levar informações 
ambientais ao conhecimento da população, 
estimulando a participação desta nos proces-
sos decisórios ocorrentes no Estado. A Figura 
75 ilustra as informações sobre balneabilidade 
apresentadas na página do Programa.

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o Programa de Monitoramento da Bal-
neabilidade do Estado do Espírito Santo, 
acessar http://www.meioambiente.es.gov.
br/default.asp.

http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
http://www.meioambiente.es.gov.br/default.asp
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5.2.3.2	 Sistema de Informação sobre Qualidade 
Ambiental – monitoramento da Lagoa Rodrigo de 
Freitas (RJ)

A Lagoa Rodrigo de Freitas é um dos cartões 
postais do Rio de Janeiro e está localizada 
numa das regiões mais valorizadas da cidade. 
A laguna tem um espelho d’água de cerca de 
2,2 km², com profundidade média de 2,8 m, e 
comunica-se com o mar apenas pelo canal de 
Jardim de Alah, que separa as praias de Ipa-
nema e do Leblon, e tem suas águas classifi-
cadas como salobras. Por possuir um único 

canal de ligação com o mar, a Lagoa se enqua-
dra na categoria de sufocada (KJERVE, 1986), 
condição esta que propicia processos de eu-
trofização, agravados pela intensa ocupação 
urbana na sua bacia de drenagem, tornando-a 
um ambiente bastante frágil e sujeito a periódi-
cas mortandades de peixes. Atualmente a La-
goa é monitorada permanentemente e conta 
com um Plano de Gestão Ambiental (PGALRF) 
de forma a garantir uma gestão sustentável 
da bacia hidrográfica de contribuição à Lagoa 
(FONSECA & SANTORO, 2013). Na Figura 76 
pode-se ver uma imagem da Lagoa e a ocupa-
ção no seu entorno. 

Anemômetro da estação hidrometeorológica da sede da ANA, Brasília/DF. 
Autora: Flávia Simões / Banco de Imagens ANA. 
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O monitoramento permanente da qualidade da 
água da Lagoa Rodrigo de Freitas, dos canais 
e rios a ela ligados visa acompanhar as altera-
ções físicas, químicas e biológicas decorren-
tes de atividades antrópicas e de fenômenos 
naturais, que podem tanto comprometer a 
qualidade da água para proteção das comuni-
dades aquáticas, como para as práticas espor-
tivas de contato secundário.

São realizados dois tipos de monitoramento na 
Lagoa:

•	Contínuo: feito através de sonda 
multiparamétrica instalada em ponto cen-
tral da Lagoa, com transmissão de dados 
de hora em hora; e

Figura 76 – Imagem de satélite da Lagoa Rodrigo de Freitas 
Fonte: Google Maps, acesso em 08/09/2014

•	Pontual: com coletas de amostras 
duas vezes por semana em seis estações 
de amostragem.

O monitoramento contínuo possibilita o acom-
panhamento da variação da qualidade da 
água da Lagoa em tempo real permitindo uma 
rápida ação em situações de desequilíbrio. Já 
o monitoramento pontual permite a avaliação 
setorizada do corpo hídrico considerando a di-
nâmica local e as alterações provocadas por 
cargas de poluição que chegam à Lagoa.

O principal parâmetro de qualidade da água mo-
nitorado é o Oxigênio Dissolvido (OD) por ser 
essencial à manutenção e proteção das comuni-
dades aquáticas. Além do OD, também são mo-
nitorados contínua e pontualmente os parâme-
tros: Temperatura, Turbidez, Salinidade, pH e 
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Clorofila a; e apenas pontualmente também são 
monitorados os seguintes parâmetros: Nitrogê-
nio Amoniacal, Fósforo Total, Carbono Orgâ-
nico Total, Escherichia coli, Coliformes Totais 
e Comunidade Fitoplanctônica.

Além do monitoramento da qualidade da água, 
também é realizado o monitoramento das con-
dições climáticas, através de uma estação me-
teorológica, que avalia: Pluviosidade, Radia-
ção Solar, Umidade e Temperatura do Ar, 
Pressão Atmosférica, Velocidade e Direção 
dos Ventos. O conhecimento das condições 
meteorológicas proporciona um melhor enten-
dimento dos fenômenos climáticos da região e 
permite a associação do clima com as altera-
ções da qualidade da água.

Todos os resultados do monitoramento são uti-
lizados na obtenção dos diagnósticos da quali-
dade da água voltados para as práticas espor-
tivas e para a vida aquática, que, no primeiro 
caso, podem ser classificadas como “própria” 
ou “imprópria”, conforme dispõe a Resolução 
CONAMA nº  357/2005, que classifica, dentre 
outras, as águas salobras; e com relação à 
vida aquática, podem receber uma das seguin-
tes classificações:

•	Estado de Equilíbrio: quando não há 
risco para as comunidades aquáticas;

•	Estado de Alerta: quando as condi-
ções da Lagoa se encontram em desequilí-
brio, com redução dos valores de parâme-
tros avaliados, principalmente do Oxigênio 
Dissolvido;

•	Estado Crítico: quando há risco de 
mortandade da ictiofauna da Lagoa.

Esta classificação é divulgada em dois pontos 
às margens da Lagoa, com o hasteamento de 
bandeira Verde (estado de equilíbrio), Amarela 
(estado de alerta) ou Vermelha (estado crítico), 
bem como por meio de boletins informativos. 

Junto aos mastros são afixados painéis ex-
plicativos sobre o significado das bandeiras. 
Além da divulgação para o público usuário em 
geral da Lagoa, as informações resultantes do 
sistema de monitoramento, podem determinar 
o início de procedimentos de contingência, or-
ganizados em um Plano (parte integrante do 
PGALRF), devidamente discriminados para 
sete cenários possíveis.

As ações da Prefeitura do Rio de Janeiro que 
compõem a Gestão Ambiental do Sistema da 
Lagoa Rodrigo de Freitas envolvem diver-
sos órgãos da administração municipal, res-
ponsáveis pelo monitoramento da qualidade 
da água, pela vistoria das galerias de águas 
pluviais que desembocam no sistema e pelo 
manejo das comportas que controlam a vazão 
dos rios que afluem à Lagoa, bem como o ca-
nal de ligação com o mar. O objetivo principal 
desse Sistema de Gestão é a preservação das 
condições de lazer e de acessibilidade a um 
dos principais pontos turísticos da cidade do 
Rio de Janeiro.

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o Sistema de Gestão Ambiental da La-
goa Rodrigo de Freitas, acessar http://www.
rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-ro-
drigo-de-freitas.

5.2.4 Apoio aos setores usuários de recursos 
hídricos

O caráter transversal da política de recursos 
hídricos impõe aos seus gestores um diálogo 
permanente com os vários setores usuários 
de água, de forma a estabelecer condições 
mínimas necessárias a conciliação dos di-
versos interesses, os quais muitas vezes são 
conflitantes, sobre os recursos hídricos. Desse 
modo, esta seção se ocupará de sistemas de 
informações que auxiliam, de alguma manei-
ra, processos de gestão nos principais setores 
usuários de água.

http://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-rodrigo-de-freitas
http://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-rodrigo-de-freitas
http://www.rio.rj.gov.br/web/smac/gestao-da-lagoa-rodrigo-de-freitas
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5.2.4.1	 Sistema de Alerta contra Vazamentos

Na prestadora de serviço de saneamento, o hi-
drômetro é a balança que mede a mercadoria 
oferecida: a água, devendo a micromedição, 
com todas as suas funções, estar inserida 
dentro do contexto do sistema comercial. Uti-
lizando a estrutura de informação do sistema 
comercial, avalia-se o desempenho do hidrô-
metro em termos de resultado de faturamento 
e de incremento dos volumes medidos. 

O International Water Association (IWA) clas-
sifica as perdas aparentes num sistema de 
distribuição de água, como o volume de água 
consumido, mas não contabilizado pelas pres-
tadoras de serviços, decorrentes dos erros de 
medição nos hidrômetros, nas fraudes, liga-
ções clandestinas e falhas no cadastro comer-
cial. Em suma a água efetivamente consumida 
e não faturada. 

É usual nas prestadoras de serviço de 
saneamento uma estrutura organizacional 
com cinco sistemas: planejamento, operação, 
comercial, financeiro e administrativo. Em 
paralelo a adaptação e a implantação desses 
sistemas, deve-se desenvolver a coleta e o 
processamento das informações, de forma a 
subsidiar: prioridades, metas, programações, 

responsabilidades, distribuição de recursos e 
processos decisórios.

A gestão da informação para a estrutura orga-
nizacional da prestadora de serviço de sanea-
mento, internamente (na empresa) deve ser 
integrada e de acesso amplo a todas as uni-
dades, externamente (consumidores) deve ter 
fácil acessibilidade, rapidez na transmissão da 
informação e transparência, permitindo uma 
boa relação empresa-usuário. 

Almejando aferir o consumo, mitigar as perdas 
e melhorar a relação com o cliente, a Compa-
nhia Pernambucana de Saneamento (COM-
PESA) decidiu pelo uso da tecnologia da te-
lemedição nos hidrômetros dos seus maiores 
consumidores, focando 220 clientes dentre: 
empresas do complexo portuário de Suape, 
hospitais, shopping centers e condomínios 
residenciais, concentrados principalmente na 
região metropolitana do Recife.  Dessa forma, 
foi desenvolvido um sistema para gestão das 
informações de consumo de água dos gran-
des clientes, que, nesse caso, abrangeu o de-
senvolvimento de hardware e de software. 

No pertinente ao hardware, conforme mostra 
a Figura 77, foram necessários os seguintes 
equipamentos: hidrômetros com acessórios 

Figura 77 – Ilustração esquemática do sistema de transmissão de dados
Fonte: http://www.cesan.com.br/noticias/cesan-e-grandes-clientes-vao-monitorar-consumo-de-agua-em-tempo-real/, acesso 
em 16/09/2014
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Figura 78 – Perfil longitudinal do Sistema Cantareira (Tela do SSD Sabesp)

para leitura remota, modem para transmissão 
da informação à distância, celulares para rece-
bimento da informação em tempo real, compu-
tadores para gestão do banco de dados e dis-
ponibilização das informações, dentre outros.

Quanto ao software, esse possibilita: i) o co-
nhecimento do histórico de leitura para cada 
cliente; ii) o acompanhamento horário do con-
sumo; iii) a detecção de vazamentos ou picos 
de consumo; iv) a emissão de alertas, em 
tempo real, ao se fugir do perfil do consumi-
dor; v) a verificação do desempenho da rede 
de hidrômetros, mitigando-se a submedição e 
melhorando a vida útil desses equipamentos.

A disponibilização da informação para o usuá-
rio é feita por gráficos, tabelas e mensagens 
via celular, o que confere maior transparência 
à prestação dos serviços, além de melhorar a 
percepção do cliente em relação aos serviços 
prestados pela companhia de saneamento. 
Somado a melhoria da relação da companhia 
com o usuário final, o sistema contribui para a 
redução de perdas físicas e financeiras, além 
de ajudar a criar e aprimorar rotinas para eco-
nomizar insumos e reduzir custos.

5.2.4.2	 Sistema de Suporte à Decisão para 
Operação do Sistema Cantareira

O Sistema Cantareira é o mais importante 
dos seis grandes sistemas que abastecem a 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) 
e compreende um conjunto de seis represas 
interligadas por túneis e canais. O Cantareira 
é responsável atualmente por 50% da vazão 
de água utilizada por São Paulo e abastece 
cerca de 19 milhões de pessoas. A Figura 78 
ilustra o perfil longitudinal do Cantareira e suas  
seis represas.

Periodicamente são acionados diversos ór-
gãos de controle das represas do Sistema, 
compreendendo, sobretudo comportas e vál-
vulas, de forma a manejar as transferências 
de água entre as represas através dos túneis 
e propiciar descargas a jusante (Figura 79). 
Essa operação busca otimizar, mediante o 
estabelecimento de regras objetivas, o atendi-
mento das demandas de água para a estação 
de tratamento de água do Guaraú e manter es-
toques de água nas represas capazes de su-
perar períodos críticos de estiagem e, ainda, 
propiciar controle de cheias nas épocas chu-
vosas (WADA & FUMES, 2013).



114

Cadernos de Capacitação em Recursos Hídricos – Volume 8

O desafio de operar todo o sistema de recur-
sos hídricos sem perder de vista os conflitos 
provocados pelos múltiplos usos da água e a 
operação integrada de vários reservatórios, 
além do cumprimento de exigências ambien-
tais, tornam a análise extremamente complexa 
e dificultam a tarefa de se estabelecer políticas 
operacionais eficientes. Dessa forma, o uso de 
ferramentas de análise que sejam robustas e 
de fácil utilização, que permitam a leitura de 
grandes quantidades de dados e que forne-
çam resultados consistentes para subsidiar 
a resolução dos conflitos, são fundamentais 
para uma boa tomada de decisão no processo 
de gestão integrada dos recursos hídricos do 
Sistema (FUMES et al., 2011).

Dessa forma, a partir da necessidade de se 
ter um banco de dados hidrológicos centraliza-
do, de acesso controlado, seguro e acessível, 
além de ferramentas que permitam consultas 
e análises rápidas que auxiliem nas tomadas 

de decisões, que surge o Sistema de Suporte 
à Decisão para Operação dos Grandes Siste-
mas Produtores da Sabesp – SSD Sabesp37 

 (FUMES et al., 2011).

O SSD Sabesp começou a ser desenvolvido 
em 1998 e em sua primeira versão era volta-
da para poucos usuários internos. Em 2003 
foi iniciada a migração para uma nova versão 
mais moderna, cuja estrutura foi alterada para 
comportar um maior número de usuários, com 
uma base de dados mais atual e com grande 
capacidade de armazenamento. Além disso, 
ouve migração de parte do Sistema para web38 

(interface de alimentação de dados) e divul-

37 A Sabesp é a companhia concessionária de serviços de 
saneamento básico de boa parte dos municípios do estado 
de São Paulo.
38 Web é uma palavra inglesa que significa “teia” que, com 
o aparecimento da internet, tornou-se um sinônimo para a 
Rede Mundial de Computadores (world wide web – www).

Figura 79 – Tela do SSD ilustrando o balanço hídrico e as descargas a jusante do Sistema Cantareira
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Figura 80 – SSD Sabesp – desktop 

gação para entidades externas. O Sistema 
utiliza gerenciadores de banco de dados para 
manipulação de informações e modelos de oti-
mização e de simulação que usam algoritmos 
matemáticos específicos baseados em ferra-
mentas de modelagem computacional (FU-
MES et al., 2011). 

Atualmente o SSD é composto por três sub-
sistemas, que utilizam uma mesma base de 
dados, denominados:

•	SSD Desktop: interface SIG e consulta 
de dados para Windows;

•	SSD Web Editor: edição de dados;

•	SSD Web Visualizador: divulgação de 
dados para público interno e externo.

O acesso ao SSD é realizado por login e senha 
onde todo o fluxo de informações está associa-
do à permissão do usuário, o qual tem todas as 
suas atividades identificadas e armazenadas.

A interface gráfica foi concebida para permitir 
o acesso de forma rápida as informações mais 
corriqueiras do cotidiano de seus usuários. A 
janela principal contém na parte superior duas 
barras: a de cima é uma barra de acesso rá-
pido aos sistemas produtores da Sabesp; a de 
baixo é uma barra de ferramentas com quatro 
grandes grupos de funções: arquivos de con-
figuração, navegação e recursos geográficos, 
acesso às janelas de informações e atalhos. 
Na lateral esquerda existe um menu no forma-
to de árvore para acesso a todas as opções, 
uma escala gráfica e um mini-mapa com indi-
cação da área visualizada no mapa principal. 
E finalmente na barra de status as informa-
ções de localização do cursor sobre o mapa, a 
escala numérica e outras (Figura 80). 



116

Cadernos de Capacitação em Recursos Hídricos – Volume 8

O SSD Sabesp está integrado à rede telemétrica 
Sabesp, incluindo o banco de dados. Isso permi-
te que em intervalos de 10 minutos seja possível 
o monitoramento on line de nível, vazão e plu-
viometria de cada reservatório, rio ou canal, con-
tribuindo para subsidiar as áreas operacionais. 

O Sistema permite a realização de diversas 
análises e incorporação de uma série de indi-
cadores que agilizam e qualificam os proces-
sos de tomada de decisão. Além disso, pro-
piciou: melhoria e aumento da segurança dos 
dados hidrológicos armazenados; a atualiza-
ção das informações de forma descentralizada 
e participativa; ampliação do acesso aos da-
dos e informações; e aumento do conhecimen-
to dos técnicos da Sabesp e de outros órgãos 
operadores sobre o funcionamento e operação 
do Sistema Cantareira.

Ressalta-se que o SSD Sabesp permitiu uma 
integração entre as áreas operacionais de re-
cursos hídricos e a área de gestão, na medida 
em que definem e compartilham as responsa-
bilidades no uso do SSD. No modelo de ges-
tão atual, as áreas operacionais que fazem a 
coleta diária dos dados são as responsáveis 
pela atualização do banco de dados e, imedia-
tamente, têm as informações geradas pelo sis-
tema – de responsabilidade da área de gestão 
(FUMES et al., 2011).

VEJA MAIS: Informações sobre a situação 
hídrica do Sistema Cantareira, calculadas 
a partir do SSD, podem ser acessadas na 
página da Sabesp em: http://www2.sabesp.
com.br/mananciais/DivulgacaoSiteSabesp.
aspx.

5.2.4.3	 Serviço de Assessoramento ao Irrigante 
(SAI)

O Serviço de Assessoramento ao Irrigante – 
SAI é um projeto do Instituto de Pesquisa e 

Inovação na Agricultura Irrigada (INOVAGRI) 
que vem sendo executado no Distrito de Irri-
gação Baixo Acaraú – DIBAU, no Ceará, cujo 
principal objetivo é transferir informação a 
agricultores sobre o manejo da irrigação por 
meio de mensagens de celular, e-mail e pela 
própria página na internet. 

O DIBAU possui vocação para a fruticultura 
e seu projeto foi concebido para utilizar a mi-
croirrigação (gotejamento e microaspersão) 
que, por ser um método de elevada eficiência 
no uso da água, é particularmente recomen-
dado para áreas com escassez hídrica – que 
é o caso do Ceará – ou quando a cobrança 
pelo uso da água impacta significativamente o 
processo produtivo. Quando adequadamente 
projetados, instalados, mantidos e manejados, 
os sistemas de microirrigação podem eliminar 
os problemas advindos do escoamento super-
ficial, e a consequente erosão do solo, e atin-
gir elevados níveis de eficiência de aplicação 
e uniformidade de distribuição de água e pro-
dutos químicos. Logo, é unânime a concordân-
cia de que uma das maiores vantagens desse 

Figura 81 – SSD Sabesp – desktop

http://www2.sabesp.com.br/mananciais/DivulgacaoSiteSabesp.aspx
http://www2.sabesp.com.br/mananciais/DivulgacaoSiteSabesp.aspx
http://www2.sabesp.com.br/mananciais/DivulgacaoSiteSabesp.aspx
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método é a economia de água (FRIZZONE et 
al., 2012). 

Mesmo com toda a tecnologia empregada, sis-
temas de microirrigação mal dimensionados, 
instalados inadequadamente ou manejados 
de forma errada podem implicar em baixos ín-
dices de uniformidade e eficiência, não justifi-
cando o alto valor investido neste tipo de equi-
pamento (LIMA et al., 2013).

O irrigante, para realizar uma boa aplicação de 
água às plantas, precisa ter conhecimento das 
seguintes informações: quando (tempo), quan-
to (lâmina) e como (método-sistema) irrigar. 
Se ele possui os dois primeiros, mas o méto-
do de irrigação não está sendo bem utilizado, 
podemos considerar que ele tem uma baixa 
qualidade de irrigação. Certamente, qualquer 
um dos três fatores interferirá na qualidade da 

Figura 82 – Tela de consulta do Sistema s@i (LIMA et al., 2013)

irrigação, mas o SAI foca no aprimoramento 
do manejo do sistema (LIMA et al., 2013).

Para a realização desse manejo, foi desen-
volvido um software específico para o SAI. O 
sistema de computação criado é o Sistema de 
Assessoramento ao Irrigante – s@i. O software 
funciona na web, sem a necessidade de insta-
lação em computador, e possui uma interface 
bastante amigável. Isto facilita sua utilização 
por agricultores em lugares diversos do País 
ou do mundo, bastando apenas ter um login 
e senha. A Figura 82 ilustra uma das telas de 
consulta do s@i e na Figura 83 é apresentado 
o fluxograma do seu processo.

O Sistema s@i possui um módulo de irrigação 
que utiliza a base de dados do módulo de as-
sessoramento integrado a uma estação me-
teorológica automática para calcular e enviar, 
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IRRIGANTE
FERRAMENTAS DE COMUNICAÇÃO

(SMS, E-MAIL, INTERNET)
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COMPUTADOR
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SISTEMA s@i
INTERPRETAÇÃO

DOS DADOS
TEMPO DIÁRIO
DE IRRIGAÇÃO

IRRIGAÇÃO COM
DURAÇÃO DO TEMPO

INFORMADO

EQUIPE DE CAMPO +
FERRAMENTAS DE COLETA

EQUIPE TÉCNICA E
IRRIGANTES

Figura 83 – Fluxograma do processo do Sistema s@i (baseado em LIMA et al., 2013)

por meio de mensagens de SMS ou e-mail, 
o tempo de irrigação diário de cada plantio39. 
Este módulo também calcula a uniformidade 
de emissão de água do sistema com os da-
dos coletados pelo técnico ou até mesmo pelo 
irrigante que alimenta o sistema. Para se irri-
gar bem é preciso ter o sistema funcionando 
adequadamente, pois desta forma haverá uma 
boa qualidade da irrigação (LIMA et al., 2013).

Ou seja, o SAI, além de possuir um sistema 
computacional conectado a uma estação me-
teorológica automática, possui também uma 
equipe de técnicos que monitora constante-
mente a qualidade da irrigação referente ao 
manejo do tempo e do uso adequado do siste-
ma de irrigação. 

Estudos (LORITE et al., 2012; CAR et al., 2012 
e LIMA et al., 2010) constataram que ocorre um 
aumento da qualidade do processo de irrigação 
quando se inicia a atuação do SAI, o qual pode 
se configurar em um importante instrumento de 
manejo da irrigação na agricultura.

VEJA MAIS: Para maiores informações 
sobre o SAI, consultar http://inovagri.org.
br/?projetos=sai-sistema-de-assessora-
mento-ao-irrigante.

39 Os dados para determinar diariamente a 
evapotranspiração são obtidos de uma estação do 
Instituto Nacional de Meteorologia localizada no DIBAU.

5.2.4.4	 Sistema de Suporte à Decisão para 
Operação de Reservatórios do Setor Elétrico – 
HydroExpert 

O HydroExpert é um Sistema de Suporte à 
Decisão, sob licença freeware40, aplicado à 
análise da Operação de Sistemas com Multi
-Reservatórios. O Sistema permite a análise 
antecipada das trajetórias das diversas vari-
áveis associadas à operação do sistema de 
produção e transmissão de energia elétrica do 
Brasil – conhecido como Sistema Interligado 
Nacional (SIN) – e a verificação do atendimen-
to de metas ou limites operativos de níveis, 
vazões, entre outros, estabelecidos para di-
versos reservatórios e pontos de controle ao 
longo de uma bacia hidrográfica (GUILHON & 
CICOGNA, 2013).

Como ferramenta computacional, o Hydro-
Expert possui uma base de dados relacional 
denominada HydroData XP contendo dados 
estáticos (físicos) dos aproveitamentos do 
SIN. Esta base pode ser editada e expandida 
a partir das necessidades do Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico (ONS), bem como dos 
agentes geradores de energia elétrica. O siste-
ma também pode importar dados de bases de 
operação contendo os dados dinâmicos como, 
por exemplo, da Base de Dados Técnicos do 
ONS (GUILHON & CICOGNA, 2013). 

40  Freeware é qualquer programa de computador cuja 
utilização não implica no pagamento de licenças de uso.

http://inovagri.org.br/?projetos=sai-sistema-de-assessoramento-ao-irrigante
http://inovagri.org.br/?projetos=sai-sistema-de-assessoramento-ao-irrigante
http://inovagri.org.br/?projetos=sai-sistema-de-assessoramento-ao-irrigante
http://www.hydrobyte.com.br/site/sites/default/files/public_download/License.txt
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Por se tratar de um aplicativo que acessa uma 
base de dados característicos de aproveita-
mentos hidroelétricos, o HydroExpert permite 
que, a partir da simulação de dados operativos 
efetivamente praticados, possa se obter uma 
verificação dos dados característicos existen-
tes (GUILHON, 2010).

Atualmente, a partir do HydroExpert é possível 
realizar simulações para representar o efeito de 
afogamento (ou remanso) e utilização de roti-
nas de rebaixamento dinâmico de reservatórios, 
de modo a antecipar decisões de vertimento 
frente a um cenário de cheia, promovendo uma 
redução no nível do reservatório e alocando vo-
lumes vazios para atenuar a possível enchente 
futura (GUILHON & CICOGNA, 2013).

Além dos casos mencionados, o HydroExpert 
também pode ser utilizado para auxiliar as to-
madas de decisão sobre as defluências, tanto 
nas vazões turbinadas quanto nas vertidas, 
principalmente durante o período de controle 
de cheias. 

Um recurso secundário, mas importante, é a 
portabilidade do software e seus estudos, pois 
o HydroExpert pode ser utilizado a partir de 
dispositivos móveis de armazenamento como, 
por exemplo, cartões de memória ou pendri-
ves (GUILHON & CICOGNA, 2013).

O simulador hidráulico vem sendo utilizado de 
forma crescente por empresas do Setor Elétrico 
e mais especificamente pelo ONS, com as mais 
diferentes funcionalidades (GUILHON, 2010).

VEJA MAIS: Para maiores informações so-
bre o HydroExpert e também para baixar 
o programa, acesse http://www.hydrobyte.
com.br/site/pt-br/hydroexpert.

5.2.4.5	 Sistema de Informações Geográficas dos 
Transportes Aquaviários – SIGTAQ 

O Brasil apresenta um imenso potencial para 
utilização da navegação fluvial, com 64 mil km 
de rios e lagos/lagoas, distribuídos em todo 
o território nacional (Figura 84). Deste total, 
mais de 41 mil km são potencialmente navegá-
veis. No entanto, segundo a Agência Nacional 
de Transportes Aquaviários – ANTAQ (2014), 
o País apresenta cerca de 22 mil km de vias 
economicamente navegadas, com significati-
va concentração na Amazônia (80%), onde os 
rios não carecem de maiores investimentos e 
as populações não dispõem de muitas opções 
de modais terrestres (BRASIL, 2010).

A participação das hidrovias na atual matriz de 
transporte de cargas é ainda modesta, cerca 
de 4%, quando comparada com os 58% do 
transporte rodoviário. Estimativas da ANTAQ 
(2014) apontam que, atualmente, são transpor-
tadas pelo modal hidroviário – consideradas 
as navegações de cabotagem e longo curso 
em vias interiores brasileiras – cerca de 80 mi-
lhões de toneladas de cargas/ano, enquanto 
o potencial identificado, para 2015, é, pelo 
menos, 2,2 vezes maior (ANTAQ, 2014). Nes-
ta perspectiva, a ampliação da navegação no 
Brasil agregaria benefícios ambientais, econô-
micos e sociais (BRASIL, 2010).

Nesse sentido, a ANTAQ concebeu o Plano 
Nacional de Integração Hidroviária (PNIH), 
lançado em 2013, o qual visa basicamente a 
dois objetivos centrais: estudo detalhado das 
hidrovias brasileiras e indicação de áreas pro-
pícias para instalações portuárias. 

Para atingir aos objetivos, foram desenvolvidos 
estudos traçando-se diferentes cenários logís-
ticos e buscando-se avaliar a criação de ter-
minais portuários e alternativas de transporte 

http://www.hydrobyte.com.br/site/pt-br/hydroexpert
http://www.hydrobyte.com.br/site/pt-br/hydroexpert
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Figura 84 – Mapa hidroviário brasileiro
Fonte: ANTAQ

de navegação interior para escoamento da 
produção. Para auxiliar a realização dos es-
tudos, foi implantada uma base de dados ge-
orreferenciada e desenvolvido o Sistema de 
Informações Geográficas dos Transportes 
Aquaviários – SIGTAQ. 

O SIGTAQ é uma ferramenta que permite a simu-
lação, a análise, a geração de mapas temáticos, 
entre outros recursos e tem como objetivo primor-
dial o de facilitar a visualização de informações 
geográficas pertinentes aos modais de transpor-
te, em especial o aquaviário, além de servir como 
ferramenta para análises regulatórias, logísticas e 
de planejamento (ANTAQ, 2012). 

O sistema é dividido em dois grandes módulos: 
o primeiro refere-se a parte de informações 

geográficas (SIG), através da produção de 
mapas; e o segundo se ocupa das questões 
de transporte e logística, no qual são desen-
volvidos estudos, simulações e análises das 
hidrovias brasileiras e de seus terminais. 
A Figura 85 ilustra a tela do SIGTAQ com o 
resultado de análise de uma de suas funcio-
nalidades (cálculo de caminho mínimo). Esta 
funcionalidade calcula qual a melhor rota para 
transporte de produtos, determinando o cami-
nho mínimo com menor custo logístico.

Dentre as diversas ações que puderam ser de-
senvolvidas com o apoio do SIGTAQ, podem 
ser destacadas:

•	Produção de anuários estatísticos e 
panoramas aquaviários;
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Figura 85 – Tela com a informação do caminho mínimo de uma hidrovia gerado no SIGTAQ

•	Estudos de hidrovias;

•	Estudos de demandas por transportes;

•	Estudos de cenários futuros para o se-
tor aquaviário;

•	Plano Geral de Outorgas Portuário e 
infraestrutura aquaviária;

•	Avaliação de concorrência entre por-
tos públicos e terminais privativos;

•	Visualização de objetos no Google 
Earth41.

O SIGTAQ tem se constituído numa im-
portante ferramenta de apoio às ações de 
planejamento, gestão e regulação da ANTAQ.

41  O Google Earth é um programa de computador 
desenvolvido e distribuído pela empresa estadunidense 
Google cuja função é apresentar um modelo tridimensional 
do globo terrestre, construído a partir de mosaicos de 
imagens de satélite obtidas de fontes diversas.

5.3 Sistemas com recorte territorial

Como vimos no Capítulo 2, a delimitação de 
SIs por bacia hidrográfica, por estados ou em 
escala nacional é apropriada à gestão das 
águas, tanto pelo aspecto fisiográfico e sis-
têmico, quanto pelo político. Portanto, nesta 
seção apresentaremos exemplos de sistemas 
estruturados com base em recortes territoriais 
(por bacia e por estado).

5.3.1 Sistema de Informações em Bacias 
Hidrográficas – o caso do SIG Ribeira de Iguape e 
Litoral Sul

A bacia hidrográfica do Ribeira abrange a re-
gião costeira sul do estado de São Paulo e nor-
deste do Paraná, conforme ilustra a Figura 86.

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira 
de Iguape e Litoral Sul (CBH-RB), instalado 
em 1996, tem como área de atuação a por-
ção paulista da bacia. A região concentra o 
maior número de Unidades de Conservação 
de Proteção Integral e de Uso Sustentável do 
território paulista, tanto que dos seus cerca 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Programa_de_computador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Empresa
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Google
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tridimensional
http://pt.wikipedia.org/wiki/Globo_terrestre
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imagem_de_sat%C3%A9lite
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Figura 86 – Mapa da bacia hidrográfica do Ribeira
Fonte: Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHI 11

de 17.000 km², mais de 70% são cobertos por 
vegetação natural. Dentre as principais ativi-
dades econômicas da bacia, podem ser des-
tacadas o setor de serviços, a agropecuária, 
a mineração (e o setor industrial relacionado a 
esta), o turismo e a pesca litorânea.

Visando à gestão mais eficaz dos recursos hí-
dricos, o CBH-RB decidiu implementar o Siste-
ma de Informações Geográficas do Ribeira de 
Iguape e Litoral Sul (SIG-RB). O SIG-RB foi 
concebido por um grupo de profissionais das 
áreas de Geologia, Processamento de Dados, 
Agrimensura, Aerofotogrametria, Engenharia e 
Biologia, sendo alguns contratados para a exe-
cução dos projetos e outros colaboradores, per-
tencentes a instituições públicas, a organizações 
da sociedade civil atuantes na região e a univer-
sidades (USP, UNESP, UNICAMP).

O grupo do SIG-RB executa não apenas os 
projetos de SIG, mas projetos da área de Pla-
nejamento de Recursos Hídricos (Relatório de 

Situação, Plano de Bacia) e de apoio à Gestão 
Territorial e Ambiental e à Defesa Civil.

A partir do Sistema, é possível acessar diver-
sas informações sobre a bacia, tais como: Re-
latórios de Situação dos Recursos Hídricos, 
indicadores de disponibilidade hídrica e de 
qualidade das águas, o Plano de Recursos Hí-
dricos da Bacia, modelos de simulação hidroló-
gica, mapas interativos, arquivos shapefile42 e 
muitas outras informações. Além disso, na pá-
gina do SIG-RB na internet são apresentadas 
notícias relacionadas a gestão de recursos 
hídricos e ambiental realizadas na bacia, bem 
como os projetos em desenvolvimento no âm-
bito do SIG-RB.

O Sistema é mantido por meio de recursos 
do Fundo Estadual de Recursos Hídricos de 
São Paulo (FEHIDRO) e reúne informações 

42  Shapefile é um formato popular de arquivo contendo 
dados geoespaciais em forma de vetor usado por Sistemas 
de Informações Geográficas (Fonte: Wikipédia).

http://pt.wikipedia.org/wiki/Geom%C3%A1tica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Desenho_vetorial
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_informa%C3%A7%C3%A3o_geogr%C3%A1fica
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sistema_de_informa%C3%A7%C3%A3o_geogr%C3%A1fica
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Figura 87 – Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos do Ceará (Sigerh)
Fonte: Plano Estratégico dos Recursos Hídricos do Ceará, 2009

necessárias para a gestão dos recursos hídri-
cos da bacia, as quais também são úteis para 
a gestão territorial e ambiental. 

VEJA MAIS: Para consultar o Siste-
ma de Informações Geográficas do Ri-
beira do Iguape e Litoral Sul, acesse  
http://www.sigrb.com.br/.

5.3.2 Sistema Estadual de Informações sobre 
Recursos Hídricos – o caso do Ceará

O estado do Ceará tem mais de 90% de seu 
território inserido em região semiárida, com pra-
ticamente todos seus rios naturalmente intermi-
tentes. Por essa razão, a política estadual de 
recursos hídricos tem sido baseada na expan-
são da infraestrutura hídrica, caracterizada por 
diversos açudes – muitos deles interligados por 
meio de canais e adutoras – capazes de tornar 
perenes muitos quilômetros de trechos de rios 
cearenses. O Estado dispõe de uma capacida-
de de acumulação da ordem de 19 bilhões de 
m3, dos quais quase 90% nos grandes açudes, 
e quase 2.000 km de adutoras.

Além da grande capacidade de reservação e 
distribuição de água, o estado conta com es-
trutura para gestão de seus recursos hídricos 
bastante robusta e complexa para fazer frente 
aos desafios advindos da intrínseca escas-
sez de água cearense. O Sistema Integrado 
de Gestão de Recursos Hídricos do Ceará 
(Sigerh) é composto por uma série de orga-
nismos, cada qual com suas competências, 
responsáveis pela condução da Política de 
Recursos Hídricos e implementação dos ins-
trumentos de gestão. A Figura 87 ilustra o or-
ganograma do Sigerh do Ceará.

Para a condução da gestão de suas águas, 
são necessárias diversas informações para 
subsidiar os organismos gestores nos pro-
cessos de tomada de decisão. Dessa forma, 
o Sigerh vem implementando um conjunto de 
ações integradas, que visam obter e gerar, 
sistematicamente, informações que subsidiem 
seus órgãos integrantes no processo de ge-
renciamento e planejamento dos recursos hí-
dricos, nos vários níveis da gestão.

As principais entidades provedoras de informa-
ções ao Sigerh são: a Secretaria dos Recursos 
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http://www.sigrb.com.br/
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Hídricos (SRH), a Companhia de Gestão de 
Recursos Hídricos do Ceará (Cogerh) e a Fun-
dação Cearense de Meteorologia e Recursos 
Hídricos (Funceme). 

Dentre as principais atribuições da SRH rela-
cionadas ao provimento de informações des-
tacam-se43 a implantação e gerenciamento do 
Sistema de Informações de Recursos Hídricos 
do estado.

Dentre as principais funções da Cogerh rela-
cionadas ao provimento de informações des-
tacam-se44:

•	Realizar estudos técnicos para imple-
mentação, efetivação e alteração das tari-
fas pelos usos dos recursos hídricos;

•	Manter atualizado o balanço da dispo-
nibilidade e demandas de recursos hídricos 
em sua área de atuação;

•	Manter atualizado o cadastro de usuá-
rios de recursos hídricos;

•	 Elaborar os planos de recursos hídricos.

Já a Funceme desenvolve projetos em diver-
sas linhas de pesquisa e, na área de recursos 
hídricos, abrange os temas de qualidade das 
águas superficiais e subterrâneas, hidrologia 
básica, hidráulica de canais, operação de re-
servatórios, hidrogeologia, sedimentologia, 
drenagem urbana, interação rio-aquífero, aco-
plamento de previsão climática a modelagem 
hidrológica. Como exemplos de produtos úteis 
aos gestores de recursos hídricos gerados 
pela Funceme, destacam-se:

43  Inciso II do artigo 49 da Lei nº 14.844/2010, que dispõe 
sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e institui o 
Sigerh.
44  Incisos II, V, VI e VII do artigo 51 da Lei nº 14.844/2010, 
que dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos 
e institui o Sigerh.

•	Acoplamentos de Modelos Hidrológi-
cos e Meteorológicos – utilização em con-
junto de modelos climáticos e hidrológicos 
para a previsão de afluências aos principais 
reservatórios do estado, e o desenvolvi-
mento de algoritmos para a otimização da 
operação de reservatórios utilizando infor-
mações climáticas;

•	Mapeamento e avaliação de potencial 
hídrico subterrâneo de aluviões, com o uso 
de produtos e técnicas de sensoriamento 
remoto e SIG;

•	Estudos e caracterização de variáveis 
hidro-climatológicas, oceanográficas e am-
bientais de regiões estuarinas, para avalia-
ção do uso potencial e gerenciamento am-
biental dessas regiões.

A Funceme desenvolve, ainda, sistemas de su-
porte os quais englobam todas as aplicações 
tecnológicas desenvolvidas pela instituição na 
área de recursos hídricos. Tais sistemas visam 
dar subsídios às atividades das Secretarias 
Estaduais e dentre estes destacam-se:

•	Modelo MUSAG – utilizado pela Se-
cretaria da Agricultura e Pecuária do Esta-
do no âmbito do Programa Hora de Plantar;

•	SIMIC – Sistema de Informações Me-
teorológicas para a Irrigação no Ceará: pro-
grama de conservação de água e energia 
na agricultura irrigada;

•	Sistema de Alerta de Enchentes para 
bacias hidrográficas urbanas, em parceria 
com a Secretaria de Justiça e Cidadania/
Defesa Civil;

•	Programa de Auxílio à Agricultura em 
Sequeiro – utiliza cálculos das probabilida-
des de sucesso na produção agrícola;

•	SIGA – Sistema de Informação para o 
Gerenciamento da Alocação de Água: atra-
vés da integração de desenho de rede de 
fluxo, simulação hidrológica, operação de 
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reservatórios, modelagem de qualidade de 
água e outros módulos computacionais.

Além das informações de caráter mais técnico 
e fisiográfico dos recursos hídricos, o estado 
mantém registro de informações relacionadas 
aos aspectos legais da Política Estadual de 
Recursos Hídricos (leis, decretos e normativos 
infralegais), bem como informações sobre os 

organismos de gestão participativa (conselho, 
comitês de bacia e comissões gestoras de 
reservatório). Todas as informações geradas 
pelas instituições integrantes do Sigerh estão 
disponíveis no Portal Hidrológico do Ceará 
(http://www.hidro.ce.gov.br) ou ainda em suas 
páginas eletrônicas na internet. A Figura 88 
ilustra a página de consulta dos volumes ar-
mazenados dos reservatórios do estado, dis-
ponível no Portal Hidrológico do Ceará.

Figura 88 – Página de consulta da situação dos volumes de água armazenados nos açudes do Ceará
Fonte: http://www.hidro.ce.gov.br, acesso em 12/12/2014

http://www.hidro.ce.gov.br
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VEJA MAIS: Para acessar as páginas dos órgãos provedores de informações do Sigerh, aces-
se http://www.srh.ce.gov.br/, http://portal.cogerh.com.br/ e http://www.funceme.br/. 

Além do provimento de informações aos to-
madores de decisão no âmbito do Sigerh, o 
estado tem a responsabilidade de informar a 
sociedade em geral sobre a situação dos re-
cursos hídricos do Ceará, disponibilizando as 
informações de forma mais acessível e de fácil 
compreensão para o público em geral. Nesse 
sentido, com o objetivo de oferecer à socieda-
de uma ferramenta de fácil e rápido acesso e 
manipulação, que possa ser útil em pesquisas 
referentes a recursos hídricos e obras de in-
fraestrutura hídrica, a Secretaria dos Recursos 
Hídricos lançou o Atlas Eletrônico dos Re-
cursos Hídricos do Ceará. 

Por meio do Atlas é possível construir, de for-
ma interativa, mapas com diversas informa-
ções sobre os recursos hídricos do estado, 
bem como fazer consultas tabulares sobre 
infraestrutura, socioeconomia do estado, ges-
tão dos recursos hídricos, volume dos açudes, 
dentre muitos outros temas. A Figura 89 ilustra 
uma das telas resultantes de consulta tabular 
(abastecimento de água) do Atlas Eletrônico.

Com esse conjunto de informações e ferramen-
tas de apoio a tomada de decisão e de dispo-
nibilização de informações, o estado do Ceará 
tem conseguido subsidiar os órgãos responsá-
veis pela gestão de suas águas na condução da 
Política Estadual de Recursos Hídricos e atingir 
aos objetivos45 para os quais foi criada.

45  Artigo 2º da Lei nº 14.844, de 28 de dezembro de 2010.

O ATLAS ELETRÔNICO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO CEARÁ

Construído a partir de um Sistema de Informação Geográfico (SIG) via web, o Atlas oferece informa-
ções sobre a geografia física do Ceará. 

A base cartográfica apresenta dados sobre infraestrutura hídrica (açudes, adutoras, eixos de inter-
ligação, dessalinizadores, poços); socioeconomia; gestão dos recursos hídricos (balanço hídrico, 
potencial hídrico, projetos); além de dados de outorga e licenças de uso da água. O Atlas também 
interliga a outros temas como imagens de satélites, relevo, vegetação, desertificação. A base carto-
gráfica foi construída na escala de 1:100.000.

Para conhecer o Atlas Eletrônico do Ceará, acesse http://atlas.srh.ce.gov.br/.

http://www.srh.ce.gov.br/
http://portal.cogerh.com.br/
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Réguas para registro de nível d’água da barragem de Baião, São José do Brejo do Cruz/PB. 
Autor: COBA S.A. / Banco de Imagens ANA. 



De modo geral sim, é verdade que os SIs ainda 
são incipientes e carecem de amadurecimen-
to sistêmico. Por um lado, persiste a dificul-
dade de acesso a dados organizados, muitos 
dos quais continuam sendo produzidos em 
formatos e mídias de reduzida acessibilidade 
ou sem subsequente e adequada publicidade. 
Por outro lado, como os sistemas de informa-
ção ambientais constituem um nicho relativa-
mente recente em meios governamentais, e a 
disponibilidade desses Sistemas requer esfor-
ços especializados e recursos financeiros sig-
nificativos, a formação de uma cultura institu-
cional que torne imprescindível tais sistemas 
evolui ainda lentamente.

O grande desafio em relação aos SIs no Brasil 
é a sua integração em redes de amplo acesso 
interinstitucional e público, como por exemplo, 
via serviços web da rede mundial de compu-
tadores mencionados ao longo do texto. Isto 
possibilita não apenas a disseminação de da-
dos e informações indispensáveis a um en-
tendimento amplo e atualizado das dinâmicas 
ambientais, como também viabiliza o desen-
volvimento de sistemas ainda mais complexos 

de apoio à decisão, a exemplo dos sistemas 
de alerta ambiental.

Várias iniciativas nesse sentido estão em an-
damento, muitas delas em ambiente cooperati-
vo interinstitucional baseados em plataformas 
de desenvolvimento livres, às quais os agen-
tes e órgãos implicados podem ter acesso sem 
os habituais elevados custos de software. Vale 
menção, por exemplo, a plataforma Terra_MT, 
desenvolvida pela Divisão de Processamento 
de Imagens do INPE (DPI/INPE) para a inte-
gração de dados capaz de indicar probabilida-
des de enchentes, escorregamentos de terra, 
fogo e diversos tipos de risco ambiental, dis-
pondo também de módulos capazes de dispa-
rar alertas para contatos cadastrados de auto-
ridades responsáveis. Embora recentemente 
disponibilizada, essa plataforma já está sendo 
utilizada, dentre outros, por governos estadu-
ais como o do Acre para previsão de áreas em 
risco de inundação, e pelo MMA para sinalizar 
riscos de fogo em Unidades de Conservação. 
O fundamento desses sistemas é a disponibi-
lidade das informações “on line” na internet, 
seja em arquivos de séries históricas ou em 

6
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Antena para transmissão de dados de PCD, Riacho Fundo/DF 
Autor: Raylton Batista / Banco de Imagens ANA. 
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dados em tempo real, obtidos diretamente de 
sensores e estações telemétricas.

Outro exemplo relevante em início de imple-
mentação, fruto de uma cooperação entre a 
ANA e o INPE, prevendo a integração de da-
dos de precipitação oriundos de várias fontes/
instituições – estações pluviométricas, ima-
gens de sensores orbitais e de radares terres-
tres rastreadores de nuvens, poderá aprimorar 
o sistema de previsão de precipitações locali-
zadas e a estimativa de seus impactos, com 
abrangência nacional. 

O Snirh, em desenvolvimento pela Superinten-
dência de Tecnologia da Informação da ANA 
(STI/ANA), tem a incumbência legal de, em 
princípio, ser o grande integrador de todos os 
sistemas referidos neste documento de infor-
mação relacionados à gestão dos recursos hí-
dricos. O modelo conceitual proposto para sua 
implementação comporta tal pretensão, no en-
tanto, ainda há um longo caminho de constru-
ção e desenvolvimento a percorrer para que 
seja atingido um nível adequado de integração 
operacional entre os diversos módulos previs-
tos, até porque tal sistema não depende dos 
esforços de uma instituição, mas do amadure-
cimento do Singreh como um todo.

Nesse aspecto, destaque deve ser dado aos ór-
gãos gestores estaduais de recursos hídricos e 
as agências de água (ou entidades delegatá-
rias para desempenho de suas funções) que têm 
papel especialmente importante na integração 
das bases de dados existentes nas suas áreas 
de atuação com o Snirh. Aliás, sem a participa-
ção de tais entes na administração e operação 
dos SIRHs, dificilmente o Snirh se consolidará 
no sistema para o qual foi concebido.

Dessa forma, tanto os órgãos gestores esta-
duais, quanto as agências de água precisam 
de estruturas minimamente adequadas para 
enfrentar tais desafios com relação aos SIRHs. 
Neste tema, as agências de água necessitam de 

uma atenção ainda maior, uma vez que têm seus 
orçamentos muitas das vezes condicionados ao 
avanço da cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos que, no momento atual brasileiro, ainda 
está muito aquém do seu real potencial de alcan-
ce dos objetivos para os quais foi criada no âm-
bito da Política Nacional de Recursos Hídricos.

VEJA MAIS: Para maiores informações sobre 
as agências de água e sobre a cobrança pelo 
uso de recursos hídricos, consulte os Volu-
mes 4 e 7, respectivamente, desta série.

Isso quer dizer que, não adianta se avançar na 
ampliação de redes de monitoramento (com 
novos pontos de coletas e novas estações) e 
sistemas de informações e análise com novos 
componentes, se não há recursos (humanos e 
financeiros) para operá-los. Isto posto, o Sin-
greh tem como grande desafio garantir recur-
sos financeiros perenes, que possam torná-lo 
sustentável e assegurar a manutenção do fun-
cionamento dos SIRHs, nas suas diferentes 
escalas de abrangência. 

Por outro lado, avanços são também neces-
sários na capacitação dos usuários de SIs, 
sobretudo os membros dos organismos que 
compõem o Singreh. Há registros de um 
grande número de sistemas apropriados, de 
alguma forma, para subsidiar a tomada de de-
cisão na gestão de recursos hídricos. No en-
tanto, verifica-se que muitos deles ainda são 
pouco utilizados, seja devido à falta de for-
mação de recursos humanos para operá-los, 
seja pelo simples desconhecimento de suas 
existências.

Assim sendo, estratégias de divulgação dos 
sistemas existentes e de treinamento dos to-
madores de decisão nos diversos níveis de 
gestão dos recursos hídricos para uso de SIs 
seriam muito bem vindas para o aprimoramen-
to e consolidação deste instrumento basilar da 
política de águas brasileira.



O presente Caderno pretende trazer elemen-
tos para demonstrar a importância do Sistema 
de Informações sobre Recursos Hídricos como 
instrumento essencial no apoio à condução da 
Política Nacional de Recursos Hídricos, bem 
como no funcionamento do Singreh. Dessa 
forma, espera contribuir para o avanço na im-
plementação do instrumento, sobretudo pelos 
órgãos responsáveis pela coleta, processa-
mento, armazenagem e disseminação de da-
dos e informações relevantes para a gestão 
das águas no Brasil.

Tanto os conceitos teóricos como as experiên-
cias práticas apresentadas podem contribuir 
nesse sentido, pois a partir destes, supõe-se 
que os organismos envolvidos com a gestão 
de recursos hídricos tenham um documento 
balizador das possibilidades existentes e das 
condições necessárias para implantação des-
te instrumento de maneira eficiente e eficaz. 
Ou seja, não adianta conceber um SI tão gran-
dioso de forma que seus custos de implanta-
ção e manutenção inviabilizem sua existência; 
da mesma forma que SIs subdimensionados 

podem não atender aos requisitos mínimos 
para apoiar os processos de gestão em bacias 
onde há maior complexidade de problemas re-
lacionados ao uso da água.

Portanto, a diversidade de tipos de sistemas 
deve ser proporcional e ajustada às diversida-
des setoriais e regionais brasileiras. Isso não 
quer dizer que sistemas diversos não possam 
conversar entre si; muito pelo contrário, eles 
devem prever essa comunicação de modo a 
tornar a informação cada vez mais acessível 
ao maior número de pessoas possível e apoiar 
processos de tomada de decisão nos diversos 
níveis de gestão existentes nos sistemas de 
gerenciamento do uso das águas.

Também o presente texto objetiva divulgar as 
experiências em curso e a importância dos 
SIRHs para os setores usuários de água e 
para a sociedade em geral, servindo de mode-
lo para a ampliação de novas práticas a partir 
do uso dos SIs (sobretudo os sistemas de su-
porte à decisão e de alerta) no uso mais racio-
nal e parcimonioso da água.

7
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Não obstante configurar-se em instrumento 
apoiador na aplicação dos demais instrumen-
tos (planos de recursos hídricos, enquadra-
mento, outorga e cobrança), o SIRH depende 
que estes estejam funcionando a contento 
para que possa fornecer informações fidedig-
nas e consolidadas para os tomadores de deci-
são. Nesse tema merece destaque a cobrança 
pelo uso da água que pode se constituir numa 
possível fonte de financiamento das ações re-
lacionadas à manutenção e implementação de 

SIRHs, sobretudo aqueles focados nas bacias 
hidrográficas como recorte territorial.

Por fim, com os temas abordados e, principal-
mente, com a disseminação dos desafios a se-
rem vencidos para a consecução plena deste 
instrumento, espera-se avançar na articulação 
das entidades integrantes do Singreh na pro-
dução, consolidação, organização e disponibi-
lização à sociedade das informações referen-
tes aos recursos hídricos brasileiros.
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GLOSSÁRIO
Açude – lago ou reservatório formado pelo 
barramento de um curso de água. 

Afluente (ou tributário) – curso d’água que 
desemboca num curso maior ou num lago46.

Águas subterrâneas – são aquelas que ocor-
rem natural ou artificialmente no subsolo47.

Alocação negociada – é o processo de divi-
são de água entre usos e usuários, pactuado 
de forma coletiva, com a participação dos in-
teressados. 

Aquífero – formação permeável com capaci-
dade de armazenar quantidades apreciáveis 
de água7.

46  MMA. Glossário de Termos referentes à gestão de 
recursos hídricos fronteiriços e transfronteiriços.
47	 Definição segundo a Resolução CNRH nº15 de 11 de 
janeiro de 2001.

Autodepuração – processo natural de recu-
peração de um corpo de água que recebe lan-
çamentos de material biodegradável. Essa re-
cuperação natural pode ocorrer por processos 
físicos, químicos e/ou biológicos.

Balanço hídrico – balanço das entradas e 
saídas de água no interior de uma região hi-
drológica bem definida (uma bacia, um lago, 
etc.), levando em conta as variações efetivas 
de acumulação.

Batimetria – medição do contorno e da pro-
fundidade dos mares, rios, lagos, represas e 
canais. 

Capacidade de suporte – níveis de utilização 
dos recursos hídricos, garantindo os usos múl-
tiplos e o respeito aos padrões de qualidade 
da água.

Carbono Orgânico Total – é a concentra-
ção de carbono orgânico oxidado até a forma 
de gás carbônico (CO2), em um forno a alta 
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temperatura, e quantificado por meio de ana-
lisador infravermelho. Existem dois tipos de 
carbono orgânico nos ecossistemas aquáti-
cos: carbono orgânico particulado e carbono 
orgânico dissolvido48.

Chuva convectiva – é a chuva causada pelo 
movimento de massas de ar mais quente que 
sobem e, devido à diferença de temperatura, 
condensam. É caracterizada por ser uma chu-
va de curta duração, porém de alta intensidade 
e com pequenas áreas de abrangência.

Clorofila-a – parâmetro utilizado como indica-
dor da quantidade de biomassa fitoplanctônica 
(algas).

Coliformes Fecais ou coliformes termotole-
rantes – parâmetro que mede, em determina-
do meio, a concentração de três gêneros de 
bactérias (Escherichia, Enterobacter e Kleb-
siella), as quais habitam o intestino de animais 
de sangue quente e são capazes de fermentar 
a lactose a 45ºC. Indicam contaminação de 
origem fecal e são largamente utilizados na 
avaliação da qualidade das águas (a detecção 
de coliformes na água indica a existência de 
possíveis microorganismos patogênicos que 
podem transmitir doenças, seja pelo uso ou 
pela ingestão da água, tais como a febre tifoi-
de, febre paratifoide, disenteria e cólera).

Coliformes Totais – parâmetro que mede, em 
determinado meio, a concentração de bacté-
rias na forma de bastonetes, as quais habitam 
o intestino de animais de sangue quente e são 
capazes de fermentar a lactose a 35ºC. Indi-
cam contaminação de origem fecal e são lar-
gamente utilizados na avaliação da qualidade 
das águas.

Comitê de Bacia Hidrográfica – fórum de 
decisão no âmbito de cada bacia hidrográfi-
ca contando com a participação dos usuários, 

48 Relatório Cetesb, disponível em http://www.cetesb.
sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-
relatorios.

das prefeituras, da sociedade civil organizada, 
das demais esferas de governo (estaduais e 
federal), e destinado a agir como o “parlamen-
to das águas da bacia”.

Comunidade fitoplanctônica – termo utiliza-
do para se referir à comunidade de vegetais 
microscópicos que vivem em suspensão nos 
corpos hídricos, os quais servem de indicado-
res da qualidade da água, uma vez que res-
pondem rapidamente às alterações ambien-
tais e podem indicar o estado trófico de um 
corpo hídrico. 

Condutividade elétrica – capacidade que a 
água possui de conduzir corrente elétrica. Este 
parâmetro está relacionado com a presença 
de íons dissolvidos na água, que são partícu-
las carregadas eletricamente, quanto maior for 
a quantidade de íons dissolvidos, maior será a 
condutividade elétrica da água.49

Curva-chave – é a curva que indica a relação 
entre cota e vazão para um dado curso d’água. 
O gráfico é desenvolvido a partir de inúmeros 
dados históricos, e tem como objetivo facilitar 
a determinação da vazão a partir de um nível 
de água medido. 

Curva cota x volume – representação gráfica 
que auxilia a determinação dos volumes de re-
servatórios com base nas cotas (níveis) de água. 

Dados em formato matricial – são dados ex-
pressos por meio de células de igual dimen-
são, frequentemente denominadas também 
como pixels, a exemplo das imagens de sen-
soriamento remoto.

Dados em formato vetorial – são dados ex-
pressos por meio de pontos, linhas (arcos e 
outros elementos lineares) e polígonos, identifi-
cados por pelo menos um par de coordenadas.

49 http://www.ufv.br/dea/lqa/qualidade.htm.
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Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) – 
parâmetro de medição da qualidade da água 
que representa o consumo de oxigênio na de-
gradação da matéria orgânica15.

Derivação – ação de derivar ou de desviar as 
águas do curso que seguiam50.

Derivação de água – é toda retirada de água, 
proveniente de qualquer corpo hídrico, ou 
seja, é toda água desviada do seu curso natu-
ral destinada a um uso como o abastecimento 
doméstico, irrigação, industrial, entre outros.

Descentralização – gestão e tomada de deci-
são no âmbito local sem que a administração 
central seja preponderante.

Desenvolvimento sustentável – desenvolvi-
mento capaz de suprir as necessidades da ge-
ração atual, sem comprometer a capacidade 
de atendimento às gerações futuras.

Discretizar – dividir ou fracionar um todo em 
partes com menor complexidade, com a finali-
dade de facilitar cálculos.

Disponibilidade hídrica – quantidade de 
água disponível para determinado uso, na 
qualidade necessária, em um trecho de corpo 
hídrico, durante um determinado tempo.

Efluente – água residual que flui de um reser-
vatório ou de uma estação de tratamento.

Enquadramento de corpos d’água em clas-
ses, segundo os usos preponderantes da 
água – instrumento de gestão de recursos hí-
dricos que visa o estabelecimento do nível de 
qualidade (classe) a ser alcançado e/ou mantido 
em um segmento de corpo d’água ao longo do 
tempo. Tem o objetivo de assegurar às águas 
qualidade compatível com os usos mais exigen-
tes a que forem destinadas, bem como diminuir 

50 Dicionário Aurélio Buarque de Holanda.

os custos de combate à poluição das águas me-
diante ações preventivas permanentes. 

Entidade delegatária – organismo que recebe 
a delegação para execução de funções.

Escherichia coli – bactéria do grupo coliforme 
que possui a capacidade de crescer e fermen-
tar a lactose em temperaturas mais elevadas, 
tem seu habitat quase que exclusivamente li-
mitado ao trato intestinal de seres humanos e 
animais de sangue quente, e indica a contami-
nação do meio por fezes.

Estação (ou posto) fluviométrica(o) – local 
de coleta de informações relativas a medição 
de níveis d’água, velocidades e vazões nos 
rios.

Estação (ou posto) pluviométrica(o) – local 
de coleta de informações relativas a quantida-
de de chuvas. Algumas podem conter informa-
ções de intensidades da chuva, medidas por 
meio de pluviógrafos.

Estado trófico – quantidade de nutrientes de-
corrente do crescimento excessivo de algas ou 
ao aumento da infestação de macrófitas aquá-
ticas. 

Eutrofização – aumento da concentração 
de nutrientes, especialmente fósforo e nitro-
gênio, nos ecossistemas aquáticos que tem 
como consequência o crescimento excessivo 
de plantas aquáticas, que, dependendo da 
sua intensidade, pode levar o corpo hídrico ao 
colapso.

Evapotranspiração – quantidade de água 
transferida da superfície para a atmosfera, por 
evaporação das superfícies e por transpiração 
das plantas.

Fisiográfico – refere-se à geografia física.

Fósforo Total – é a quantidade total de 
fósforo presente no meio. O fósforo pode se 
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apresentar nas águas sob três formas diferen-
tes: os fosfatos orgânicos que são a forma em 
que o fósforo compõe moléculas orgânicas, 
como a de um detergente, por exemplo; os or-
tofosfatos que são representados pelos radi-
cais que se combinam com cátions formando 
sais inorgânicos nas águas; e os polifosfatos, 
ou fosfatos condensados, que são polímeros 
de ortofosfatos. O fósforo constitui-se em um 
dos principais nutrientes para os processos 
biológicos, por ser exigido em grandes 
quantidades pelas células. Nesta qualidade, 
torna-se parâmetro imprescindível em 
programas de caracterização de efluentes51. 

Geoprocessamento – processamento, por 
meio de ferramenta computacional, de dados 
georreferenciados.

Georreferenciado – que possui uma referên-
cia (coordenada) geográfica, ou seja, possui 
uma posição espacial conhecida.

Hidráulica – estudo do comportamento da 
água e de outros líquidos quer seja em repou-
so, quer seja em movimento. 

Hidrografia – parte da geografia física que es-
tuda as águas do planeta, abrangendo, portan-
to, rios, lagos, mares, oceanos, dentre outros.

Hidrograma – gráfico representativo das va-
riações das vazões de água ao longo do tem-
po numa determinada seção de um rio. 

Hidrologia – ciência que trata das águas da 
Terra, sua ocorrência, circulação e distribuição, 
suas propriedades físicas e químicas, e suas 
reações com o meio ambiente, incluindo suas 
relações com a vida. 

Informatizado – adaptado ao uso de sistemas 
computadorizados na aplicação de métodos 

51 Baseado na definição utilizada pela Cetesb (CETESB, 
2014).

tradicionais de trabalho ou desenvolvimento 
de atividades.

Interveniente – órgão da administração 
pública ou entidade privada que compartilha 
obrigações com outras entidades.

Jusante – ponto abaixo de outro ponto em um cur-
so d’água, no sentido da foz; sentido rio abaixo.

Login – termo utilizado na área da informática 
para designar a identificação de um usuário de 
um sistema. Origina-se do termo inglês log in 
que significa conectar-se.

Montante – ponto acima de outro ponto em 
um curso d’água; sentido rio acima.

Nitrogênio amoniacal – soma do gás amô-
nia (NH3) e do íon amônia (NH4) presentes no 
meio e, por serem de fácil decomposição até a 
forma de nitrato, esse parâmetro indica a con-
taminação recente por matéria orgânica.

Outorga de direito de uso da água – ato ad-
ministrativo mediante o qual o poder público 
outorgante (União, Estado ou Distrito Federal) 
faculta ao outorgado (requerente) o direito de 
uso de recurso hídrico, por prazo determinado, 
nos termos e nas condições expressas no res-
pectivo ato administrativo52.

Oxigênio Dissolvido – valor referente à con-
centração de oxigênio dissolvido no meio, ex-
presso em mgO2/L. Seus valores de referência 
variam de acordo com a pressão atmosférica e 
com a temperatura do meio e é fator limitante 
para a manutenção da vida aquática.

Perene – que dura muitos anos, incessante, 
ininterrupto; rio que não seca naturalmente.

pH – valor absoluto do logaritmo decimal da 
concentração de íons de hidrogênio. Utilizado 

52 Site da ANA <http://www.ana.gov.br/gestaoRecHidricos/
Outorga/default2.asp>
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como indicador de acidez da água (pH menos 
que 7) ou da sua alcalinidade (pH maior que 7).

Sólidos em suspensão ou sólidos suspen-
sos – é a medida da quantidade de pequenas 
partículas sólidas que se mantém suspensas na 
água, que podem ser orgânicas ou inorgânicas. 

Salinidade – medida da quantidade de sais 
presentes em um meio qualquer. 

Salobra – água que contém sal numa 
proporção significativamente menor que a 
água do mar. A concentração do total de sais 
dissolvidos está normalmente compreendida 
entre 1000 – 10.000 mg/L.1

Sensoriamento remoto – técnica de obtenção 
de informações sobre um objeto, uma região 
ou um fenômeno, sem que haja contato físico. 
Atualmente a maior parte dessas informações 
são obtidas por meio de satélites.

Sonda multiparamétrica – equipamento uti-
lizado para medição e análise in loco ou por 
transmissão remota de diversos parâmetros 
(físicos, químicos ou biológicos) de qualidade 
da água.

Subsidiariedade – princípio segundo o qual a 
decisão deve ser tomada pela autoridade (nor-
mativa, política ou econômica) mais próxima 
possível ao objeto do problema.

Turbidez – indica o grau de atenuação que um 
feixe de luz sofre ao atravessar a água. Esta 
atenuação ocorre pela absorção e espalha-
mento da luz causada pelos sólidos em sus-
pensão (silte, areia, argila, algas, detritos, etc.) 
presentes na água53.

Vazão – volume de água que passa por uma 
determinada seção de um rio ou um canal, por 
unidade de tempo. Usualmente é dado em 

53  www.pnqa.ana.gov.br.

litros por segundo (L/s), em metros cúbicos 
por segundo (m3/s) ou em metros cúbicos por 
hora (m3/h).

Vertimento – abertura das comportas do verte-
douro de um reservatório para liberação de água.

GLOSSÁRIO
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